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PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 039/2017
SÚMULA: Nomeia membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº 005/2006, realiza-se a seguinte composição 
dos integrantes:
CONSELHEIROS GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria de Assistência Social
Titular: Izamara Amado de Moura                              	
Suplente: Selma Bezerra de Souza Almeida      
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Anadilene Pereira de Assis Paula
Suplente: Thiago Ziroldo         
Representante da Secretaria de Saúde
Titular: Luzinete Francisca da Silva 		              
Suplente: Marina Pereira da Silva Bocchio 	       
Representante da Secretaria de Planejamento
Titular: Eliane Correia e Silva                                        	
Suplente: Kelly Cristina Lisboa da Silva	  
Representante da Cultura, Esporte e Lazer
Titular: Maria Luzia Ramos Souza 
Suplente: Ana Caroline Domingos Gryczak
Representante da Secretaria de Finanças
Titular: José Ronaldo Ferreira Fernandes                           	   	
Suplente: Ricardo Gusmão Brandani		
CONSELHEIROS NÃO GOVERNAMENTAIS
Representante da Casa Lar São Francisco de Assis
Titular: Luiz Antônio da Silva  
Suplente: Aparecida de Andrade Araújo 
Representante dos Clubes de Serviços
Titular: Edson L. P. de Abreu				      
Suplente: Ângela Maria de Carvalho Ribeiro     		    
Representante da APAE
Titular: Viviane Sangalli Capoani                                   	   
Suplente: Tereza de Jesus Loução Pereira                             	   
Representante de Associações de Bairro 
Titular: Adalgisa Martins Rigon  
Suplente: Diacisio Alves Ferreira 
Representante das Igrejas
Titular: Gessé Nunes                                                               
Suplente: Genilson Candido de Souza 
Representante da Sociedade Esportiva, Cultural Paraná Oeste
Titular: Roberto Diquique Junior 
Suplente: Allan Andrade Scamardi
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 040/2017
SÚMULA:  Nomeia membros do Conselho Municipal de Assistência Social do 
Município de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº 028/10, realiza-se a seguinte composição 
dos conselheiros:
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria de Assistência Social
Titular: Selma Bezerra de Souza Almeida
Suplente: Izamara Amado de Moura
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Franciele Fernandes Silvério
Suplente: Maria de Fátima Encarnação M. Pereira          
Representante da Secretaria de Saúde
Titular: Roseli Paulino Alves da Silva
Suplente: Jaqueline Gimenez
Representante da Secretaria de Planejamento
Titular: Eliane Correia e Silva	
Suplente: Kelly Cristina Lisboa da Silva
Representante da Secretaria de Indústria e Comércio
Titular: Carlos Roberto Pereira
Suplente: Cristiane Peyerl Brabo
Representante da Secretaria de Finanças
Titular: José Ronaldo Ferreira Fernandes
Suplente: Ricardo Gusmão Brandani                    	   
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
Representante dos usuários ou de organizações de usuários da Assistência Social
Titular: Renata Fernandes Duarte 
Suplente: Juliane Ferreira dos Santos
Titular: Marcionil Alves Pereira
Suplente: Ana Maria Done da Silva
Representante de Entidades e organizações de Assistência Social 
Titular: Aparecida de Andrade Araújo 
Suplente: Mercedes B. Ferraz 
Titular: Maria do Carmo Almeida			 
Suplente: Adalgisa Martins Rigon 
Representante de Entidades de Trabalhadores do setor  
Titular: Viviane Sangalli Capoani
Suplente: Juliana Santos da Silva 
Titular: Edna Regina Guarnieri
Suplente: Rubens Américo Mendes 
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 041/2017
SÚMULA: Nomeia membros do Conselho Municipal da Pessoa Idosa do Município de 
Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº. 038/2008, realiza-se a seguinte composição 
dos conselheiros:
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Ana Paula de Araújo Nocko 
Suplente: Luciane Manzini Sass
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Lucia Fernanda da Silva Brandani 
Suplente: Ione Gryczak Moreira
Representante da Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Regina Mara D’ávila Braun
Suplente: Roseli Paulino Alves da Silva 
Representante do Departamento Jurídico 
Titular: André Varella Bianeck	
Suplente: Melyne Móvio Santos
Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Titular: Thiago Silva Souza
Suplente: Eder Pereira Rubias         
REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAL
Representante de Clube de Serviços 
Titular: José Gomes de Oliveira Filho 
Suplente: Orizevelto Pereira Manso 
Representante da APMI
Titular: Maria do Carmo Almeida 
Suplente: Gislaine Gomes
Representante da SOBAICO
Titular: Anna Maria Done da Silva 
Suplente: Adalgisa Martins Rigon
Representante das Igrejas
Titular: Martinho Antônio da Silva
Suplente: Pastor Marcio Gonçalves da Silva
Representante da Pastoral do Idoso
Titular: Clarice Eugenia da Silva 
Suplente: Maria Rosa Bonillo
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 042/2017 
SÚMULA: Nomeia membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência do Município de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº 026/2011, realiza-se a seguinte composição 
dos integrantes:
CONSELHEIROS GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria de Assistência Social
Titular: Tayná Ceccon Martins                            	
Suplente: Viviane Sangalli Capoani 
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Marisa Cassemiro    
Suplente: Hellen Fabiano Fetter Dosso  
Representante da Secretaria de Saúde
Titular: Regina Mara Dávila Braun 
Suplente: Roseli Paulino Alves da Silva  	    
Representante da Secretaria de Indústria e Comércio 
Titular:  Cristiane Peyerl Brabo	
Suplente: Carlos Roberto Pereira 	           
Representante da Câmara Municipal 
Titular: Percival Pretti   
Suplente: Milton de Freitas 	
CONSELHEIROS NÃO GOVERNAMENTAIS
Representante de Entidade Prestadora de Serviço à Pessoa com Deficiência
 Titular: Joseli Sebastiani Pegoraro            
 Suplente: Jucelina Aparecida dos Santos Dalri     
Representante de Usuário
Titular: Miriam Pretti				  
Suplente: Emael Santini Batista		    
Representante de Trabalhador do Setor
Titular: Paula Ferreira de Souza Rodrigues     	  
Suplente: Sara Furlan Belini Oliveira	   
Representante de Entidade de Assistência Social  
Titular: Ana Paula de Araújo Nocko  
Suplente: Maria da Penha dos Reis  
Representante da Associação Comercial 
Titular: Vanildo Rafael             
Suplente: Diego Henrique Bueno   
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 43/2017
Súmula: Nomeia os membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação 
do Município de Cruzeiro do Oeste. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 043/2007, alterada pela Lei 
Municipal nº 001/2011; CONSIDERANDO as indicações feitas pelas entidades que 
compõem este Conselho Municipal.
 DECRETA:
Art.1º - Ficam nomeados os membros em conformidade com a Lei Municipal 
001/2011, o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação com os seguintes 
membros:
Representantes da Secretaria Municipal da Assistência Social
Terezinha Valkíria Mamus  		  Titular
Thais Oliveira Santos		  Suplente
Representante da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos
Wagner de O. Cardoso 			   Titular
Debora Miliani Garcia Bastos       		             Suplente
Representantes da Secretaria Municipal de Planejamento
Kelly Cristina Lisboa da Silva				   Titular
Eliane Correia e Silva		                                  Suplente
Representantes da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste
Euclides dos Santos          			               Titular
Márcio Tadashi Matsumoto		  Suplente
Representante da Associação de Moradores do Bairro Sul Brasileira II
Maria do Carmo Almeida		  Titular
Maria Divina M. Rego			   Suplente
Representante da Associação de Moradores da Vila Rural Joaquim de Paula Leite
Maria da Penha dos Reis		  Titular
José Venâncio da Silva 		  Suplente
Representante da Associação de Moradores do Bairro Jardim Cruzeiro
José Ferreira de Freitas   		  Titular 
Ramiro Batista da Silva 			   Suplente
Art.2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.                                                 
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 44/2017 
SÚMULA: Fica alterada a composição da Coordenação Municipal Intersetorial do 
Programa Bolsa Família, e dá outras providências.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Fica alterada a composição da COORDENAÇÃO MUNICIPAL 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA de Cruzeiro do Oeste das 
Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação e Saúde, constituída pela 
representação dos seguintes membros titulares e respectivos suplentes:
Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social:
Titular: Ana Paula de Araújo Nocko
Suplente: Patricia Caroline Baía 
Secretaria Municipal de Educação
Titular: Juliana Cintia Nunes
Suplente: Sônia Maria Siqueira
Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Marina Pereira da Silva Bocchio
Suplente: Eliane Cesar Delgado Oliveira
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, permanecendo em 
vigor as demais disposições do Decreto nº 109/2015. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 045/2017 
SÚMULA: Nomeia membros do Comitê Municipal do Programa Família Paranaense.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Nomear e aprovar os representantes para comporem o Comitê Municipal do 
Programa Família Paranaense, através da Secretaria da Família e Desenvolvimento 
Social - SEDS.
1.	 Secretaria Municipal de Assistência Social
Terezinha Valkíria Mamus
2.	 Secretaria Municipal de Educação
Marly de Leite Lara Pinto
3.	 Secretaria Municipal de Saúde
Leandro Silvestre de Oliveira
4.	 Secretaria Municipal de Agricultura
Alberto Laranjeiro Paisana
5.	 Secretaria de Planejamento
Kelly Cristina Lisboa da Silva
6.	 Diretoria Municipal de Esportes
Eder Ruffo dos Santos
Art. 2º - O Comitê Municipal do Programa Família Paranaense, composto por 
profissionais de atuação municipal, é responsável por mapear e articular ações com a 
rede de atendimento do município e gerenciar a execução do programa.
Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado 
o Decreto 180/2013.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  37/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Dispensa 
por Justificativa nº 04/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 39/2017 de 16/01/2017, publicado em 17/01/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 13/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para prestação de serviços especializados na área de Ginecologia/Obstetrícia em 
caráter de urgência destinado ao Hospital Municipal e Unidade Básica de Saúde, por 
um período de 60 (sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
RAJA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP R$: 122.028,48 
Cento e vinte e dois mil vinte e oito reais e quarenta e oito centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Quarta-feira 25 de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de preços N.º 4/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2017
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 16/02/2017
HORÁRIO: 09:00 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 16/02/2017
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços referente a Elaboração 
da revisão do Plano Diretor Municipal – PDM, e elaboração do Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana do Município de Cruzeiro do Oeste - PR. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Planejamento.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: global
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
54.600,00	 Cinqüenta e Quatro Mil e Seiscentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias após assinatura do Contrato e 
Recebimento Empenho.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do 
Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, 
Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 168 e 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 046/2017
SÚMULA: decreta ponto facultativo no feriado de carnaval / 2017.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais,
Considerando, o Feriado de Carnaval no dia 28/02/2017.
DECRETA:
Art. 1º- Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 27/02/2017, (Segunda- 
Feira de Carnaval), bem como no dia 01/03/2017, (Quarta-Feira de Cinzas) até às 
13h00min, não havendo expediente de trabalho nos Órgãos Públicos Municipais da 
Administração Direta, com exceção dos serviços que por sua natureza não possam 
sofrer paralisação.
Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E UM) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  38/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 01/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 11/2017 de 16 de janeiro 2017, Publicado em 17/01/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 1/2017, que tem por objeto a (o) Aquisição de combustível 
Etanol Hidratado, Diesel, Diesel S10 e Gasolina em quantidade fracionada retirada 
na bomba, destinados aos veículos da Frota Municipal para um período de 12 (doze) 
meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação, e Serviços Públicos 
e outros.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
COMERCIO DE COMBUSTIVEL MAANAIM LTDA - EPP R$: 1.813.900,00
Um milhão oitocentos e treze mil novecentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 30 de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de preços N.º 4/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2017
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 16/02/2017
 HORÁRIO: 09:00 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 16/02/2017
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços referente a Elaboração 
da revisão do Plano Diretor Municipal – PDM, e elaboração do Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana do Município de Cruzeiro do Oeste - PR. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Planejamento.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: global
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
54.600,00	 Cinqüenta e Quatro Mil e Seiscentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias após assinatura do Contrato e 
Recebimento Empenho.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do 
Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, 
Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 168 e 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2017
DATA DE ASSINATURA: 25/01/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): R Z SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
OBJETO: Contratação de profissionais para prestar serviços na área da saúde em 
caráter de urgência conforme exigências da portaria do Ministério da Saúde nº. 139 
de 11 de Fevereiro de 2015, referente ao credenciamento do município, da Equipe 
de Saúde Profissional no âmbito da Política Nacional de atenção integral da saúde 
as pessoas privadas de liberdade prisional (PNAISP) e portaria 482 de 01 de abril 
de 2015, art. 3º.,  por um período de 60 (sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde.
VALOR TOTAL: R$: 66.000,00 (sessenta e seis mil reais)
VIGÊNCIA: 25 de março de 2017.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 01/2017 – Lei 
Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações sob as seguintes 
condições, completa e atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 172/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JOSUE CANDIDO PEREIRA, RG. nº 3.616.223-6 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Médico, da UBS Central, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 
30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 19/08/14 a 
19/08/15, a contar do dia 16/01/16 a 14/02/17.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dia do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 173/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MIRIAN GRAZIELLA GOMES DE OLIVEIRA DA CRUZ, 
CPF. nº 380.564.628-30 ocupante do cargo de Operário, junto a Secretaria Municipal 
de Agricultura 180 (cento e oitenta) dias de Licença Maternidade, a contar do 
dia 25/01/2017 a 23/07/2017 , conforme Lei Complementar nº 004/2009 do dia 
14/12/2009.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Janeiro do ano de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal - 

P O R T A R I A Nº 181/17
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ROSANGELA SOARES DA SILVA ROBATINO, RG. nº 
5.674.972-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Membro do Conselho Tutelar, junto 
Secretaria Municipal de Assistência Social, 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, 
referente ao período aquisitivo 10/01/16 à 10/01/17 a contar do dia 03/03/17 a 
01/04/17. 
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 182/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora IZABEL RUBIAS DOSSO RG. Nº 3.962.795-7 SSP 
PR, ocupante do cargo de Professora, da Escola Municipal Amaral Fontoura, 
junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 90 (noventa) 
dias Regulamentares de Licença Prêmio, conforme disposto no artigo 165, da Lei 
Complementar 006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), referente ao 
quinquênio 13/02/10 a 13/02/15 a contar do dia 01/02/17 a 01/05/17.
Registre-se Publique-seCumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 183/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora INÊZ FORMICOLI SILVA, RG. nº 119.367-8 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Professora, da Escola Municipal Amaral Fontoura, junto a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Divisão de Educação, 
90 (noventa) dias de Licença Prêmio Regulamentares, conforme disposto no artigo 
165, da Lei Complementar 006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 
referente ao quinquênio 13/02/10 a 13/02/15 a contar do dia 01/02/17 a 01/05/17.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dia do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 185/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Fevereiro de 2017, o servidor CLOVIS 
CARLOS PEDRUSSI, RG. nº 1.407.772, ocupante do cargo de Assessor Geral, do 
Departamento de Contabilidade, junto à Secretaria Municipal de Finanças, para o 
Departamento de Tesouraria, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 186/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Fevereiro de 2017, o servidor BRUNO 
LEONARDO PEGUIM MAGALHÃES, RG. nº 9.681.436-4, ocupante do cargo de 
Auxiliar Administrativo, do Departamento de Tesouraria, junto à Secretaria Municipal 
de Finanças, para o Departamento Administrativo de Finanças, junto à mesma 
Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 187/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Fevereiro de 2017, o servidor 
MARCOS GONÇALVES RIBEIRO, RG. nº 6.568.686-8, ocupante do cargo de 
Contador, do Departamento Administrativo de Finanças, junto à Secretaria Municipal 
de Finanças, para o Departamento de Contabilidade, junto à mesma Secretaria 
Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 25/2017
DATA DE ASSINATURA: 25/01/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): RAJA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados na área de Anestesiologia em caráter de urgência 
destinado ao Hospital Municipal, por um período de 60 (sessenta) dias. 
Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL: R$: 77.000,00 (setenta e sete mil reais)
VIGÊNCIA: 25 de março de 2017.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA 
Nº 03/2017 – Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores 
alterações sob as seguintes condições, completa e atualizada pelas 
Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 26/2017
DATA DE ASSINATURA: 25/01/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): RAJA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados 
na área de Ginecologia/Obstetrícia em caráter de urgência destinado ao Hospital 
Municipal e Unidade Básica de Saúde, por um período de 60 (sessenta) dias. Órgão 
solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
VALOR TOTAL: R$: 122.028,48 (cento e vinte e dois mil vinte e oito reais e quarenta 
e oito centavos)
VIGÊNCIA: 25 de março de 2017.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 04/2017 – Lei 
Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações sob as seguintes 
condições, completa e atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.103/2017
Republicar por Incorreção 
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Hedilberto Villa Nova Sobrinho, Prefeito Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 04 (Quatro) diárias + 30% + 40% para custos de hospedagem e 
alimentação, entre os dias 15 de janeiro de 2017 ao dia 19 de janeiro de 2017, 
onde estará cumprindo agenda na Assembleia Legislativa do Paraná (Solenidade 
de assinatura de repasse da cota extra de ICMS para os municípios paranaenses) 
ainda na Assembleia  com o Deputado Estadual Marcio Nunes, Chefe da Casa Civil 
Valdir Rossoni, Deputado Estadual Fernando Scanava,  Deputado Estadual Jonas 
Guimarães, Deputado Estadual Felipe Francischini, na Secretaria de Esportes com 
o secretário Douglas Fabricio.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 12 (DOZE) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
Prefeito Municipal	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA	 Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputados Estaduais Marcio 
Nunes, Fernando Scanavaca, Jonas Guimaraes, Felipe Francischini, e com o Chefe 
da Casa Civil Valdir Rossoni e na Secretaria de Esportes Douglas Fabricio.
PERÍODO
15/01/2017  a 19/01/2017	 QT. DIÁRIAS
04 (quatro) Diárias + 30% +40%	 VALOR UNITÁRIO 	
VALOR TOTAL	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.104/2017
Republicar por Incorreção
 SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rogerio Mamoru Matsumoto, Secretario Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 04 (quatro) diárias + 30% + 40% para custos de hospedagem e 
alimentação, entre os dias 15 de janeiro de 2017 ao dia 19 de janeiro de 2017, 
onde estará cumprindo agenda na Assembleia Legislativa do Paraná (Solenidade 
de assinatura de repasse da cota extra de ICMS para os municípios paranaenses) 
ainda na Assembleia  com o Deputado Estadual Marcio Nunes, Chefe da Casa Civil 
Valdir Rossoni, Deputado Estadual Fernando Scanava,  Deputado Estadual Jonas 
Guimarães, Deputado Estadual Felipe Francischini, na Secretaria de Esportes com 
o secretário Douglas Fabricio.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 12 (DOZE) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Rogerio Mamoru Matsumoto
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
Secretario  Municipal	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA	 Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputados Estaduais Marcio 
Nunes, Fernando Scanavaca, Jonas Guimaraes, Felipe Francischini, e com o Chefe 
da Casa Civil Valdir Rossoni e na Secretaria de Esportes Douglas Fabricio.
PERÍODO
15/01/2017  a 19/01/2017	 QT. DIÁRIAS
04 (quatro) Diárias + 30% +40%	 VALOR UNITÁRIO 	
VALOR TOTAL	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 001/2017
CONVOCA CANDIDATO, APROVADO EM    CONCURSO PÚBLICO HOMOLOGADO 
EM 30 DE MARÇO DE 2016.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/
AMERIOS/12º R.S.,  no uso de suas atribuições legais e considerando o artigo 37 da 
Constituição Federal e os Editais Nº. 001/2015 do dia 10/12/2015, Edital Nº 002/2016 
do dia 15/01/2016, Edital Nº 003/2016 do dia 28/01/2016, Edital Nº 004/2016 do dia 
29/01/2016, Edital Nº 005/2016 do dia 04/03/2016, Edital Nº 006/2016 de 09/03/2016 
e Edital Nº 007/2016 de 16/03/2016, Edital Nº 008/2016 do dia 23/03/2016, Edital Nº 
009/2016 do dia 29/03/2016.
R E S O L V E:
Art. 1º. CONVOCAR o candidato abaixo relacionado, aprovado em Concurso Público, 
realizado em 14 de fevereiro de 2016, para comparecer à Divisão de Recursos 
Humanos do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS, munido com os 
seguintes documentos:
a)	 Cédula de Identidade (RG) ou Protocolo da Identidade e fotocópia;
b)	 Título de Eleitor e fotocópia;
c)	 Comprovante de voto na última eleição ou justificativa de ausência e fotocópia;
d)	 Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia;
e)	 Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
f)	 Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando 
couber;
g)	 Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
h)	 CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social;
i)	 Atestado de sanidade física e mental;
j)	 Certificado de reservista e fotocópia;
k)	 Certidão negativa de antecedentes criminais fornecidas pela justiça Estadual e 
Federal, onde o candidato residiu nos últimos 05 ( cinco) anos;
l)	 Comprovante de escolaridade exigida;
m)	 Declaração para fins do contido nos incisos XVI e XVII, do artigo 37, da 
Constituição Federal;
n)	 Cartão de vacinação.
Emprego:	 CONTADOR– 40 Horas/Semanais
Inscrição	 Nome	 Nota	 Ordem de Classificação
15972	 ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA	 75,00	 1
Art. 2º.  O Candidato aprovado no Concurso Publico e convocado através deste 
Edital, terá 03 (três) dias úteis para se manifestar sobre a aceitação ou não da vaga.
Art. 3º.  O não comparecimento do candidato implicará automaticamente, ao mesmo, 
deslocamento para o final da lista de classificados, respeitando apenas  03 (três) 
chamadas.
Umuarama-PR, 31 de janeiro de 2017.
Luís Carlos Borges Cardoso
Presidente do CISA

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
D E C R E T O Nº 054/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Nomear em comissão, a contar do dia 02/01/2017, a servidora ANGELA 
MARIA DE CARVALHO RIBEIRO, RG. nº 1.809.491-6 SSP/PR, para exercer o cargo 
de Assessor Administrativo II, junto a Secretaria Municipal de Saúde, percebendo 
mensalmente o valor do símbolo CC-18, conforme a Lei Complementar 002/2015.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, a partir do dia 02/01/2017.
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de janeiro do ano de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 001/2017 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 001/2017
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 31 de Janeiro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANDRESSA ALCAIDE DOMINGOS DA SILVA, RG. nº 12.510.106-2 
e C.P.F. nº 074.828.359-54.
OBJETO: Prestação de serviços de FONOAUDIÓLOGO (PROGRAMA NÚCLEO DE 
APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA), referente Concurso Público, Edital nº 239/2016.
VALOR INICIAL: R$ 2.106,25 (Dois mil cento e seis reais e vinte e cinco centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 13/01/2017, com término em prazo indeterminado. 
CARGA HORÁRIA: 06 (seis) horas diárias ou 30 (trinta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) e em toda a expansão do Município de Cruzeiro do Oeste, de acordo com a 
necessidade dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de Saúde.
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0188/201
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 13 de Janeiro de 2017, a Sra. ANDRESSA ALCAIDE 
DOMINGOS DA SILVA, RG. nº 12.510.106-2 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – 
Consolidação das Leis Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de 
janeiro de 2014 de e Decreto nº 018/2014 de 17 de janeiro de 2014, para exercer 
o cargo de FONOAUDIÓLOGO (PROGRAMA NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA 
FAMÍLIA), sendo que a carga horária deverá abranger um total de 06 (seis) horas 
diárias ou 30 (trinta) horas semanais, tendo sido aprovada no Concurso Público nº 
239/2015, homologado através do Edital nº 030/2016, convocada através do Edital 
n° 006/2017, do dia 06/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
07/01/2017, para atuar no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), junto à 
Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0189/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 13 de Janeiro de 2017, a servidora 
ANDRESSA ALCAIDE DOMINGOS DA SILVA, RG. nº 12.510.106-2, ocupante do 
cargo de Fonoaudiólogo (Programa Núcleo de Apoio à Saúde da Família), no Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF), junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 190/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 19 de Janeiro de 2017, a servidora MARIA 
JOSE DA SILVA LANZA, RG. nº 6.004.012-5, ocupante do cargo de Técnico em 
Enfermagem, do Hospital Municipal, junto à Secretaria Municipal de Saúde, para a 
Unidade Básica de Saúde Central, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 191/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 10 de Fvereiro de 2017, a servidora 
ELIZANGELA DE FATIMA GOMES, RG. nº 8.860.966-2, ocupante do cargo de 
Servente, do Centro de Referência Especializada da Assistência Social (CREAS), 
junto à Secretaria Municipal de Assitência Social, para o Programa Alternativo, junto 
à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 192/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 30 de Janeiro de 2017, a servidora 
OLCIONE MATHEUS GONCALVES, RG. nº 4.602.845-7, ocupante do cargo de 
Servente, do Hospital Municipal, junto à Secretaria Municipal de Saúde, para o 
Departamento Odontológico, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 193/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 30 de Janeiro de 2017, a servidora MARIA 
DE LURDES FERRAREZI, RG. nº 4.604.543-2, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, do Departamento Odontológico, junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, para a Unidade Básica de Saúde Central, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 194/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 23 de Janeiro de 2017, o servidor ALEX 
SANDRO DOS SANTOS, RG. nº 9.249.693-7, ocupante do cargo de Merendeiro, 
do Projeto Alternativo, junto à Secretaria Municipal de Assistêncial Social, para a 
Secretaria Municipal de Administração.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor 
da empresa EDERGRAF GRÁFICA E EDITORA EIRELI - ME, para a Contratação de 
empresa em Razão do Preço, Contratação de empresa para prestação de serviços 
de geração, impressão e montagem dos carnês de ALVARÁ e ISS do Município de 
Douradina-Pr, no valor de R$1.948,28(um mil novecentos e quarenta e oito reais e 
vinte e oito centavos), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-Pr, 31 de janeiro de 2017.
Elisângela Giroto
Secretária da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhora Elisângela Giroto, Secretária da Comissão 
de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da 
empresa EDERGRAF GRÁFICA E EDITORA EIRELI - ME, inscrita no CNPJ 
nº. 10.780.913/0001-21, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, 
Contratação de empresa para prestação de serviços de geração, impressão e 
montagem dos carnês de ALVARÁ e ISS do Município de Douradina-Pr, no valor 
de R$1.948,28(um mil novecentos e quarenta e oito reais e vinte e oito centavos), 
presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 31 de janeiro de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

Prefeitura Municipal de Guaíra
Estado do Paraná
DECRETO Nº 080/2017
Data: 31.01.2017
Ementa: aposenta a Servidora Estatutária Celia Regina Ferraresi Zinezi, ocupante 
do cargo de Psicólogo, em razão de aposentadoria por tempo de contribuição, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de 
conformidade com as disposições contidas no artigo 84, da Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e atendendo ao que dispõe o artigo 37, V da Lei Municipal nº 1246/2003, 
c/c art. 40, II e § 2o da Constituição Federal e § 3º da Emenda Constitucional nº 
41/2003, e, 
Considerando a concessão pela Previdência Social Oficial de Aposentadoria 
por tempo de contribuição, benefício nº 166.965.027-5, e ainda, considerando o 
memorando sob o nº 2017000713,
DECRETA:
Art. 1o Na forma do artigo 37, inciso V da Lei Municipal nº 1246/2003, fica aposentada 
por tempo de contribuição a Servidora Estatutária CELIA REGINA FERRARESI 
ZINEZI, ocupante do cargo de Psicólogo, portadora da CI/RG nº 8.739.229 SESP/SP, 
a partir de 1º de fevereiro de 2017.
Art. 2o Declara vago o cargo de Psicólogo, até então ocupado pela servidora, a partir 
de sua jubilação.
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 31 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 002/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, 
objetivando a aquisição de pão Frances, com peso unitário de 50 g, elaborado com 
farinha de trigo de primeira qualidade, para as secretarias da prefeitura municipal e 
demais órgãos da Administração.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses
VALOR MÁXIMO: R$ 43.600,00 (quarenta e três mil e seiscentos reais), conforme 
relação com quantidade e especificações constantes no ANEXO I deste edital. 
PRAZO DE FORNECIMENTO/ENTREGA: o produto será fornecido/entregue, 
conforme programação diária anexa ao processo, devidamente embalado.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
O município não se obriga à solicitação da totalidade do produto contratado.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser 
apreciados e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em 
mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante), na Sala da Secretaria 
de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito, Avenida Hermes Vissoto, 810, nos 
seguintes horários: das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas de Segunda 
a Sexta-Feira, sendo que informações serão fornecidas através do telefone (44) 3665-
8000, conforme art. 21 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 16 de fevereiro de 2017
HORÁRIO: 14:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês 
de janeiro de 2017.
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  34/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Dispensa por Justificativa nº 02/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 39/2017 de 
16/01/2017, publicado em 17/01/2017, sobre o Processo de Licitação nº 82017, que tem por objeto a (o) Contratação 
de profissional para prestar serviços na área de Nutrição para atuação no NASF, por um período de 150 (cento e 
cinquenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR VALOR VALOR POR EXTENSO
ELIANE CESAR DELGADO OLIVEIRA R$: 10.531,40
Dez mil quinhentos e trinta e um reais e quarenta centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Quarta-feira 25 de janeiro de 2017
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ 
P O R T A R I A Nº 171/2017 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER férias, aos servidores da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a contar do dia 02/01/17 a 31/01/17, conforme segue abaixo: 
Servidor RG Cargo Per. Aquisitivo Local de Trabalho
Anderson Aparecido de Oliveira 10.067.719-9 Professor 15/02/16 – 15/02/17 Escola Municipal de Tempo Integral Emiliano Perneta
Francimari Paulino Brandani R. 6.876.903-5 Professor 07/11/16 – 07/11/17 Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Polegar
Lionezia Dionízia Lima 202.339-6 Professor Educação Infantil 27/10/15 – 27/10/16 Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho dos Anjos
Michelle Santos Silva 12.724.022-1 Professor Educação Infantil 21/03/16 – 21/03/17 Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Polegar
Paula Ferreira de Souza 9.439.769-3 Professor 29/01/16 – 29/01/17 Escola Municipal Amaral Fontoura
Romilda Ribeiro Meschial 3.911.119-5 Professor 01/11/16 – 01/11/17 Escola Municipal Rosimeri Ortiz
Sonia Margarete Calderaro 12.516.335-1 Professor 29/04/16 – 29/04/17 Escola Municipal de Tempo Integral Emiliano Perneta
Registre-se Publique-se Cumpre-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDIBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 177/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER férias, aos servidores lotados na Seção de Transporte Escolar, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, conforme segue abaixo: 
Servidor RG Cargo Per. Aquisitivo Período Gozo de férias
Iderval Tosini dos Santos 3.017.730-4 Motorista 03/01/15 – 03/01/16 (10 dias) restantes 02/01/17 – 11/01/17
Iderval Tosini dos Santos 3.017.730-4 Motorista 03/01/16 – 03/01/17 (20 dias) regulamentares 12/01/17 – 31/01/17
Jeisrael Pais de Andrade 9.344.897-9 Motorista 09/08/14 – 09/08/15 (10 dias) restantes 02/01/17 – 11/01/17
Jeisrael Pais de Andrade 9.344.897-9 Motorista 09/08/15 – 09/08/16 (20 dias) regulamentares 12/01/17 – 31/01/17
Joao Ribeiro Neto 3.637.208-7 Motorista 10/03/15 – 10/06/16 (10 dias) restantes 02/01/17 – 11/01/17
Joelizeu Pais de Andrade 6.225.573-0 Motorista 16/01/15 – 16/01/16 (10 dias) restantes  02/01/17 – 11/01/17
Joelizeu Pais de Andrade 6.225.573-0 Motorista 16/01/16 – 16/01/17 (20 dias) regulamentares 12/01/17 – 31/01/17
Jose André Cordeiro de Lima 4.084.847-9 Motorista 01/08/15 – 01/08/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Marcelo Ferreira 7.314.206-7 Motorista 02/09/15 – 02/09/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 180/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER férias, aos servidores lotados na Seção de Transporte Escolar, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, conforme segue abaixo: 
Servidor RG Cargo Per. Aquisitivo Período Gozo de férias
Maria De Fatima Rodrigues 4.812.150-0 Motorista 12/08/15 – 12/08/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Nilson Bond 101.974-5 Motorista 01/04/15 – 01/04/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Odair Kuhn Camacho 115.895-9 Motorista 10/03/15 – 10/03/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Osnir Rodrigues Novais 4.362.130-0 Motorista 16/06/15 – 16/06/16  (10 dias) restantes 02/01/17 – 11/01/17
Roberto Lúcio Amaral 3.983.284-4 Motorista 29/04/15 – 29/04/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Sebastião Lopes da  Silva 5.530.591-9 Motorista 12/06/15 – 12/06/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Sebastião Reis Sobrinho 3.413.997-0 Motorista 01/04/15 – 01/04/16 (10 dias) restantes 02/01/17 – 11/01/17
Vilma Lisik 6.071.825-3 Motorista 07/05/15 – 07/05/16 (30 dias) regulamentares 02/01/17 – 31/01/17
Wagner de Almeida 7.794.913-5 Motorista 26/03/15 – 26/03/16 (10 dias) restantes 02/01/17 – 11/01/17
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

CÂMARA MUNICIPAL DE DoURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 011/2017
De 31 de janeiro de 2017.
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, ROSÂNGELA APARECIDA MARTIM.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Resolve,
Art. 1º - Conceder férias à servidora da Câmara Municipal de Douradina de acordo com o disposto no Art. 91 da lei nº 
021 de 06/11/1998 – Estatuto dos servidores como segue:
SERVIDOR (a) CARGO ANO BASE PERÍODO DE GOZO
Rosângela Aparecida Martim Contadora 2015/2016 01/02/2017 a 10/02/2017
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, aos trinta e um dias do mês de janeiro do 
ano de 2017 (31 /01/2017).
CLERIS MORAES OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALVEs
Estado do Paraná
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 001/2017.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-
PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADO a empresa L. SABINO CONSULTORIA LTDA 
ME, inscrita no CNPJ sob nº 75.133.470/0001-22, com sede à Rua Ramiro Manoel Barbosa, 116, CEP: 87.555-000, 
na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. LEANDRO APARECIDO 
SABINO, portador do RG nº 8.086.242-3 SSP/PR, CPF nº 032.654.369-42, residente e domiciliado na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto: 
Contratação de empresa de consultoria para prestação de serviços continuados de suporte técnico de gestão 
administrativa nas seguintes áreas: Administração; Licitações e Contratos; Controle Interno; Educação; Meio Ambiente; 
Patrimônio; Recursos Humanos e Saúde, como também serviços técnicos especializados de acompanhamento, 
intermediação e conclusão de convênios, pré-projetos, transferências voluntárias e transferências de fundo a fundo, 
junto ao Governo Estadual e Federal.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente contrato é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº 
001/2017, vencido pelo contratado.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início em 31 de Janeiro de 2017 e término em 31 de 
janeiro de 2018, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e 
saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pela prestação de serviços de consultoria, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor 
abaixo discriminado para cada descrição de serviços conforme especificação dos itens a seguir: 
Item Quant Unid. Descrição Vl/Unit Vl/Total
1 12 MESES Contratação de empresa de consultoria para prestação de serviços 
continuados de suporte técnico de gestão administrativa nas seguintes áreas: Administração; Licitações e Contratos; 
Controle Interno; Educação; Meio Ambiente; Patrimônio; Recursos Humanos e Saúde, como também serviços 
técnicos especializados de acompanhamento, intermediação e conclusão de convênios, pré-projetos, transferências 
voluntárias e transferências de fundo a fundo, junto ao Governo Estadual e Federal. 4.700,00 
56.400,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ - 56.400,00 (cinquenta e seis mil, e quatrocentos 
reais).
Para o recebimento dos serviços prestados o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
O (A) contratado (a) realizará a prestação de serviços no Município de Francisco Alves, junto ao Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal e também de forma on-line em conformidade com o objeto deste contrato.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
03.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
03.01 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
041220007.2.005 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P. JURÍDICA
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro:  Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo:            A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar ao Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoante o que preceitua o art. 79, inc. II Lei 
Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - PR., 31 de janeiro de 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
L. SABINO CONSULTORIA LTDA ME,
CNPJ sob nº 75.133.470/0001-22
Contratado
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA
CPF: 059.846.049-73
MARCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 018.791.419-22

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALVEs
Estado do Paraná
REEDITADO E REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO Nº 084/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 
Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº 5.285.518-7 SSP/PR e do CPF/MF nº 
710.227.089-53, residente e domiciliado à Rod PR 182, Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Município de 
Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa J. G. LUIZ NETO & CIA LTDA-ME, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº 82.490.491/0001-60, situada à Praça 07 
de Setembro, 3954, Cep: 87.503-190 no Município de Umuarama, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. 
JOSE GOMES LUIZ NETO  portador do RG nº 1.926.485-8 SSP/PR, CPF nº 331.932.669-49, residente e domiciliado 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de fornecimento de material de 
consumo, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
A Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de Fogos de Artifício para Show Pirotécnico em comemoração 
ao Reveillon 2017, em Praça Pública.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Dispensa por 
Justificativa nº 016/2016.  Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso 
em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência a partir da assinatura do contrato até o dia 30/05/2017, podendo ser prorrogado por 
até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento de material de consumo, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor 
abaixo discriminado para cada mercadoria conforme especificação dos itens a seguir:
QTD PRODUTO VALOR UNIT. VALOR TOTAL
06 Girândolas 3.600 tiros 650,00 3.900,00
40 Peças de rojão de vara cores 10,00 400,00
40 Peças de bastão de cascata  12,00 480,00
01 Torta 72 tubos esmeralda 450,00 450,00
01 Torta 25 tubos 2 – 1/2 470,00 470,00
05 Bombas 8 polegadas 285,00 1.425,00
75 Peças de rojão de vara treme terra 9,00 675,00
TOTAL 7.800,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$- 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais).
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA
Os Produtos deverão ser entregues na sede da Prefeitura sito a Rua Jorge Ferreira, 627 ou a um funcionário 
designado para recebimento e conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades 
contratadas.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
Unidade Gestora.....:  PREFEITURA MUNICIPAL                                                                                         
Orgao...............:  07    SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA                                                                         
Unidade Orcamentaria:  07.03 DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS  
154520009.2.035000 Manutencao Atividades do Servicos Urbanos
3.3.90.30.00        MATERIAL DE CONSUMO
Unidade Gestora.....:  PREFEITURA MUNICIPAL                                                                                         
Orgao...............:  03    SECR.MUN.DA ADMINISTR. E PLANEJAMENTO                                                                  
Unidade Orcamentaria:  03.01 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO
041220007.2.005000 Manut. das Atividades Administrativa
3.3.90.30.00        MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, de até 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações contratuais 
por dia de atraso na prestação dos serviços.
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, após 
sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
a) O não cumprimento das cláusulas contratuais;
b) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
c) Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
d) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
e) Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a 
coletividade;
g) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
i) A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoante o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - PR., 28 de dezembro de 2016.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
J. G. LUIZ NETO & CIA LTDA-ME
CNPJ sob nº 82.490.491/0001-60
Contratada
JOSE GOMES LUIZ NETO  
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                  MÁRCIA REGINA A. PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                               CPF: 018.791.419-22

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAíRA
Estado do Paraná
Republicação por incorreçao
DECRETO Nº 047/2017
Data: 17.01.2017
Ementa: cria fontes de despesas e abre Crédito Suplementar por SUPERAVIT financeiro do exercício de 2016 e 
anteriores e dá outras providências no valor R$ 1.080.471,04 (um milhão, oitenta mil, quatrocentos e setenta e um 
reais e quatro centavos).
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as disposições 
contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Técnica nº 01/06 da Diretoria 
Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e de conformidade com o artigo 6º, I da Lei 
Orçamentária Anual nº 2.002/2016 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4320/64, e, 
considerando o memorando 2017000053, 
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a dotação para ORÇAMENTO GERAL DO MUNÍCIPIO do exercício de 2016, a fonte de recurso 
para despesa ID USO 102, 103, 104, 354, 364, 343, 497, 505, 904,828 e 962 para atender as disposições contidas na 
Portaria 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Normativa nº 01/06 da Diretoria Municipal de 
Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e na forma do artigo 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4320/64 
no valor de R$ 1.080.471,04 (um milhão, oitenta mil, quatrocentos e setenta e um reais e quatro centavos), na forma 
abaixo discriminada:
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 3 -  Depto Atividades Auxiliares
Ação: 1005 - Construções, Reformas e Aquisição de Bens pelo Depto. de Atividades Auxiliares
Funcional: 0004.0122.0020
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
177 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 505 10.000,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2032 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - FUNDEB 40%
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
305 3339030000000000000 - Material de consumo 102 40.000,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2033 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - Outros Recursos
Funcional: 0012.0361.0026
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
319 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 104 140.850,00
325 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 104 109.870,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 1010 - Ampliação, Reforma, Adequar e Aquisição de Equipamentos para Educação Infantil
Funcional: 0012.0365.0028
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
291 3449051000000000000 - Obras e instalações 104 201.300,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2036 - Manutenção das Atividades da Educação Infantil - FUNDEB - 40% - Administrativo
Funcional: 0012.0365.0028
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
333 3339030000000000000 - Material de consumo 102 20.600,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2037 - Manutenção das Atividades da Educação Infantil - FUNDEB - Outros Recursos
Funcional: 0012.0365.0028
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
 934 3339030000000000000 - Material de consumo 103 17.680,00
344 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 104 51.850,00
349 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 104 13.330,00
348 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 103 61.820,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1013 - Aquisição de Bens Imobilizado para Secretaria Municipal de Saúde
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
453 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 354 122.855,90
 937 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 364 116.800,07
 935 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 354 20,00
 936 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 364 20,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2056 - Manutenção das Atividades do Departamento de Vigilância Sanitária e Serviço de Inspeção Municipal 
(sim-poa)
Funcional: 0010.0304.0038
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
569 3339014000000000000 - Diárias - pessoal civil 343 2.000,00
571 3339030000000000000 - Material de consumo 343 50.000,00
579 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 343 34.000,00
581 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 343 399,46
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2058 - Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Epidemiológica
Funcional: 0010.0305.0038
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
597 3339030000000000000 - Material de consumo 343 22.833,92
601 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 343 15.000,00
 938 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 497 40.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 2 -  Fundo Municipal de Assistência Social
Ação: 2062 - Manutenção das Atividades dos Programas - S.U.Aa.s.
Funcional: 0008.0244.0040
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
 939 3339030000000000000 - Material de consumo 962 440,00
 940 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 962 148,83
 941 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 962 4.560,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1019 - Construções em Vias e Logradouros Públicos
Funcional: 0015.0451.0045
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
 942 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 828 1.194,94
771 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 904 2.896,32
943 3449051000000000000 - Obras e instalações 904 1,60
TOTAL 1.080.471,04
Art. 2º  Os recursos necessários para cobertura e execução do Crédito Suplementar aberto pelo artigo 1º, serão 
constituídos por intermédio de recursos de SUPERÁVIT financeiro do saldo da conta contábil e bancária das receitas 
oriundas do Exercício de 2016 e anteriores.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 17 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 022/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando o registro de preços do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de fórmula alimentar especial para usuários do 
Sistema Único de Saúde - SUS, tudo nos termos do Anexo I do edital.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participantes das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze meses)
VALOR MÁXIMO: R$ 112.150,00 (cento e doze mil cento e cinquenta reais), conforme relação com quantidade 
e especificações constantes no ANEXO I, bem como do edital que regula o presente certame e dispositivos das 
Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa 
do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, Lei 
123/2006, Lei Complementar 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo de entrega dos produtos será de 2 dias a partir da requisição do 
município.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou cópias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) mediante o 
pagamento de R$ 30,00, no horário das 08:00h às 11:30h e 13:30h às 17:00h e no telefone (44) 3665-8000, conforme 
art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 20 de Fevereiro de 2017
HORÁRIO: 14:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 31 de Janeiro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

 Estado do Parana                           Natureza da Despesa Segundo as Categorias Economicas                        Folha:      1

 Camara Municipal de Icaraima               Exercicio de 2016 - Despesa Paga

 Unidade Gestora.....:  Camara Municipal de Icaraima

 Orgao...............:  01    PODER LEGISLATIVO

 Unidade Orcamentaria:  01.01 CAMARA MUNICIPAL

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 

  Codigo            Especificacao                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.0.00.00.00.0000 DESPESAS CORRENTES                                                                                  1.143.210,46

  3.1.00.00.00.0000  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                                           932.907,97

  3.1.90.00.00.0000   APLICACOES DIRETAS                                                              900.893,08

  3.1.90.11.00.0000    VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                    774.508,66

  3.1.90.11.01.0000     VENCIMENTOS E SALARIOS                                    697.149,37

  3.1.90.11.01.0100      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS PESSOAL EF                 195.384,13

  3.1.90.11.01.0500      SUBSIDIOS DOS VEREADORES E PRESIDENTE DA                 501.765,24

  3.1.90.11.43.0000     13o SALARIO                                                18.863,15

  3.1.90.11.44.0000     FERIAS - ABONO PECUNIARIO                                   8.849,10

  3.1.90.11.45.0000     FERIAS - ABONO CONSTITUCIONAL                              17.615,38

  3.1.90.11.47.0000     LICENCA-PREMIO                                             23.457,57

  3.1.90.11.99.0000     OUTRAS DESPESAS FIXAS - PESSOAL CIVIL                       8.574,09

  3.1.90.11.99.0100      Abono Natalino                                             1.500,00

  3.1.90.11.99.9900      SALARIO DE FAMILIA                                         7.074,09

  3.1.90.13.00.0000    OBRIGACOES PATRONAIS                                       106.378,59

  3.1.90.13.05.0000     CONTRIBUICOES AO INSS - AGENTES POLITICO                  106.378,59

  3.1.90.13.05.0300      INSS - SUBSIDIOS DO PRESIDENTE DA CAMARA                  16.637,40

  3.1.90.13.05.0400      INSS - SUBSIDIOS DOS VEREADORES                           89.741,19

  3.1.90.16.00.0000    OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI                    20.005,83

  3.1.90.16.44.0000     HORAS EXTRAS E SERVICOS EXTRAORDINARIOS                    20.005,83

  3.1.91.00.00.0000   APLIC. DIR. DEC. OP. ENTRE ORGAOS, FUNDO                                         32.014,89

  3.1.91.13.00.0000    OBRIGACOES PATRONAIS                                        32.014,89

  3.1.91.13.03.0000     CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS - RPPS                       32.014,89

  3.1.91.13.03.0100      CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS RPPS/ATIVO                  32.014,89

  3.3.00.00.00.0000  OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                                            210.302,49

  3.3.90.00.00.0000   APLICACOES DIRETAS                                                              159.790,98

  3.3.90.14.00.0000    DIARIAS - PESSOAL CIVIL                                     62.400,00

  3.3.90.14.14.0000     DIARIAS NO PAIS                                            62.400,00

  3.3.90.14.14.0100      SERVIDORES EFETIVOS                                        8.400,00

  3.3.90.14.14.0300      AGENTES POLITICOS                                         54.000,00

  3.3.90.30.00.0000    MATERIAL DE CONSUMO                                         16.941,23

  3.3.90.30.01.0000     COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS                    5.469,29

  3.3.90.30.01.0200      GASOLINA                                                   5.109,29

  3.3.90.30.01.9900      OUTROS COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTO                     360,00

  3.3.90.30.04.0000     GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS                           400,00

  3.3.90.30.07.0000     GENEROS DE ALIMENTACAO                                      4.258,63

  3.3.90.30.07.1200      GENEROS ALIMENTICIOS PARA COPA E CANTINA                   4.258,63

  3.3.90.30.15.0000     MATERIAL PARA FESTIVIDADES E HOMENAGENS                       100,00

  3.3.90.30.16.0000     MATERIAL DE EXPEDIENTE                                      2.360,10

  3.3.90.30.17.0000     MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS                          1.752,00

  3.3.90.30.22.0000     MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIEN                    1.006,39

  3.3.90.30.24.0000     MATERIAL PARA MANUTENCAO DE BENS IMOVEIS                       32,90

  3.3.90.30.26.0000     MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO                                975,60

  3.3.90.30.29.0000     MATERIAL PARA AUDIO, VIDEO E FOTO                             236,32

  3.3.90.30.39.0000     MATERIAL PARA MANUTENCAO DE VEICULOS                          350,00

  3.3.90.30.39.0100      PNEUS                                                        350,00

  3.3.90.33.00.0000    PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO                           4.331,30

  3.3.90.33.01.0000     PASSAGENS PARA O PAIS                                       4.163,30

  3.3.90.33.05.0000     LOCOMOCAO URBANA                                              168,00

  3.3.90.36.00.0000    OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI                         0,00

  3.3.90.39.00.0000    OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU                    76.118,45

  3.3.90.39.11.0000     LOCACAO DE SOFTWARES                                       14.977,56

  3.3.90.39.16.0000     MANUTENCAO E CONSERVACAO DE BENS IMOVEIS                    4.110,00

  3.3.90.39.19.0000     MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS                          781,28

  3.3.90.39.19.9900      OUTROS SERVICOS DE MANUTENCAO E CONSERVA                     781,28

  3.3.90.39.43.0000     SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA                                4.021,84

  3.3.90.39.43.9900      SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA DOS DEMAIS                    4.021,84
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 Camara Municipal de Icaraima               Exercicio de 2016 - Despesa Paga

 Unidade Gestora.....:  Camara Municipal de Icaraima

 Orgao...............:  01    PODER LEGISLATIVO

 Unidade Orcamentaria:  01.01 CAMARA MUNICIPAL

                                                                                               Grupo de Natureza           Natureza 

  Codigo            Especificacao                                              Desdobramento          da Despesa          da Despesa

  3.3.90.39.44.0000     SERVICOS DE AGUA E ESGOTO                                     712,21

  3.3.90.39.44.9900      SERVICOS DE AGUA E ESGOTO DOS DEMAIS SET                     712,21

  3.3.90.39.47.0000     SERVICOS DE COMUNICACAO EM GERAL                              137,30

  3.3.90.39.47.0100      SERVICOS POSTAIS                                             137,30

  3.3.90.39.52.0000     SERVICOS DE REABILITACAO PROFISSIONAL                      30.163,00

  3.3.90.39.57.0000     SERVICOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS                          1.200,00

  3.3.90.39.58.0000     SERVICOS DE TELECOMUNICACOES                               18.861,71

  3.3.90.39.81.0000     SERVICOS BANCARIOS                                            418,55

  3.3.90.39.95.0000     MANUTENCAO CONSV. DE EQUIPAMENTOS DE PRO                      735,00

  3.3.91.00.00.0000   APLIC. D. DEC. DE OP. ENT. ORG., F. ENT.                                         50.511,51

  3.3.91.97.00.0000    APORTE PARA COBERTURA DO DEFICIT ATUARIA                    50.511,51

  4.0.00.00.00.0000 DESPESAS DE CAPITAL                                                                                    56.785,00

  4.4.00.00.00.0000  INVESTIMENTOS                                                                                         56.785,00

  4.4.90.00.00.0000   APLICACOES DIRETAS                                                               56.785,00

  4.4.90.52.00.0000    EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          56.785,00

  4.4.90.52.06.0000     APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO                     1.100,00

  4.4.90.52.12.0000     APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS                             147,00

  4.4.90.52.35.0000     EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS                      6.842,00

  4.4.90.52.42.0000     MOBILIARIO EM GERAL                                        48.696,00

                        Total da Unidade Orcamentaria                                                                   1.199.995,46

                        Total do Orgao                                                                                  1.199.995,46

                        Total Geral                                                                                     1.199.995,46

                                      __________________________     __________________________

                                        Jose Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia

                                         Presidente da Camara                 Contador

                                                                             064525/O-2

                        Total Geral                                                                                     1.199.995,46

                                      __________________________     __________________________

                                        Jose Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia

                        Total Geral                                                                                     1.199.995,46

                                      __________________________     __________________________

                                        Jose Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia
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ATIVO 

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior 

ATIVO CIRCULANTE  2.450,00  0,00 
 Caixa e Equivalentes de Caixa  2.450,00  0,00 
 Créditos a Curto Prazo  0,00  0,00 
  Créditos Tributários a Receber  0,00  0,00 
  Clientes  0,00  0,00 
  Crédito de Transferências a Receber  0,00  0,00 
  Empréstimos e Financiamentos Concedidos  0,00  0,00 
  Dívida Ativa Tributária  0,00  0,00 
  Dívida Ativa Não Tributária  0,00  0,00 
  (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Curto Prazo  0,00  0,00 
 Demais Créditos e Valores a Curto Prazo  0,00  0,00 
 Investimentos e Aplicações Temporárias a 
Curto Prazo 

 0,00  0,00 

 Estoques  0,00  0,00 
 VPD Pagas Antecipadamente  0,00  0,00 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE  577.557,51  531.009,60 
 Ativo Realizável a Longo Prazo  0,00  0,00 
  Créditos a Longo Prazo  0,00  0,00 
   Créditos Tributários a Receber a Longo Prazo  0,00  0,00 
   Clientes a Longo Prazo  0,00  0,00 
   Empréstimos e Financiamentos Concedidos a 
Longo Prazo 

 0,00  0,00 

   Dívida Ativa Tributária a Longo Prazo  0,00  0,00 
   Dívida Ativa Não Tributária a Longo Prazo  0,00  0,00 
   (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo 
Prazo 

 0,00  0,00 

  Demais Créditos e Valores a Longo Prazo  0,00  0,00 
  Investimentos e Aplicações Temporárias a 
Longo Prazo 

 0,00  0,00 

  Estoques a Longo Prazo  0,00  0,00 
  VPD Pagas Antecipadamente a Longo Prazo  0,00  0,00 
 Investimentos  0,00  0,00 
  Participações Permanentes  0,00  0,00 
   Participações Avaliadas pelo Método de 
Equivalência Patrimonial 

 0,00  0,00 

   Participações Avaliadas pelo Método de Custo  0,00  0,00 
   Propriedades para Investimento  0,00  0,00 
   Demais Investimentos Permanentes  0,00  0,00 
  Imobilizado  577.557,51  531.009,60 
   Bens Móveis  208.335,14  161.787,23 
   Bens Imóveis  369.222,37  369.222,37 
  Intangível  0,00  0,00 
   Softwares  0,00  0,00 
   Marcas, Direitos e Patentes Industriais  0,00  0,00 
   Direito de Uso De Imóveis  0,00  0,00 
  Diferido  0,00  0,00 

TOTAL DO ATIVO  580.007,51  531.009,60 
 

  

PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício 
Anterior 

PASSIVO CIRCULANTE  0,00  0,00 
 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e 
Assistenciais a pagar a Curto Prazo 

 0,00  0,00 

 Empréstimos e Financiamentos  0,00  0,00 
 Fornecedores e Contas a Pagar  0,00  0,00 
 Obrigações Fiscais  0,00  0,00 
 Obrigações de Repartição a Outros Entes  0,00  0,00 
 Provisões a Curto Prazo  0,00  0,00 
 Demais Obrigações a Curto Prazo  0,00  0,00 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE  0,00  0,00 
 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e 
Assistenciais a pagar a Longo Prazo 

 0,00  0,00 

 Empréstimos e Financiamentos a Longo 
Prazo 

 0,00  0,00 

 Fornecedores a Longo Prazo  0,00  0,00 
 Obrigações Fiscais a Longo Prazo  0,00  0,00 
 Provisões a Longo Prazo  0,00  0,00 
 Demais Obrigações a Longo Prazo  0,00  0,00 
 Resultado Diferido  0,00  0,00 

TOTAL DO PASSIVO  0,00  0,00 
 

  

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício 
Anterior 

 Patrimônio Social/Capital Social  0,00  0,00 

 Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital 

 0,00  0,00 

 Reservas de Capital  0,00  0,00 

 Ajustes de Avaliação Patrimonial  0,00  0,00 

 Reservas de Lucros  0,00  0,00 

 Demais Reservas  0,00  0,00 

 Resultados Acumulados  580.007,51  531.009,60 

  Resultado do Exercício  48.997,91  57.272,60 

  Resultado de Exercícios Anteriores  531.009,60  473.737,00 

  Ajustes de Exercícios Anteriores  0,00  0,00 

  Outros Resultados  0,00  0,00 

  Ações/Cotas em Tesouraria  0,00  0,00 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  580.007,51  531.009,60 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO  580.007,51  531.009,60 
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ATIVO FINANCEIRO  2.450,00  0,00 

ATIVO PERMANENTE  577.557,51  531.009,60 
SALDO PATRIMONIAL  

 

 

ESPECIFICAÇÃO 
Exercício  Exercício  

Saldos dos Atos Potenciais Ativos Atual Anterior 

Garantias e Contragarantias Recebidas a 
Executar 

 0,00  0,00 

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos 
Congêneres a Receber 

 0,00  0,00 

Direitos Contratuais a Executar  0,00  0,00 
Outros Atos Potenciais Ativos a Executar  0,00  0,00 

TOTAL  0,00  0,00 
  

 

PASSIVO FINANCEIRO  2.450,00  0,00 

PASSIVO PERMANENTE  0,00  0,00 

  577.557,51  531.009,60 
 

 

ESPECIFICAÇÃO 
Exercício  Exercício  

Saldos dos Atos Potenciais Passivos Atual Anterior 

Garantias e Contragarantias Concedidas a 
Executar 

 0,00  0,00 

Obrigações Conveniadas e Outros 
Instrumentos Congêneres a Liberar 

 0,00  0,00 

Obrigações Contratuais a Executar  22.105,39  46.987,91 
Outros Atos Potenciais Passivos a Executar  0,00  0,00 

TOTAL  22.105,39  46.987,91 
   

 

 

    

 

 
 

    

 
 
 

 
_________________________________               ________________________________ 

 José Longuinho de Souza   Luís Paulo de Paiva Sereia 
    Presidente da Câmara  Contador  
 CRC-PR 064525/O-2 

_________________________________               ________________________________
José Longuinho de Souza 

_________________________________               ________________________________
Luís Paulo de Paiva Sereia

Página: 1 de 1
31/01/2017 14:56

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  932.907,97  3,64

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 6,00  1.535.770,74  6,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70  1.458.982,20  5,70

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDAD
E DE CAIXA 

LÍQUIDA(ANTES 
DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

Valor Total   2.450,00   2.450,00 

 25.596.178,94

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 31/Jan/2017, 14h e 56m.

Camara Municipal de Icaraima - PR  -  Poder Legislativo
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

3º Quadrimestre de 2016

VALOR ATÉ O BIMESTRE

FAPI – FUNDo DE APosENTADoRIA E PENsÕEs DE ICARAíMA-PR
CoMUNICADo 01/2017

FAPI – FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE ICARAÍMA, no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, comunica  a todos os servidores ativo estatutário da Prefeitura Municipal de 
Icaraíma e inativos do Fundo de Aposentadorias e Pensões de Icaraíma, que estiverem aptos a 
participar do pleito eleitoral do FAPI, conforme determina o inciso § Item III, do art. 23 da Lei 1214, 
de 22 de dezembro de 2015, para o triênio 2017/2019, informamos que esta aberto o prazo para 
o registro das chapas, os interessados deverão comparecer até o dia 07 de fevereiro de 2017 nas 
dependências da  prefeitura municipal de Icaraíma das 8:00 as 17:00 (horas), e efetuar a inscrição 
das chapas.
Icaraíma, 27 de janeiro de 2.017.
Comissão de coordenação das eleições:
Presidente – Pedro Alves Machado
Membro – Giovani Boscaratto de Almeida
Membro – Douglas Batista Alves de Vasconcelos
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

UF: Estado do Paraná

Unidade Gestora: 0001 - Câmara Municipal de Icaraíma

PRONIM CP - Contabilidade Pública Emitido em: 30/01/2017 18:21:36

Nota
Exercício

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Atual

Ingressos 1.237.549,65

   Receitas derivadas e originárias 1FC 0,00

   Transferências correntes e recebidas 2FC 1.226.000,00

   Outros ingressos operacionais 11.549,65

Desembolsos 1.178.314,65

   Pessoal e demais despesas 3FC 902.021,20

   Juros e encargos da dívida 4FC 0,00

   Transferências concedidas 2FC 106.080,94

   Outros desembolsos operacionais 170.212,51

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) 59.235,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Ingressos 0,00

   Alienação de bens 0,00

   Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos 0,00

   Outros ingressos de investimentos 0,00

Desembolsos 56.785,00

   Aquisição de ativo não circulante 56.785,00

   Concessão de empréstimos e financiamentos 0,00

   Outros desembolsos de investimentos 0,00

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) (56.785,00)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Ingressos 0,00

   Operações de Crédito 0,00

   Integralização do capital social de empresas dependentes 0,00

   Transferências de capital recebidas 0,00

   Outros ingressos de financiamentos 0,00

Desembolsos 0,00

   Amortização/Refinanciamento da dívida 0,00

   Outros desembolsos de financiamentos 0,00

Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) 0,00

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I + II + III) 2.450,00

   Caixa e Equivalente de caixa inicial 0,00

   Caixa e Equivalente de caixa final 2.450,00

QUADRO 1FC - RECEITAS DERIVADAS E ORIGINÁRIAS

Exercício

Atual

      Receita Tributária 0,00

      Receita de Contribuições 0,00

      Receita Patrimonial 0,00

      Receita Agropecuária 0,00

      Receita Industrial 0,00

      Receita de Serviços 0,00

      Remuneração das Disponibilidades 0,00

      Outras Receitas Derivadas e Originárias 0,00

Total das Receitas Derivadas e Originárias 0,00Município: Icaraima

Período: Exercício de 2016
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

UF: Estado do Paraná

Unidade Gestora: 0001 - Câmara Municipal de Icaraíma

PRONIM CP - Contabilidade Pública Emitido em: 30/01/2017 18:21:36

QUADRO 2FC - TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS

Exercício

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES RECEBIDAS Atual

      Intergovernamentais 0,00

          da União 0,00

          de Estados e Distrito Federal 0,00

          de Municípios 0,00

      Intragovernamentais 1.226.000,00

      Outras transferências correntes recebidas 0,00

Total das transferência recebidas 1.226.000,00

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS

      Intergovernamentais 0,00

          da União 0,00

          de Estados e Distrito Federal 0,00

          de Municípios 0,00

      Intragovernamentais 106.080,94

      Outras transferências concedidas 0,00

Total das transferências concedidas 106.080,94

QUADRO 3FC - DESEMBOLSO DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO

Exercício

Atual

      Legislativa 902.021,20

      Judiciária 0,00

      Essencial à Justiça 0,00

      Administração 0,00

      Defesa Nacional 0,00

      Segurança Pública 0,00

      Relações Exteriores 0,00

      Assistência Social 0,00

      Previdência Social 0,00

      Saúde 0,00

      Trabalho 0,00

      Educação 0,00

      Cultura 0,00

      Direitos da Cidadania 0,00

      Urbanismo 0,00

      Habitação 0,00

      Saneamento 0,00

      Gestão Ambiental 0,00

      Ciência e Tecnologia 0,00

      Agricultura 0,00

      Organização Agrária 0,00

      Indústria 0,00

      Comércio e Serviços 0,00

      Comunicações 0,00

      Energia 0,00

      Transporte 0,00

      Desporto e Lazer 0,00

      Encargos Especiais 0,00

Total dos Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função 902.021,20

Município: Icaraima

Período: Exercício de 2016
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

UF: Estado do Paraná

Unidade Gestora: 0001 - Câmara Municipal de Icaraíma

PRONIM CP - Contabilidade Pública Emitido em: 30/01/2017 18:21:36

QUADRO 4FC - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

Exercício

Atual

      Juros e Correção Monetária da Dívida Interna 0,00

      Juros e Correção Monetária da Dívida Externa  0,00

      Outro Encargos da Dívida  0,00

Total dos Juros e Encargos da Dívida 0,00

                               __________________________     __________________________     __________________________
                                 José Longuinho de Souza      Laercio Bulgaron Domingos      Luis Paulo de Paiva Sereia
                                  Presidente da Câmara              1º Secretário                     Contador
                                                                                                     064525/O-2

Nota: A Demonstração dos Fluxos de Caixa é elaborada pelo método direto, isto é, evidencia somente as movimentações ocorridas no caixa e seus equivalentes (bancos).
Os valores apresentados não consideram a movimentação das contas Intra OFSS.

                               __________________________     __________________________     __________________________
                                 José Longuinho de Souza      Laercio Bulgaron Domingos      Luis Paulo de Paiva Sereia
                                  Presidente da Câmara              1º Secretário                     Contador

Os valores apresentados não consideram a movimentação das contas Intra OFSS.

                               __________________________     __________________________     __________________________
                                 José Longuinho de Souza      Laercio Bulgaron Domingos      Luis Paulo de Paiva Sereia
                                  Presidente da Câmara              1º Secretário                     Contador

Os valores apresentados não consideram a movimentação das contas Intra OFSS.

                               __________________________     __________________________     __________________________
                                 José Longuinho de Souza      Laercio Bulgaron Domingos      Luis Paulo de Paiva Sereia

Nota: A Demonstração dos Fluxos de Caixa é elaborada pelo método direto, isto é, evidencia somente as movimentações ocorridas no caixa e seus equivalentes (bancos).

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
RUA MONTE BELO, 607 CX. POSTAL 62 FONE/FAX: 36651339
Icaraíma, 31 de Janeiro de 2017.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 002/2017
O Vereador LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE, Presidente do Legislativo Municipal de Icaraíma, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas  pelo artigo 91 do Regimento Interno da  Câmara Municipal 
de Icaraíma, 
CONVOCA:
Os senhores vereadores para uma sessão Extraordinária, a ser realizada no dia 01 de fevereiro de 2017, as 18:00 
horas, no plenário da Câmara Municipal,  para deliberarem em regime de urgência, sobre a Pauta da Ordem do Dia, 
constante  da seguinte matérias:
ORDEM DO DIA
Projeto de Lei Legislativo nº 001/2017
Sumula: AUTORIZA A CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO MEDIANTE A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE
-Presidente-

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 694/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão da revisão geral anual aos servidores públicos municipais, ativos, inativos e 
pensionistas do Município de Ivaté, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal de Ivaté autorizado a conceder reajuste de 6,58% (seis vírgula cinquenta 
e oito por cento) nos vencimentos dos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas, incluindo os 
professores e educadores, a partir de 01 de janeiro de 2017.
Art. 2º Os ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice Prefeito e Secretários Municipais não serão beneficiados com o 
reajuste concedido pela presente Lei.
Art. 3º Não se aplica o disposto nesta Lei, aos inativos e pensionistas que recebem seus benefícios com referência 
ao salário mínimo, tendo em vista que sua revisão anual ocorre na mesma data base do reajuste anual do salário 
mínimo nacional.
Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria dos orçamentos 
de cada órgão.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 31 dias do mês de janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 695/2017
SÚMULA: Fixa os subsídios do Prefeito, do Vice Prefeito e dos Secretários Municipais, para a gestão de governo de 
2017 a 2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte 
Lei: 
Art. 1º - Ficam fixados em R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais) os subsídios mensais do Prefeito do Municipal 
de Ivaté, para a gestão de governo a iniciar-se em 01 de janeiro de 2017 e a terminar em 31 de dezembro de 2020.  
Art. 2º - Ficam fixados em R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) os subsídios mensais do Vice-Prefeito do 
Município de Ivaté, para a gestão de governo a iniciar-se em 1º de janeiro de 2017 e a terminar em 31 de dezembro 
de 2020.
Art. 3º - Ficam fixados em R$ 3.829,91 (três mil, oitocentos e vinte e nove reais e noventa e um centavos) os subsídios 
mensais dos Secretários Municipais do Município de Ivaté, para gestão de governo a iniciar-se em 1º de janeiro de 
2017 e a terminar em 31 de dezembro de 2020.
Parágrafo único – Aos ocupantes dos cargos de Secretário Municipal, aplicam-se na forma do disposto no artigo 39, § 
3º da Constituição Federal, os incisos VIII e XVII do artigo 7º da Constituição Federal.
Art. 4º - Os valores dos subsídios fixados por esta lei ficam sujeitos à retenção, na fonte, de imposto de renda e 
contribuição previdenciária, nos termos da legislação vigente, e será reajustada no mês de janeiro de cada ano, pela 
inflação acumulada nos últimos doze meses, medida pelo INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor.
Art. 5º - Fica revogada a Lei 682 de 27 de abril de 2016.
Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2017.
GABINETE DO PREFEITO, aos 31 dias do mês de janeiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 696/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de reajuste salarial aos professores e educadores, ativos, inativos e pensionistas 
do Município de Ivaté, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte 
Lei: 
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal de Ivaté autorizado a conceder reajuste de 7,64 (doze vírgula noventa e 
oito por cento) nos vencimentos dos professores e educadores municipais ativos, inativos e pensionistas, passando a 
vigorar a partir de 01 de janeiro de 2017 a Tabela de Vencimentos Anexa.
Art. 2º Os ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, bem como os demais servidores 
públicos municipais não serão beneficiados com o reajuste concedido pela presente Lei.
Art. 3º Não se aplica o disposto nesta Lei, aos inativos e pensionistas que recebem seus benefícios com referência 
ao salário mínimo, tendo em vista que sua revisão anual ocorre na mesma data base do reajuste anual do salário 
mínimo nacional.
Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria dos orçamentos 
de cada órgão.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial 
a Lei n.º 664/2015.
GABINETE DO PREFEITO, aos 31 dias do mês de janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito

LEI N.º 696/2017 - TABELA DE VENCIMENTO DOS PROFESSORES 
TABELA DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E EDUCAÇÃO FÍSICA - PARA 2017 40 HS/SEMANAIS
CLASSE NIVEL A NIVEL B NIVEL C
I 2.064,30 2.373,96 2.730,03
II 2.126,22 2.445,16 2.811,93
III 2.190,01 2.518,52 2.896,29
IV 2.255,71 2.594,07 2.983,18
V 2.323,39 2.671,89 3.072,68
VI 2.393,08 2.752,05 3.164,86
VII 2.464,88 2.834,61 3.259,80
VIII 2.538,83 2.919,65 3.357,59
IX 2.615,00 3.007,24 3.458,32
X 2.693,44 3.097,46 3.562,08
XI 2.774,25 3.190,39 3.668,94
XII 2.857,48 3.286,09 3.779,00
XIII 2.943,20 3.384,68 3.892,38
XIV 3.031,49 3.486,21 4.009,15
XV 3.122,43 3.590,81 4.129,43

TABELA DOS PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL PARA 2017 20 HS/SEMANAIS
CLASSE NIVEL A NIVEL B NIVEL C
I 1.032,15 1.186,97 1.365,02
II 1.063,12 1.222,59 1.405,97
III 1.095,01 1.259,26 1.448,15
IV 1.127,85 1.297,04 1.491,59
V 1.161,69 1.335,95 1.536,33
VI 1.196,55 1.376,03 1.582,43
VII 1.232,43 1.417,31 1.629,91
VIII 1.269,41 1.459,82 1.678,80
IX 1.307,49 1.503,62 1.729,16
X 1.346,72 1.548,72 1.781,03
XI 1.387,12 1.595,19 1.834,47
XII 1.428,74 1.643,05 1.889,50
XIII 1.471,60 1.692,34 1.946,19
XIV 1.515,74 1.743,11 2.004,57
XV 1.561,22 1.795,40 2.064,71

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 75/2017
Altera dispositivos da Lei Complementar nº 67/2014, que dispõe sobre a estrutura e atribuições dos órgãos da 
Prefeitura Municipal de Ivaté, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte 
Lei:
Art. 1º - Fica alterado o Art. 26, da Lei Complementar nº 67/2014, que passará a contar com a seguinte redação:
...........
Art. 26 – A remuneração dos cargos de provimento em comissão, respectivamente, obedecerá aos seguintes padrões 
de vencimento:
CC-1 .......................... R$ 4.800,00
CC-2 .......................... R$ 2.500,00
CC-3 .......................... R$ 1.500,00
CC-4 .......................... R$ 1.200,00
..........
Art. 2º - Ficam suprimidos da Lei nº 67/2014, os Artigos 27 e 28.
Art. 3º.– Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário constantes na Lei Complementar nº 67/2014.
GABINETE DO PREFEITO, aos 31 dias do mês de janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
Conselho de Saúde  de Ivaté-PR             
Convite
O Presidente do Conselho Municipal de Saúde e o Secretário Municipal de Saúde, têm a honra 
de convida-lo para participar da 1ª reunião ordinária do CMS de 2017, que será realizada nesta 
sexta-feira dia 03 de Fevereiro de 2017 às 15:00 horas na sala reuniões da Secretaria Municipal 
de Saúde de Ivaté, Rua Mandaguari, 2205. 
Sua participação é muito importante.
 Pauta:
- Apresentação do Projeto de Módulos Sanitários.
- Assuntos relevantes à situação de Saúde no Município.
Pedro Napolitano Dias
Presidente do CMS 

CoNsELho MUNICIPAL Dos DIREITos 
DA CRIANÇA E Do E Do ADoLEsCENTE

Maria Helena - Paraná
Av. Paraná, 1471, centro, fone: 44 3662-1571
cmdca_mh@hotmail.com
CONVITE
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Maria Helena – PR, CMDCA convida todos os 
membros de seu conselho e a sociedade civil, para participarem da prestação de contas referente aos meses de 
Fevereiro à Dezembro de 2016 que será realizada no dia 02 de fevereiro de 2017, às 09h00min no CRAS de Maria 
Helena localizado na Rua Bom Sucesso ao lado da UBS.
Atenciosamente,
Leandro Alves Monteiro
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 04
Ao Contrato de Prestação de Serviços n.º 142/2014, firmado em 26 de agosto de 2014. Licitação modalidade Pregão 
Presencial n° 087/2014
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: DHYNE FLAVIA BARIZON CAMPOS 05386481983, com base na lei 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações, Clausula Quarta do Contrato de Prestação de Serviços n° 142/2014 e no item 12 do 
Edital de Licitação n° 111/2014 do Pregão Presencial n° 087/2014, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as 
clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: fica prorrogado ate o dia 26 de dezembro de 2017, o prazo de vigência 
estabelecido na Cláusula Quarta do Contrato de Prestação de Serviços n° 142/2014, firmado em 26 de agosto de 2014.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado às dotações 
do orçamento do exercício de 2017.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de 1.000,00 (Um mil reais).
CLAUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 23 de dezembro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
DHYNE FLAVIA BARIZON CAMPOS 
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 002/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 098/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: D’LUKA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP, tendo em vista o resultado da licitação sob 
a modalidade Pregão Presencial nº 098/2016, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem por objetivo a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de 40.000 (quarenta mil) litros de gasolina comum, para as Secretarias do Município de Maria 
Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 124/2016, modalidade Pregão Presencial nº. 098/2016, 
realizada no dia 03 de janeiro de 2017, devidamente homologada, do qual derivou a presente contratação. 
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO - O fornecimento será parcelado, efetuado mediante abastecimento 
no tanque dos veículos, através de autorização do órgão licitante;
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência de 12     (doze meses), a partir da data de 
assinatura do contrato, ou se esgotar a quantidade do produto licitado antes deste prazo;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - Pelo fornecimento elencado na Cláusula 
Primeira do presente contrato o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor de R$ 3,80 (três reais e oitenta 
centavos) por litro de gasolina, totalizando o valor de R$ 152.000,00 (cento e cinquenta e dois mil reais), consoante 
a seguinte discriminação: 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato. 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos os fins 
de direito. 
Maria Helena - PR, 31 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
HELIO DE OLIVEIRA
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 004/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: PINHAL & GILAVERT LTDA - EPP, tendo em vista o resultado da licitação sob a modalidade Pregão 
Presencial nº 101/2016, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de produtos alimentícios, materiais de higiene, limpeza e descartáveis para Secretaria de Administração 
e seus departamentos, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 128/2016, modalidade Pregão Presencial nº. 
101/2016, realizada no dia 23 de janeiro de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com a necessidade da 
Secretaria de Administração. A contratada deverá fornecer os itens nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 
44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63 e 64, na Prefeitura Municipal, situada na 
Praça Brasil, 2001, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e termino 
no dia 31 de dezembro de 2017, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 21.951,69 (vinte e um mil novecentos e cinquenta e 
um reais e sessenta e nove centavos).
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato. 
Maria Helena - PR, 31 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MAURO FERREIRA DO PINHAL
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS Nº 003/2017
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: VALDIR DE SOUZA BARROS - ME, firmam o presente Contrato de Empreitada de Obras por Preço 
Global com fundamento na Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, na proposta da CONTRATADA, 
conforme condições que estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Constitui objeto do presente Contrato a execução de obras sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, a preço fixo sem reajuste para execução de obras de construção de 
Calçada, Drenagem e Passarela na Escola Municipal Nossa Senhora das Graças conforme projeto, planilhas de 
serviços, cronograma físico financeiro e memorial descritivo, bem como a proposta apresentada fls 098, 099, 100 do 
Processo/Edital nº 129/2016, modalidade Tomada de Preços nº 007/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O preço global para a execução do objeto deste Contrato, será de R$ 43.469,97 
(quarenta e três mil quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e sete centavos), daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO - A 
CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato inteiramente concluído, em condições 
de aceitação e de utilização, em até 60 (sessenta) dias, contados da data da assinatura do Contrato de Empreitada.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO - As partes elegem o foro da Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.
Maria Helena - PR, 31 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
VALDIR DE SOUZA BARROS
Sócio Administrador

Associação Noroeste de Combate ao Câncer do Paraná - 
ANOCCANP 

 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA 

 
 

O Presidente da Associação Noroeste de Combate ao Câncer 

do Paraná- ANOCCANP, Sr. Demétrio Sousa Camilo, no uso das 

atribuições que lhe conferem o Capítulo III, Seção I, Artigo 5º do 

Estatuto Social, convoca os Membros Fundadores e os Membros 

Associados, quites com suas obrigações sociais, para a Assembleia 

Geral Extraordinária a ser realizada no dia 03 de março de 2017, no 

Auditório da UOPECCAN, na Av. Paraná, 7592, Umuarama – PR, às 

19h30min horas (dezenove horas e trinta minutos) em primeira 

convocação com a maioria absoluta dos Membros, ou às 20h00min 

(vinte horas) com qualquer número de Membros. 

 
 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

1. Prestação de Contas, referente ao período de 2011-2016. 
2. Eleição da nova diretoria para o triênio 2017-2019. 

 
 
 

   Umuarama-PR, 01 de Fevereiro de 2017. 
 
 
 

Demétrio Sousa Camilo 
Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
PROCESSO LICITATÓRIO nº 009/2016
Pregão Presencial – Registro de Preços N.º 007/17
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna publico que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores 
Individuais, em conformidade com os preceitos das Leis 8.666/93, 10.520/ 02, e Leis Complementares nº 123/06 e 
147/2014, sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 15 de fevereiro de 2017
HORÁRIO: 09:00 HORAS.
OBJETO: Aquisição de trator, plaina e roçadeira agrícola conforme descrição contida no edital.
Item I Destinado a Empresas em Geral:
Preço máximo item I – R$ 93.000,00 (noventa e três mil reais).
Itens exclusivos para Micro empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais:
Preço máximo item II – R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais)
Preço máximo item III – 6.000,00 (seis mil reais)
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: MENSAL 10 (dez) DIAS APÓS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL
CONDIÇÕES DE ENTREGA: 60 (sessenta) dias após assinatura do contrato.
Recursos Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - contrapartida Município Mariluz.
* As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia digital (Pen drive ou CD)
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 032/2017
Súmula:  Concede Aposentadoria Especial de Professor.
NILSON CARDOSO DE SOUZA, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o processo de Aposentadoria Especial de Professor, da servidora  LUZIA VIANA DA SILVA BAZANELA.
R E S O L V E
Art. 1º - Fica concedida a servidora pública municipal, LUZIA VIANA DA SILVA BAZANELA, ocupante do cargo 
efetivo de professor, matrícula 1.330, nível B-13, portadora CIRG. nº 3.782.318-0-SSP/PR., e inscrita no CPF/MF nº 
598.453.259-04, APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003.
Art. 2º - Fica estipulado como provento mensal, o valor de R$ 2.545,83 (dois mil, quinhentos e quarenta e cinco reais 
e oitenta e três centavos), correspondente a 100% de sua remuneração, conforme planilha de cálculo de proventos.
Art. 3º-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Mariluz-PR., 31 de janeiro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 033, DE 31 DE JANEIRO DE 2017
Nomeia Marcos Luiz dos Santos, para exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico – Nível Médio, na Divisão 
de Expediente e Imprensa.                                                                                            
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a Lei Complementar nº 15, de 09 de setembro de 2009.
R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear, a partir de 01 de fevereiro de 2017, Marcos Luiz dos Santos, portador da Carteira de Identidade RG 
nº 290.816/RO, inscrito no CPF/MF sob nº 289.582.682-04, para exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico 
– Nível Médio,  na Divisão de Expediente e Imprensa.     
Edifício do Paço Municipal, em 31 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 010/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2017
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores 
Individuais, em conformidade com os preceitos das Leis   8.666/93, 10.520/ 02, e Leis Complementares nº 123/06 e 
147/2014, sob as seguintes condições: 
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
DATA DA ABERTURA: 13 de fevereiro  de 2017.
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação empresa para o fornecimento parcelado de botijões de gás de cozinha (13Kg.) conforme 
especificações constantes do edital.
Lotes Destinados a Empresas em Geral:
Preço máximo Lote I – R$ 77.850,00 (setenta e sete mil oitocentos e cinquenta reais).
Cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais:
Preço máximo Lote II – R$ 25.950,00 (vinte e cinco mil novecentos e cinquenta reais) 
PREÇO MÁXIMO UNITÁRIO: R$ 69,20 (sessenta e nove reais e vinte centavos)
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 103.800,00 (cento e três mil e oitocentos reais)
TIPO: MENOR POR ITEM
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias, após a  emissão da nota fiscal.
* As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia digital (Pen drive ou CD)
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 011/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2017
EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL COM PARTICIPAÇÃO REGIONAL RESTRITA AOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DA ASSOCIAÇÃO 
DOS MUNICIPIOS ENTRE RIOS- AMERIOS.
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 
8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 13 de fevereiro  de 2017.
HORÁRIO: 10:30 horas.
OBJETO: Contratação de empresa pelo prazo de 12 meses, destinada a prestação de serviços de comunicação visual 
cópias, plotagens etc. de acordo com a necessidade, conforme especificações constantes do edital.
REGIME CONTRATAÇÃO: POR ITEM
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias, após a prestação dos serviços, mediante emissão da nota 
fiscal.
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 79.187,60 (setenta e nove mil cento e oitenta e sete reais e sessenta centavos.)
* As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia digital (Pen drive ou CD)
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 012/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2017
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 
8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 13 de fevereiro  de 2017.
HORÁRIO: 13:30 horas.
OBJETO: Contratação de empresa destinada a prestação de serviços de transporte de passageiros com motorista 
pelo prazo de 12 meses, para atendimento da área de saúde, com no mínimo duas viagens diárias e o transporte 
fora do horário ajustado, com todas as emergências médicas incluídas no preço, nos trajetos (ida e volta), conforme 
especificações constantes do edital.
LINHA 01: Assentamento Nossa Senhora Aparecida- Distrito de São Luiz até a sede do Município de Mariluz. (ida 
e volta)
LINHA 02: Fazenda São João – Fazenda Cateto até a sede do Município de Mariluz. (ida e volta)
TIPO: Menor preço MENSAL POR LINHA/ REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
PREÇO MÁXIMO MENSAL: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) (por linha)
PREÇO MÁXIMO TOTAL:   R$ 100.800,00 (cem mil e oitocentos reais)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mensal, 10 Dias após o empenho.
TIPO: Menor preço /REGIME CONTRATAÇÃO: Global
 CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: O veículo deverá contar com capacidade mínima de 12 passageiros, e ter no 
máximo 10 anos de fabricação na data da contração.
* O veículo contratado deverá ser vistoriado e aprovado, pelo Secretário de Obras do Município por ocasião da 
contratação, ou eventual substituição.
*Deverá ser utilizado um veículo para cada linha sendo vedada a utilização de veículo não   vistoriado.
* As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia digital (Pen drive ou CD)
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

FUNDo DE PREVIDÊNCIA Do MUNICíPIo DE NoVA oLíMPIA
Rua Paraná, 668 – Fone/Fax (44) 3685-1313   Cep: 87490-000 – Nova Olímpia – Estado do Paraná
CNPJ 04.907.344/0001-30  Email: funpreno@brturbo.com.br
Portaria 001/2017.
O Presidente do FUNPRENO – Fundo de Previdência do município de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 15 da Lei 842 do Município de Nova Olímpia , considerando a necessidade de contratação 
de empresa para realização de assessoria de investimentos ao RPPS, registrada na CVM conforme Legislação 
3922/2010, para suporte técnico conforme as exigências da Portaria MPS 44/2013, e também considerando a sujeição 
da Administração Pública à rigorosa observância aos princípios previstos no artigo 37, da Constituição Federal, e 
particularmente o princípio da Segregação de Funções dentro da Administração Pública Municipal, RESOLVE: 
Art. 1º. Fica criada a Comissão de Licitação e de Pregão, em conformidade com o art. 51, § 4º da Lei 8666/93 pelo 
período de investidura de 1 ano.
§ 1.º A Comissão Permanente de Licitação e de Pregão será composta por três servidores titulares, incluindo o 
Presidente/Pregoeiro, um Vice-Presidente e um Secretario, em consonância com as disposições da Lei n.º 8.666/1993.
§ 2. Ficam nomeados os servidores efetivos:
FLAVIO ABRAHÃO BIASUZ
PRESIDENTE/PREGOEIRO
KÁTIA CRISTINA CORREIA PESSANHA
VICE PRESIDENTE
ANTONIO VALERA GARCIA
SECRETÁRIO
Art. 2º Os servidores nomeados para esta comissão não farão jus a nenhuma remuneração, ou gratificação.
Art. 3º As licitações somente poderão ser abertas e julgadas na presença da totalidade dos membros desta comissão.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e especialmente 
a Portaria nº 10.362 de 21 de janeiro de 2013.
Sala de reuniões do FUNPRENO- Fundo de Previdência do Município de Nova Olímpia, 30 de janeiro de 2017.
Joãozinho Alves de Jesus
Presidente do FUNPRENO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERoBAL
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 004/2017.
Institui o Teste Seletivo Simplificado nº 001/2017.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica instituído e autorizado a abertura das inscrições do Teste Seletivo Simplificado de Nº 001/2017, para o 
preenchimento das vagas existentes até o momento da confecção do Edital (Regulamento Especial), mais as vagas 
que vagarem e forem criadas durante o prazo de validade deste Teste Seletivo, para admissão de pessoal, para 
atender as necessidades da Administração Municipal denominado como Emprego Público de Provimento temporário 
e institui normas reguladoras, mediante condições estabelecidas no Edital (Regulamento Especial) e dá outras 
providências.
Art. 2º. Dos empregos Públicos de Provimento temporário, as denominações da quantidade de vagas, jornada 
semanal, valor do salário inicial, valor da taxa de inscrição e o grau de escolaridade exigido na convocação estão 
definidos no Artigo 2º do Edital 001/2017 e conforme abaixo:

Art. 3º. As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste decreto serão resolvidos pela Comissão 
Especial do Concurso, ad-referendum do Prefeito Municipal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 30 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período  01 à 30/01/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.01.02.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃODOS MUNICIPIOS FPM 10/01/2017 204.098,59    Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1721.01.02.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃODOS MUNICIPIOS FPM 20/01/2017 94.073,67      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1721.01.05.00.00 COTA-PARTE DO IMP.SOBRE PROPR. TERRITORIAL RURAL-INCRA 10/01/2017 23.480,57      Custeio/Investimento
1721.01.05.00.00 COTA-PARTE DO IMP.SOBRE PROPR. TERRITORIAL RURAL-INCRA 20/01/2017 10,89             Custeio/Investimento
1721.22.30.00.00 COTA-PARTE ROYALTIES-COMP.FINANC.PROD.PETRÓLEO-LEI 7.990/89 16/01/2017 94,06             Custeio/Investimento
1721.22.70.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO-FEP 24/01/2017 6.549,66        Custeio/Investimento
1722.01.13.00.00 COTA-PARTE CONTRIB.DE INTERV.  DOMINO ECONÔMICO-CIDE 11/01/2017 6.804,53        Custeio/Investimento
1721.33.10.01.01 PAB/SUS - PARTE-FIXA 10/01/2017 15.280,00      Pessoal
1721.33.30.01.01 PAB/SUS - PROGRAMA NACIONAL  VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 04/01/2017 621,45           Pessoal
1721.33.30.02.01 PAB/SUS - PROGRAMA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 03/01/2017 9.045,51        Custeio
1721.33.30.01.01 PAB/SUS - PROGRAMA NACIONAL  VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 09/01/2017 1.949,16        Pessoal
1721.33.30.01.01 CONVÊNIO 30/01/2017 100.000,00    Custeio/Investimentos
1721.33.20.99.01 PAB-SUS - PROGRAMA SIA (MÉDIA E ALTA COMPLEXIBILIDADE) 11/01/2017 16.269,64      Custeio
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 03/01/2017 27.224,99      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 17/01/2017 576.116,01    Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 24/01/2017 44.350,92      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 31/01/2017 76.087,50      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 02/01/2017 188,72           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 03/01/2017 2.502,33        Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 04/01/2017 3.743,61        Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 20/01/2017 1.813,95        Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 06/01/2017 6.050,36        Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 09/01/2017 11.803,05      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 10/01/2017 13.373,97      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 11/01/2017 14.443,71      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 20/01/2017 12.522,36      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 13/01/2017 6.509,99        Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 20/01/2017 7.878,49        Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 17/01/2017 19.338,71      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 18/01/2017 4.196,47        Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 19/01/2017 16.216,82      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 20/01/2017 12.647,84      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 23/01/2017 43.167,19      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 24/01/2017 67.937,73      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 25/01/2017 52.217,53      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 26/01/2017 68.642,31      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 27/01/2017 40.973,09      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 30/01/2017 46.998,82      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 31/01/2017 11.570,22      Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 03/01/2017 2.732,07        Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 04/01/2017 12.429,75      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 10/01/2017 29.231,26      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 11/01/2017 18.386,51      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 17/01/2017 65.176,01      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 18/01/2017 210.789,40    Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 20/01/2017 10.914,91      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 24/01/2017 5.017,42        Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 25/01/2017 45.051,58      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 30/01/2017 27.077,81      Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 31/01/2017 9.979,81        Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1722.01.04.00.00 COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO 10/01/2017 4.314,87       Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1722.01.04.00.00 COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO 20/01/2017 1.051,92       Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1.7.2.1.36.00.00.00 ICMS. DESONERAÇÃO 31/01/2017 3.001,66       Custeio/investimento
Douradina-PR; 30 de Janeiro de 2017
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal
Fonte:Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
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Receita Despesa

Receitas Correntes Despesas Correntes
 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAI 904.818,19
 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 174.631,81
 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAI 34.100,00
 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 55.650,00

 Déficit

Receitas Correntes Intra-Orçamentárias Despesas Correntes Intra-Orçamentárias
 Totais ..................  Totais ..................

Receitas de Capital Despesas de Capital
 INVESTIMENTOS 56.800,00

 Déficit

Totais .................. Totais ..................

Total .......................  1.226.000,00 Total .......................  1.226.000,00

Déficit 1.226.000,00

Receitas de Capital  - Despesas de Capital  56.800,00
Receitas de Capital Intra-Orçamentária Despesas de Capital Intra-Orçamentária -  - 

Receitas Correntes 0,00 Despesas Correntes  1.169.200,00
Receitas Correntes Intra-Orçamentária Despesas Correntes Intra-Orçamentária -  - 

Resumo Receita Despesa

56.800,00 56.800,00

56.800,00

56.800,00

1.169.200,00 1.169.200,00

1.169.200,00

1.169.200,00

Unidade Gestora: Câmara Municipal de Icaraíma 

Estado do Paraná Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas
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Receita Despesa
Unidade Gestora: Câmara Municipal de Icaraíma 

Estado do Paraná Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas
Camara Municipal de Icaraima Meses 01-12 de 2016 - Anexo 01, da Lei 4.320/64 - Anexo 01, da Lei 4.320/64

                                         Presidente da Câmara                 Contador                                              

                                                                             064525/O-2                                             

                                                                                                                                    

                                      __________________________     __________________________                                     

                                        José Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia                                     

                                      __________________________     __________________________                                     

                                        José Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia                                     

                                      __________________________     __________________________                                     

                                        José Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia                                     

 Estado do Parana                           Programa de Trabalho                                                        Folha:      1

 Camara Municipal de Icaraima               Janeiro a Dezembro de 2016 - Anexo 6, da Lei 4.320/64

Unidade Gestora.....:  Camara Municipal de Icaraima

Orgao...............:  01    PODER LEGISLATIVO

Unidade Orcamentaria:  01.01 CAMARA MUNICIPAL

                                                               -------------- D O T A C A O        A T U A L I Z A D A -------------

Codigo                Especificacao                                    Projetos       Atividades  Oper. Especiais              Total

01.000.0000.0.000.000 Legislativa                                                   1.226.000,00                        1.226.000,00

01.031.0000.0.000.000  Acao Legislativa                                             1.226.000,00                        1.226.000,00

01.031.0001.0.000.000   MANUT.    DAS   ATIVIDADES   CAMARA DE                      1.226.000,00                        1.226.000,00

                        VEREADOR

01.031.0001.2.001.000    MANUT. DAS ATIVIDADES DA CAMARA DE

                         VEREADOR                                                   1.226.000,00                        1.226.000,00

3.1.90.11.00.00.00    VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL                         777.300,00                          777.300,00

3.1.90.13.00.00.00    OBRIGACOES PATRONAIS                                            107.400,00                          107.400,00

3.1.90.16.00.00.00    OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI                         20.118,19                           20.118,19

3.1.91.13.00.00.00    OBRIGACOES PATRONAIS                                             34.100,00                           34.100,00

3.3.90.14.00.00.00    DIARIAS - PESSOAL CIVIL                                          63.600,00                           63.600,00

3.3.90.30.00.00.00    MATERIAL DE CONSUMO                                              22.600,00                           22.600,00

3.3.90.33.00.00.00    PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO                                4.331,81                            4.331,81

3.3.90.39.00.00.00    OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU                         84.100,00                           84.100,00

3.3.91.97.00.00.00    APORTE PARA COBERTURA DO DEFICIT ATUARIA                         55.650,00                           55.650,00

4.4.90.52.00.00.00    EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                               56.800,00                           56.800,00

                      Total Unidade Orcamentaria...........                         1.226.000,00                        1.226.000,00

                      Total do Orgao .........................                      1.226.000,00                        1.226.000,00

                      Total Geral ............................                      1.226.000,00                        1.226.000,00

                                      __________________________     __________________________

                                        Jose Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia

                                         Presidente da Camara                 Contador

                                                                             064525/O-2

                      Total Geral ............................                      1.226.000,00                        1.226.000,00

                                      __________________________     __________________________

                                        Jose Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia

                      Total Geral ............................                      1.226.000,00                        1.226.000,00

                                      __________________________     __________________________

                                        Jose Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia
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Estado do Paraná

Camara Municipal de Icaraima

Receitas

  Transferências Financeiras Recebidas

    Déficit ........

   Total das Receitas

Despesas

  Créditos Orçamentários e Suplementares

  Créditos Especiais

  Créditos Extraordinários

  Transferências Financeiras Concedidas

  Soma ..........

 Total das Despesas

                                      __________________________     __________________________                                     

                                        José Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia                                     

                                         Presidente da Câmara                 Contador                                              

                                                                             064525/O-2                                             

                                                                                                                                    

 1.226.000,00  1.226.000,00  - 

 1.226.000,00  1.226.000,00  - 

 23.554,54  -23.554,54

 -  -  - 

 -  -  - 

 1.226.000,00  1.202.445,46  23.554,54

Previsão/Fixação Execução Diferenças

(a) (b) (c)

 1.226.000,00  1.226.000,00  - 

 1.226.000,00  1.226.000,00

 1.226.000,00  -1.226.000,00

Unidade Gestora: Câmara Municipal de Icaraíma 

Previsão/Fixação Execução Diferenças

(a) (b) (c)

Balanço Orçamentário

Exercício de 2016 - Anexo 12, da Lei 4.320/64

                                      __________________________     __________________________                                                                           __________________________     __________________________                                     
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UF: ESTADO DO PARANÁ

Balanço Financeiro

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 DESPESA ORÇAMENTÁRIA  1.202.445,46  1.028.955,79

    RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00     DESPESAS CORRENTES  1.145.660,46  1.017.274,09

    (-)DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00       PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  932.907,97  792.236,79

    RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00       OUTRAS DESPESAS CORRENTES  212.752,49  225.037,30

    (-)DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00     DESPESAS DE CAPITAL  56.785,00  11.681,70

      INVESTIMENTOS  56.785,00  11.681,70

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS  1.226.000,00  1.158.000,00 TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS  23.554,54  129.044,21

 1.226.000,00  1.158.000,00  23.554,54  129.044,21

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS  172.662,51  155.480,93 PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS  170.212,51  284.525,14

  INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 0,00 0,00   PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 0,00 0,00

  INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS  2.450,00 0,00   PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 0,00 0,00

  DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS  158.662,86  147.392,15   DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS  170.212,51  155.480,93

  OUTROS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS  11.549,65  8.088,78   OUTROS PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 0,00  129.044,21

SALDO EM ESPÉCIE DO EXERCÍCIO ANTERIOR 0,00 0,00 SALDO EM ESPÉCIE DO EXERCÍCIO ATUAL  2.450,00 0,00

  BANCOS CONTA MOVIMENTO 0,00 0,00   BANCOS CONTA MOVIMENTO  2.450,00 0,00

TOTAL  1.398.662,51  1.313.480,93 TOTAL  1.398.662,51  1.442.525,14

  TRANSFERENCIAS RECEBIDAS PARA APORTES DE RECURSOS PARA 
O RPPS

  TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

  TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS INDEPENDENTES DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

  TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS PARA APORTES DE RECURSOS 
PARA O RPPS

  Nota  Explicativa:  Este  demonstrativo  foi  elaborado  pelo método indireto, isto é, apresenta as informações com contrapartida de

  disponibilidades financeiras.
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QUADRO - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

QUADRO - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

  IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00

    IMPOSTOS 0,00 0,00

    TAXAS 0,00 0,00

    CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00

  CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00

    CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00

    CONTRIBUIÇÕES DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 0,00 0,00

    CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 0,00 0,00

    CONTRIBUIÇÕES DE INTERESSE DAS CATÉGORIAS PROFISSIONAIS 0,00 0,00

  EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 0,00 0,00

    VENDA DE MERCADORIAS 0,00 0,00

    VENDA DE PRODUTOS 0,00 0,00

    EXPLORAÇÃO DE BENS E DIREITOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 0,00 0,00

  VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 0,00 0,00

    JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 0,00 0,00

    JUROS E ENCARGOS DE MORA 0,00 0,00

    VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS 0,00 0,00

    DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 0,00 0,00

    REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00

    OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS - FINANCEIRAS 0,00 0,00

  TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 1.226.000,00 1.204.521,00

    TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 1.226.000,00 1.204.521,00

    TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS DAS INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR 0,00 0,00

    EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS 0,00 0,00

  PESSOAL E ENCARGOS 987.750,78 847.475,21

    REMUNERAÇÃO A PESSOAL 794.514,49 673.524,50

    ENCARGOS PATRONAIS 188.904,99 168.487,10

    BENEFÍCIOS A PESSOAL 0,00 0,00

    CUSTO DE PESSOAL E ENCARGOS 0,00 0,00

    OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E ENCARGOS 4.331,30 5.463,61

  BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 0,00 0,00

    APOSENTADORIAS E REFORMAS 0,00 0,00

    PENSÕES 0,00 0,00

    BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 0,00 0,00

    BENEFÍCIOS EVENTUAIS 0,00 0,00

    POLÍTICAS PÚBLICAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 0,00 0,00

    OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 0,00 0,00

  USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 155.459,68 169.798,88

    USO DE MATERIAL DE CONSUMO 16.941,23 15.486,66

    SERVIÇOS 138.518,45 154.312,22

    DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 0,00 0,00

    CUSTO DE MATÉRIAIS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 0,00 0,00

  VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 0,00 0,00

    JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS OBTIDOS 0,00 0,00

    JUROS E ENCARGOS DE MORA 0,00 0,00

    VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS 0,00 0,00

    DESCONTOS FINANCEIROS CONCEDIDOS 0,00 0,00

    OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS 0,00 0,00

  TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 33.791,63 129.974,31

    TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 33.791,63 129.974,31

    TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00
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QUADRO - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
Exercício

Atual
Exercício
Anterior
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

    OUTRAS TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 0,00 0,00

  VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 0,00 0,00

    REAVALIAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00

    GANHOS COM ALIENAÇÃO 0,00 0,00

    GANHOS COM INCORPORAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00

    GANHOS COM DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 0,00 0,00

    REVERSÃO DE REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL 0,00 0,00

  OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 0,00 0,00

    VARIAÇÃO  PATRIMONIAL AUMENTATIVA A CLASSIFICAR 0,00 0,00

    RESULTADO POSITIVO DE PARTICIPAÇÕES 0,00 0,00

    REVERSÃO DE PROVISÕES E AJUSTES DE PERDAS 0,00 0,00

    DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 0,00 0,00

    TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR 0,00 0,00

    EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA 0,00 0,00

    OUTRAS TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 0,00 0,00

  DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 0,00 0,00

    REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL E AJUSTE PARA PERDAS 0,00 0,00

    PERDAS COM ALIENAÇÃO 0,00 0,00

    PERDAS INVOLUNTÁRIAS 0,00 0,00

    INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 0,00 0,00

    DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00

  TRIBUTÁRIAS 0,00 0,00

    IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00

    CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00

    CUSTO COM TRIBUTOS 0,00 0,00

  CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS, DOS PRODUTOS VENDIDOS E DOS SERVIÇOS
PRESTADOS

0,00 0,00

    CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS-CMV 0,00 0,00

    CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS- CPV 0,00 0,00

    CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS - CSP 0,00 0,00

  OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 0,00 0,00

    PREMIAÇÕES 0,00 0,00

    RESULTADO NEGATIVO DE PARTICIPAÇÕES 0,00 0,00

    INCENTIVOS 0,00 0,00

    SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 0,00 0,00

    PARTICIPAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00

    VPD DE CONSTITUIÇÃO DE PROVISÕES 0,00 0,00

    CUSTO DE OUTRAS VPD 0,00 0,00

    DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 0,00 0,00

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 1.226.000,00 1.204.521,00 Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 1.177.002,09 1.147.248,40

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (I-II): 48.997,91
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS
(Decorrentes da execução orçamentária)

ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

Incorporação do Ativo 56.785,00 11.681,70

Desincorporação do Passivo 0,00 0,00

Incorporação do Passivo 0,00 0,00

Desincorporação do Ativo 0,00 0,00

                                              __________________________     __________________________
                                                José Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia
                                                 Presidente da Câmara                 Contador
                                                                                     064525/O-2

                                              __________________________     __________________________
                                                José Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia
                                              __________________________     __________________________
                                                José Longuinho de Souza      Luis Paulo de Paiva Sereia
                                                 Presidente da Câmara                 Contador

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 037/2016, firmado em 08 de 
abril de 2016, na modalidade Pregão Presencial n° 021/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: RS – RIBEIRO COLETA E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - ME, 
com previsão na lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, firmam o 
presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 08 de Outubro de 2016 
o prazo de vigência estabelecido na Cláusula Quinta do Contrato de prestação de 
serviços n.º 037/2016, firmado em 08 de abril de 2016.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao 
Contrato ora aditado às dotações abaixo:
06.000 – Secretaria de Saúde
06.002 – Fundo Municipal de Saúde
06.002.10.301.0011.2.031 – Manutenção das Atividades da Saúde
F-01303 – 147/ 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro PJ
06.002.10.302.0012.2.041 – Manutenção do PAM – Pronto Atendimento Municipal
F-01303 – 186/ 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro PJ
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 700,00 
(setecentos reais).
CLAUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em 
pleno vigor todas as demais Clausulas e condições do contrato original, não alterada 
pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 06 de Janeiro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
AMALIA MARTINS RIBEIRO 
Sócia Administradora

PREFEITURA MUNICIPAL DE NoVA oLIMPIA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 041/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a exoneração a pedido do servidor ALISSON MARTINS, 
dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a pedido o servidor ALISSON MARTINS, portador do RG: 
12.407.219-0 SSP/PR e CPF 079.813.459-36, ocupante do Cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS MASCULINO, a contar da data de 27 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 27 dias do mês de janeiro  
do ano de  2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 034/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, CLEVERSON SCHUTT DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
5.229.025-2, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de FISCAL DE MEIO AMBIENTE, lotado na SECRETARIA DE 
TURISMO, MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA, SANEAMENTO E ASSISTÊNCIA AGRÁRIA, com o período de aquisição 
de 14/05/2014 à 13/05/2015, com fruição em 01/02/2017 a 02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 035/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, DAVY SANCHES FARIA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 6.066.618-
2, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotado na SECRETARIA GERAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, com o período de aquisição de 28/02/2014 à 27/02/2015, com fruição em 01/02/2017 a 
02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 036/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, EMILIANO BORTOLONE LOPES, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
7.884.413-2, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de PSICÓLOGO, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROMOÇÃO SOCIAL, com o período de aquisição de 23/04/2015 à 22/04/2016, com fruição em 01/02/2017 a 
02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 037/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora GELIANE ARAUJO DE SIQUEIRA FARIA, portadora da CI/RG nº. 7.990.773-1 
SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, com o período de aquisição de 01/01/2015 à 31/12/2015, com fruição em 
01/02/2017 a 02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 038/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, JULIO HERMACKI, portador da Cédula de Identidade RG nº. 3.120.242-6, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, 
PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS, com o período de aquisição de 22/08/2013 
à 21/08/2014, com fruição em 01/02/2017 a 02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 039/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, JURACI BERNARDO FELIPE, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
6.783.917-0, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SECRETARIA 
DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS, com o período de aquisição de 
21/08/2013 à 20/08/2014, com fruição em 01/02/2017 a 02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 040/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, MARCOS IQUIDORNE, portador da Carteira de Identidade RG n.º 8.642.566-1, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, com o período de aquisição de 02/05/2015 à 01/05/2016, com fruição em 01/02/2017 à 02/03/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 041/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora MARIA CLEIDE DOS SANTOS TOCHI, portadora da CI/RG nº. 9.996.162-5 SSP/
PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE SAÚDE, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o 
período de aquisição de 02/03/2014 à 01/03/2015, com fruição em 01/02/2017 a  02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 042/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora MARIA MARKO TEIXEIRA, portadora da CI/RG nº. 7.017.050-7 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE SAÚDE, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o 
período de aquisição de 02/03/2013 à 01/03/2014, com fruição em 01/02/2017 a 02/03/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 043/2017.
SÚMULA: 	 Designa a servidora para exercer a função de Diretora do Centro de Educação Infantil “O BICHINHO DA MAÇÃ”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1 º - Designar a servidora, FABIANE CARDOSO ZAGOTO, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
EDUCADOR INFANTIL, lotada na Secretaria de EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, portadora da cédula de identidade 
nº 8.078.072-9, para exercer a função de DIRETORA do Centro de Educação Infantil “ O Bichinho da Maçã”, com 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Conceder a ora designada gratificação de 50% (cinquenta) por cento, sobre classes e níveis que se encontra, 
a partir de 01 de janeiro de 2017. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias do mês de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 044/2017
SÚMULA: Designa Servidora e Concede Gratificação de Função.
O PREFEITO DO MUNICIPÍO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com 
base no artigo 49, inciso I, da Lei Orgânica Municipal de Alto Paraíso e na Lei Complementar nº. 074/2017, de 17 de 
janeiro de 2017.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR, a servidora CINTHIA LAIZE ZAGOTO, portadora da CI/RG nº. 5.779.509-3 SSP/PR, ocupante do 
cargo de Provimento Efetivo de SECRETÁRIA, lotada na SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, para desempenhar a 
função de SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CMAS – CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e do CMDCA 
– CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. CONCEDER de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 074 de 17 de janeiro de 2017, Gratificação 
de função no percentual de 50% (cinqüenta por cento), sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 01 
de fevereiro de 2017. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 045/2017
SÚMULA: Designa servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica designada ALETEIA GARCIA DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade/RG sob n.º: 6.183.938-
0, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DO GABINETE, lotada no GABINETE DO PREFEITO, 
a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Conceder Gratificação de Representação, no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o Símbolo CC-03.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias do mês de janeiro 
de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 046/2017
SÚMULA: Concede Licença Particular a Servidora.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
Art. 1º - CONCEDER a servidora EVA LÚCIA LEME VIEIRA, portadora da carteira de identidade RG n° 8.260.764-
1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ZELADORA, Lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROMOÇÃO SOCIAL, 02 (dois) anos de LICENÇA para tratar de interesses particulares, no período de 01/02/2017 à 
31/01/2019, com prejuízo de seus vencimentos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta)dias de janeiro de 2017.  
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 047/2017
SÚMULA: Revoga Portaria
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais;
R E S O L V E :
Art. 1º - Revogar a Portaria de nº. 206/2008, que relotou a servidora, EVA LUCIA LEME VIEIRA, portadora da Carteira 
de Identidade RG n°. 8.260.764-1, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ZELADORA, lotada na Secretaria 
de EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER para  a Secretaria MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta)dias do mês de 
janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 048/2017
SÚMULA: Revoga e Concede Adicional de Insalubridade ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Revogar a portaria nº 304/2014 que relotou o servidor LOURIVAL BARBOSA DA SILVA, portador CI/RG nº. 
5.344.902-6, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Conceder Adicional de Insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), sobre o salário mínimo vigente 
do País, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de 
fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 049/2017
SÚMULA: Relota e Concede Adicional de Insalubridade ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Relotar o Servidor EVERALDO PAULINO, portador da Cédula de Identidade RG n.º 6.282.918-4, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de MOTORISTA “D”, lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E 
TURISMO, para a SECRETARIA DE SAÚDE, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Conceder Adicional de Insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), sobre o salário mínimo vigente 
do País, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias do mês de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 050/2017
SÚMULA: Revoga Portaria.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E :
Art. 1º - Art. 1º - Revogar a Portaria de nº. 221/2012, que concedeu adicional de insalubridade e relotar da SECRETARIA 
DE SAÚDE para a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, o servidor EDIVALDO BALDUINO DA SILVA, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 4.137.121-8, ocupante do cargo de provimento efetivo de MOTORISTA a 
partir de 01 de fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de 
janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 051/2017
SÚMULA: Revoga Portaria.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E :
Art. 1º - Art. 1º - Revogar a Portaria de nº. 140/2015, que concedeu adicional de insalubridade, a servidora ANA 
CLÁUDIA VENITTE REINA, portadora da Cédula de Identidade RG n° 9.415.650-5, a partir de 05 de janeiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 05 dias do mês de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 052/2017
SÚMULA: Revoga Portaria.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E :
Art. 1º - Art. 1º - Revogar a Portaria de nº. 096/2014, que relotou e concedeu adicional de insalubridade, ao servidor 
VALDIR PEIXOTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.129.842-2, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de MOTORISTA a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 (trinta) dias do mês de 
janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º1473/2017
DATA: 31 de Janeiro de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão, n.º008/2017.
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º008/2017 em favor da  empresa  
JULIANO ANTONIO BAFFINI ME, os itens 01, 02, 04,  06, 07, 08, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 24, 25 e 27, a 
favor MARQUES, MARQUES & CIA LTDA ME, e os itens 03, 05, 09, 10, 11, 12, 14, 22, 23 e 26, que tem como 
objeto: A Aquisição de produtos alimentícios e de Panificação Diversos, a fim de dar continuidade ao atendimento da 
Padaria Municipal. Os produtos serão retirados de acordo com a necessidade do Município, seguindo as condições 
particulares deste Edital.                                                     
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 31 dias do mês de Janeiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º1474/2017
DATA: 31 de Janeiro de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão, n.º009/2017.
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º009/2017 em favor da  empresa  
CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA, os itens 02, 03, 04, 06, 07, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 22, 23, 27, 28, 
29, 30, 33, 37, 43, 51, 53, 55, 57, 58, 59, 62, 66, 70, 71, 72, 75, 78, 81, 82, 85, 87, 88, 92, 95, 96, 97,103 e 104 a favor 
da empresa ANEZIA JANDIRA TIMOTEO ANDRADE EPP, os itens 08, 42, 64, 67,68, 77, 90, 102 e 106, a favor da 
empresa R P MOVEIS E PAPELARIA LTDA ME, os itens 01, 05, 09, 10, 11, 18, 20, 21, 24, 25, 26, 31, 32, 34, 35, 36, 38, 
39, 40, 41, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 52, 54, 56, 60, 61, 63, 65, 69, 73, 74, 76, 79, 80, 83, 84, 86, 89, 91, 93, 94, 98, 99, 
100, 101 e 105, que tem como objeto: A Aquisição de Materiais de Expediente para todas as Secretarias pertencentes 
à administração da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Os materiais serão retirados de acordo com a necessidade da 
Prefeitura e o prazo de entrega não excederá a 48 (quarenta e oito) horas, onde os mesmos deverão ser entregues no 
local especificado pelas Secretarias Solicitantes, de acordo com as condições particulares deste Edital.                                                     
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 31 dias do mês de Janeiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 001/2017
Processo Administrativo 004/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE,  no uso de suas atribuições legais 
e com base no inciso I do Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, RATIFICA a solicitação da Secretaria de Educação, para 
Contratação de Empresa detentora da Exclusividade para Fornecimento de Agendas Pedagógicas Personalizadas 
para distribuição aos Profissionais da Rede Municipal de Ensino do Município de Altônia-Pr.,  no valor  de R$ 7.216,00 
(sete mil duzentos e dezesseis reais), com a empresa: ABA EDITORA GRÁFICA E EMBALAGENS LTDA - ME, CNPJ 
14.579.779/0001-56, sito à Rua Neo Alves Martins, 537 – no Município de Maringá - PR.
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte: Secretaria de Educação – Divisão 
de Ensino - 05.001.123610005.2.021.3390.30 – Material de Consumo – Conta 829
Altônia, 26 de Janeiro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2017
OBJETO: Contratação de Empresa para fretamento de veículo tipo Ônibus e Van, para realizar o transporte dos 
Universitários associados a Asseuna em viagem para a cidade de Umuarama.
VALOR MÁXIMO: R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Terça-Feira, 31 de janeiro de 2017 
ABERTURA: Terça-Feira, 14 de fevereiro de 2017 ÀS 08h:30min 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia, PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia,PR, aos 31 de janeiro de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 01/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2016
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS objetivando o Fornecimento de Oxigênio Medicinal para uso em pacientes 
atendidos pela Secretaria de Saúde.
VALOR MÁXIMO: R$ 48.220,00 (quarenta e oito mil duzentos e vinte reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Quarta-Feira, 25 de janeiro de 2017
ABERTURA: Terça-Feira, 09 de fevereiro de 2017 ÀS 09:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia,PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia,PR, aos 25 de janeiro de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 02/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2017
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS objetivando à Fornecimento de Material asfáltico tipo CBUQ (concreto betuminoso 
usinado a quente) e Emulsão Asfáltica do Tipo RR2C para aplicação em ruas Estradas e Avenidas ou onde houver 
necessidade devido as correntes chuvas no período.
VALOR MÁXIMO: R$ 91.300,00 (noventa e um mil e trezentos reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-feira, 30 de janeiro de 2017
ABERTURA: Quinta-Feira, 09 de fevereiro de 2017 ÀS 08H:30MIN 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia, PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 30 de janeiro de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N° 021/2017, DE 27 DE JANEIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR ETEVALDO SALLES.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 30/01/2017 a 28/02/2017, referente ao 
período aquisitivo de 01/01/2016 a 31/12/2016, ao Servidor ETEVALDO SALLES, inscrito na CI/RG n.º 5.958.329-8 
SSP/PR e CPF n.º 787.329.569-91, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA NÍVEL II, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N° 022/2017, DE 27 DE JANEIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES À SERVIDORA ROSELI GASQUES GIROTTO.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 02/02/2017 a 03/03/2017, referente ao 
período aquisitivo de 10/01/2016 à 09/01/2017, à Servidora ROSELI GASQUES GIROTTO, inscrita na CI/RG sob 
n.º 9.198.309-5 SSP/PR e CPF sob nº 795.142.279-72, ocupante do Cargo Eletivo de CONSELHEIRA TUTELAR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO N°  001/2017
De 31 de Janeiro de 2017
Súmula: Aprova o Projeto para Aquisição de Uma Pá Carregadeira Nova, do Município de Cafezal do Sul, Estado 
do Paraná.
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em reunião extraordinária realizada no dia 31 de Janeiro de 2017, no uso 
de suas prerrogativas legais e atribuições conferidas pela lei Municipal n° 366/2005 e,
CONSIDERANDO, a comunicação feita pelo Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, da apresentação de projeto junto 
ao Ministério da Saúde – FUNASA, objetivando a Aquisição de Uma Pá Carregadeira Nova.
CONSIDERANDO que o projeto é de suma importância para o município, visto que o mesmo não possui veículo 
apropriado para o bom  desempenho do trabalho junto ao Aterro Sanitário do Município.
RESOLVE
Art. 1° Aprovar, o Projeto para Aquisição de Uma Pá Carregadeira Nova, no valor R$250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil reais), com recursos federais do Ministério da Saúde - FUNASA.
Art. 2° O Conselho Municipal de Saúde ficará responsável pelo acompanhamento, monitoramento e fiscalização da 
correta aplicação dos recursos financeiros.
Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cafezal do Sul, aos trinta e um dias do mês de Janeiro de dois mil e dezessete. (31/12/2017)
VÂNIA MITIKO MISAWA DA SILVA
Presidente do CMS 

RESOLUÇÃO N°  002/2017
De 31 de Janeiro de 2017
Súmula: Aprova o Projeto para Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no Município de Cafezal do Sul, 
Estado do Paraná.
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em reunião extraordinária realizada no dia 31 de Janeiro de 2017, no uso 
de suas prerrogativas legais e atribuições conferidas pela lei Municipal n° 366/2005 e,
CONSIDERANDO, a comunicação feita pelo Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, da apresentação de projeto junto 
ao Ministério da Saúde – FUNASA, objetivando Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares no Município de 
Cafezal do Sul.
CONSIDERANDO que o projeto é de suma importância para o município, pois a construção das unidades Sanitárias 
contribuirá para melhorar os problemas de saneamento básico encontrados nos domicílios e aumentará a qualidade 
de vida da população, diminuindo os agravos de doenças, em especial as de veiculação hídricas.
RESOLVE
Art. 1° Aprovar, o Projeto para Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares, no valor R$453.817,76 (quatrocentos 
e cinqüenta e três mil, oitocentos e dezessete reais e setenta e seis centavos), com recursos federais do Ministério 
da Saúde - FUNASA.
Art. 2° O Conselho Municipal de Saúde ficará responsável pelo acompanhamento, monitoramento e fiscalização da 
correta aplicação dos recursos financeiros.
Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cafezal do Sul, aos trinta e um dias do mês de Janeiro de dois mil e dezessete. (31/12/2017)
VÂNIA MITIKO MISAWA DA SILVA
Presidente do CMS 

RESOLUÇÃO N°  003/2017
De 31 de Janeiro de 2017
Súmula: Aprova o Termo de Adesão – Incentivo Financeiro Estadual para a Aquisição de Equipamentos de Fisioterapia 
ou Reabilitação – Rede da Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência / Componente da Atenção Primária a Saúde.
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em reunião extraordinária realizada no dia 31 de Janeiro de 2017, no uso 
de suas prerrogativas legais e atribuições conferidas pela lei Municipal n° 366/2005 e,
CONSIDERANDO, a comunicação feita pelo Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, da apresentação Termo de Adesão 
junto a Secretaria de Saúde do Estado do Paraná, objetivando Aquisição de Equipamentos através do Incentivo 
Financeiro Estadual para a Aquisição de Equipamentos de Fisioterapia ou Reabilitação – Rede da Atenção à Saúde 
da Pessoa com Deficiência / Componente da Atenção Primária a Saúde.
CONSIDERANDO que o projeto é de suma importância para o município, pois o Departamento de Fisioterapia está 
deficitário quanto a seus equipamentos, este recurso trará mais qualidade ao atendimento às pessoas com deficiência 
e para um melhor atendimento a população.
RESOLVE
Art. 1° Aprovar, o Termo de Adesão para Aquisição de Equipamentos de Fisioterapia ou Reabilitação - Rede da 
Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência / Componente da Atenção Primária a Saúde no valor R$40.000,00 
(quarenta mil reais), com recursos da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná.
Art. 2° O Conselho Municipal de Saúde ficará responsável pelo acompanhamento, monitoramento e fiscalização da 
correta aplicação dos recursos financeiros.
Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cafezal do Sul, aos trinta e um dias do mês de Janeiro de dois mil e dezessete. (31/12/2017)
VÂNIA MITIKO MISAWA DA SILVA
Presidente do CMS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 046/2017
DATA – 30/01/17
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Flavio Sitta, por um período de 10 dias,  referente ao período aquisitivo de 
2016/2017, a contar de 01/02/17 a 10/02/17. 
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2017 - PMCG
PROCESSO N.º 006
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93 tem a finalidade de receber propostas para contratação do serviço profissional 
de uma nutricionista para monitoramento dos requisitos básicos da alimentação escolar dos alunos pertencentes às 
Escolas e Creches Municipais de Cidade Gaúcha - PR, conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO 
POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital que visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 08:30 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 14/02/2017 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 14/02/2017 as 09:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Presidente de Licitação, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado 
pela portaria n.º 013/2017, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha - PR, sito a R. 25 de Julho, 1814, Fone: (44) 3675-1122, Cidade Gaúcha – PR. 
Cidade Gaúcha – PR; 31 de Janeiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal 

SUMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO.
M.MERONI E CIA LTDA CNPJ: 00.992.173/0001-33 torna público que irá requerer ao IAP, a Renovação da Licença 
de Operação N° 4788 para Fabricação de Doces instalada na RODOVIA PR 490, MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCINIO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
RESOLUÇÃO Nº 001/2017
Súmula: ALTERA A RESOLUÇÃO 001/2016, DE 26 DE JANEIRO DE 2016, QUE REGULAMENTA A DISTRIBUIÇÃO 
DE AULAS NOS ESTABELECIMENTOS MUNICIPAIS DE ENSINO.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais e, tendo em vista as disposições contidas na Lei Complementar nº 003, de 04 
de março de 2011 e suas alterações,
RESOLVE:
Art. 1º - Alterar o § 2º, art. 5º da Resolução nº 001/2016, de 26 de janeiro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 5º - (......)
§ 1º - (......)
§ 2º - Deverão prioritariamente assumir as turmas de 1º, 2º e 3º anos de alfabetização do Ensino Fundamental, 
professores concursados que estão inseridos no Sistema SISPACTO do PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa, obedecendo a ordem da data do concurso e a classificação do professor. Havendo turmas em aberto 
poderão assumir professores QPM ou PSS  que estão na formação do curso de extensão do PNAIC.”
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Cafezal do Sul-PR, 30 de Janeiro de 2017.
CRISTIANE DE LIMA DO NASCIMENTO RAMOS 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes
Portaria n° 006/2017 - de 03.01.2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
CONVÊNIO Nº 001/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO E O CONSÓRCIO 
INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE COM VISTAS A OPERACIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA DO SUS NO MUNICÍPIO.
Por este instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ/MF n.º 95.640.736/0001-30, com sede à Avenida Pedro Amaro dos Santos, nº 900, nesta cidade de Alto 
Paraíso - Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Dércio Jardim Junior, portador da cédula de 
identidade RG n.º 1.649.033-4, SSP/PR e do CPF n.º 474519719-53, residente e domiciliado na Rua Professora 
Helena Garcia Melo, nº 735, e de outro lado o CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nº 
03.273.207/0001-28, doravante simplesmente CONSÓRCIO, neste ato representado pelo seu Presidente Francisco 
Dantas de Souza Neto, portador da Cédula de Identidade/RG nº 4.205.570-0  SESP-PR, do CPF nº 574.853.809-15, 
residente e domiciliado na Rua Belém, 277, Centro, em São Pedro do Iguaçu (PR), com base no previsto no artigo 19º, 
inciso III, do estatuto do Consórcio, e nas Leis nºs 8.080/90 e 8.142/90, firmam o presente Convênio de acordo com 
os termos e condições a seguir estabelecidos:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - O presente Termo tem por objetivo operacionalizar ações de Assistência 
Farmacêutica, através da aquisição e distribuição de medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema 
Único de Saúde).
CLÁUSULA SEGUNDA: DO COMPROMISSO DAS PARTES - Comprometem-se os signatários:
I – PREFEITURA MUNICIPAL:
a) repassar ao Consórcio, recursos financeiros no valor de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), conforme a 
necessidade e a demanda exigirem, em quatro parcelas de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo que as mesmas 
deverão ser depositadas em conta corrente específica do Banco do Brasil, até o dia 05 dos meses de Fevereiro, Maio, 
Agosto e Novembro/2017, conforme plano de aplicação em anexo;
b) estruturar a Assistência Farmacêutica no município;
c) garantir que a dispensação Farmacêutica seja realizada sob responsabilidade técnica do Profissional Farmacêutico;
d) manter dados consistentes sobre o consumo de medicamentos e demanda (atendida e não atendida) de cada 
produto;
e) efetuar a programação de medicamentos utilizando-se do perfil epidemiológico, consumo histórico e oferta de 
serviços;
f) quantificar os medicamentos definindo um ponto de reposição, considerando o Consumo Médio Mensal e o tempo 
médio para aquisição/ressuprimento;
g) monitorar a qualidade dos medicamentos recebidos, subsidiando a Diretoria do Consórcio, para que esta reavalie 
os requisitos de qualidade para aquisição e proceda a validação de fornecedores;
h) receber, armazenar e distribuir, adequadamente os medicamentos;
i) organizar a distribuição dos medicamentos, exclusivamente na rede SUS, garantindo prescrição e utilização 
adequada dos mesmos;
j) promover o uso racional dos medicamentos junto à população, aos prescritores e aos dispensadores;
k) disponibilizar e capacitar os recursos humanos em saúde, necessários a uma Assistência Farmacêutica de 
qualidade.
II - AO CONSÓRCIO:
a) seguir o elenco proposto na pactuação aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite e Conselho Estadual de 
Saúde, integrantes da Relação de Medicamentos Essenciais para a Atenção Básica e constantes do Plano Estadual 
de Assistência Farmacêutica Básica; 
b) adquirir os medicamentos de acordo com a programação do município, elaborada com o recurso financeiro 
disponível, conforme plano de aplicação em anexo;
c) incentivar os municípios a participarem da formulação da Política de Assistência
Farmacêutica do Estado e a organizarem sua estrutura no município;
d) manter um sistema de comunicação com os municípios, para que esses obtenham
informações atualizadas das programações, aquisições e movimentação financeira de seus recursos;
e) manter o cronograma de programação e aquisição, tentando evitar a descontinuidade no fornecimento;
f) efetuar as aquisições de medicamentos dentro de requisitos técnicos, legais e de qualidade, estabelecidos para 
esses produtos;
g) monitorar as entregas dos produtos até o seu destino final, intermediando possíveis transtornos durante seu 
percurso;
h) intermediar junto ao Fornecedor, a substituição dos produtos, quando comprovado desvio da qualidade originada 
no processo de fabricação ou transporte.
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS - O valor referente ao recurso financeiro destinado à execução do presente 
convênio correrão à conta da Dotação Orçamentária n.º 349, elemento de despesa – 3.3.72.32.00, Fonte: 303 – Saúde 
– Receitas Vinculadas (EC 29/00).
CLÁUSULA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO – O acompanhamento do presente convênio será realizado a cada 
período vigência, com base em avaliações do cumprimento de seu objeto.
CLÁUSULA QUINTA: DA DENÚNCIA E RESCISÃO – O presente termo de convênio poderá ser rescindido sem 
comunicação prévia, caso ocorra descumprimento das obrigações ora estipuladas, sujeitando-se a parte inadimplente 
a eventuais perdas e danos, respondendo ainda por todo e qualquer ônus decorrente de procedimentos judiciais 
que se fizerem necessários podendo, entretanto, ser resolvido por mútuo consenso, com antecedência mínima de 
90 (noventa) dias.
CLÁUSULA SEXTA – Ficam sem efeito quaisquer disposições estabelecidas em convênios ou conseqüentes termos 
aditivos, anteriores ao presente, que contrariem direta ou indiretamente o disposto nas cláusulas deste Instrumento.
CLAUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA - Este Termo de Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e 
terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo.
CLÁUSULA OITAVA: DAS ALTERAÇÕES - Quaisquer alterações dos termos e condições do presente convênio 
deverão ser objeto de termos aditivos firmados a qualquer tempo e farão parte integrante, para todos os efeitos e 
direitos.
CLÁUSULA NONA: DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba para dirimir as dúvidas fundadas 
neste Instrumento e que não puderem ser resolvidas de comum acordo. E assim por estarem de pleno acordo e 
ajustados depois de lido e achado conforme, o presente Instrumento vai, a seguir, assinado em 03 (três) vias pelos 
representantes dos respectivos signatários na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, para publicação 
e execução.
Alto Paraíso, 31 de Janeiro de 2017
Dércio Jardim Júnior
Prefeito Municipal
Francisco Dantas de Souza Neto
Presidente do Conselho Deliberativo do CONSÓRCIO
TESTEMUNHAS:
1 -...................................................................
2 -...................................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UN
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a CâmaraMunicipal,aos Partidos Políticos e as Entidades 
Empresariais com sede neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97, recebeu os seguintes  
recursos da União:
DATA                 RECURSOS                    VALOR
23-01                GBL FNAS.....................R$-     3.561,37
24-01                FEP...............................R$-   13.231,61 
27-01                FMS. MAC....................R$-   62.160,00
27-01                FNSBLINV.....................R$-     4.000,00
30-01                F P M............................R$- 610.779,53
30-01                IPM EXPORTAÇAO.......R$-     1.490,37
30-01                ITR. INCRA...................R$-        438,68
31-01                ICMS. LEI COMPL........R$-      7.033,71
Cruzeiro do Oeste, 31  de Janeiro  de 2017.
Hedilberto  Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
Dispensa por Justificativa N.º 2/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo desta repartição pública justifica:
O presente Processo de Dispensa por Justificativa Nº 2/2017, refere-se à Contratação de profissional para prestar 
serviços na área de Nutrição para atuação no NASF, por um período de 150 (cento e cinquenta) dias. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde, foi realizado tendo como base o Art. 24 inciso IV, 
da Lei 8666/93, tendo em vista o seguinte:
Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa.
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada a presente Dispensa por Justificativa de Licitação em concordância com o Art. 
24 inciso IV, da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94.
		
TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, vinte e cinco dias de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOvA OLIMPIA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
EDITAL Nº 004/2017 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (ou locação, licenciamento) dos sistema integrados em gestão pública e serviços complementares para 
um período de 1 (um) ano, conforme descrição constante no anexo I, com recursos próprios do Município.  
O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida Higienópolis, 
821, Centro, nesta cidade de Nova Olímpia, Estado do Paraná, torna público que:
1) Alínea “d” do Item 8.1.4 do Edital do Pregão Presencial nº 004/2014, onde se lê:
d) Atestado de visita técnica, expedida pelo órgão licitador, sendo que todos os custos com a visita serão arcados pela proponente interessada. A visita técnica deverá ser 
agendada junto a divisão de licitações até 06/02/2017. No final da visita será entregue o atestado informando que a proponente teve conhecimento de todos os fatos pertinentes para 
execução total do objeto do presente edital.
Leia-se:
d) Atestado de visita técnica, expedida pelo órgão licitador, sendo que todos os custos com a visita serão arcados pela proponente interessada. A visita técnica deverá ser 
agendada junto a divisão de licitações até 03/02/2017. No final da visita será entregue o atestado informando que a proponente teve conhecimento de todos os fatos pertinentes para 
execução total do objeto do presente edital.
2) Item 2.1 do Anexo I – Termo de Referência, onde se lê:
Item Descrição Quant. Max. Mensal Max. Total
1 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Contabilidade Pública.  12  
2 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Orçamentário (PPA-LDO e LOA).  12  
3 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Tesouraria. 12  
4 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Sistema de Atendimento ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  12  
5 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Tributação Municipal e módulo Web.  12  
6 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle de Protocolo.  12  
7 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Compras e Licitações.  12  
8 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Recursos Humanos, Folha de Pagamento e Holerite Web 12  
9 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle de Frotas. 12  
10 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Almoxarifado. 12  
11 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Patrimônio. 12  
12 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Portal Transparência. 12  
13 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle de Obras. 12  
14 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle Interno. 12  
15 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo ISS – Nota Fiscal Eletrônica 12  
16 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Sistema de Saúde Municipal Web 12  
17 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Sistema de Backup. 12  
18 Implantação – Conversão de dados, Parametrização e Treinamento 1  
19 Atendimento Técnico 12  
 Valor Global.  

Leia-se:
Item Descrição Quant. Max. Mensal Max. Total
1 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Contabilidade Pública.  12 1.280,00 15.360,00
2 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Orçamentário (PPA-LDO e LOA).  12 437,00 5.244,00
3 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Tesouraria. 12 584,00 7.008,00
4 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Sistema de Atendimento ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  12 303,00 3.636,00
5 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Tributação Municipal e módulo Web.  12 1.150,00 13.800,00
6 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle de Protocolo.  12 421,00 5.052,00
7 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Compras e Licitações.  12 751,00 9.012,00
8 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Recursos Humanos, Folha de Pagamento e Holerite Web 12 1.183,00 14.196,00
9 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle de Frotas. 12 490,00 5.880,00
10 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Almoxarifado. 12 358,00 4.296,00
11 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Patrimônio. 12 457,00 5.484,00
12 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Portal Transparência. 12 727,00 8.724,00
13 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle de Obras. 12 332,00 3.984,00
14 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Controle Interno. 12 422,00 5.064,00
15 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo ISS – Nota Fiscal Eletrônica 12 2.742,00 32.904,00
16 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Sistema de Saúde Municipal Web 12 2.502,00 30.024,00
17 Sistema Integrado de Gestão Pública, com o módulo: Sistema de Backup. 12 537,00 6.444,00
18 Implantação – Conversão de dados, Parametrização e Treinamento 1 59.000,00 59.000,00
19 Atendimento Técnico 12 3.825,00 45.900,00
 Valor Global.  281.012,00
1) Permanecem inalteradas as demais condições estabelecidas no Edital.
Nova Olímpia, 31 de janeiro de 2017. 
José Benito Almodovas Rodrigues
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 006/2017
Designa servidores para movimentação de contas bancárias.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto na Lei que instituiu o Fundo Municipal de Saúde,
R E S O L V E:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para movimentações bancárias 
do Fundo Municipal de Ação Social de Perobal – CNPJ 14.712.367/0001-42    E    
FMDCA    CNPJ 11.682.594/0001-84:
ALMIR DE ALMEIDA – Prefeito Municipal.
RG. 3.246.516-1
CPF. 670.647.799-00
AMAURI DE ALMEIDA – Designado Secretário de Fazenda.
RG. 529.325
CPF. 384.680.501-72
MARIA APARECIDA DE PADUA ALMEIDA – Designada Secretária de Ação Social
RG. 2.259.261
CPF. 046.561.088-98
Art. 2º Determinar que todas as movimentações financeiras, deverão ser assinadas 
em conjunto, por ALMIR DE ALMEIDA – Gestor Municipal e AMAURI DE ALMEIDA – 
Secretario Municipal de Fazenda designado, como segue:
EMITIR CHEQUES
ABRIR CONTAS DE DEPÓSITOS
AUTORIZAR COBRANÇAS
RECEBER, PASSAR RECIBO E DAR QUITAÇÃO
SOLICITAR SALDOS E EXTRATOS
REQUISITAR TALONARIOS DE CHEQUES 
RETIRAR CHEQUES DEVOLVIDOS
ENDOSSAR CHEQUES
SUSTAR-CONTRA-ORDENAR CHEQUES
CANCELAR CHEQUES
BAIXAR CHEQUES
EFETUAR RESGATES/APLICAÇÕES FINANCEIRA
CADASTRAR, ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS
EFETUAR SAQUES – CONTA CORRENTE
EFETUAR SAQUES – POUPANÇA
EFETUAR PAGAMENTO POR MEIOS ELETRÔNICO
EFETUAR TRANSFERÊNCIAS POR MEIO ELETRÔNICO
EFETUAR MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA NO RPG
CONSULTAR CONTAS/APLICAÇÃO PROGRAMAS REPASSES RECURSOS 
FEDERAIS
LIBERAR ARQUIVOS DE PAGAMENTOS
SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE INVESTIMENTOS
EMITIR COMPROVANTES
EFETUAR TRANSFERÊNCIA PARA MESMA TITULARIDADE
ENCERRAR CONTAS DE DEPÓSITOS.
CONSULTAR OBRIGAÇOES DO DEBITO DIRETO AUTORIZAO - DDA
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 02 de janeiro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 057/2017
Nomeia GILMAR RIBEIRO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR GILMAR RIBEIRO DOS SANTOS, portador da Cédula de 
Identidade nº. 8.617.070-1 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Motorista Cat. D. Nível 23, com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, lotado 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 059/2017
Nomeia VLADEMIR DO NASCIMENTO MARIANO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR VLADEMIR DO NASCIMENTO MARIANO, portador da Cédula de 
Identidade nº. 7.165.921-6 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Motorista Cat. D. Nível 23, com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, lotado 
na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 060/2017
Nomeia ROSELI CHAGAS TUTINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR ROSELI CHAGAS TUTINI, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 9.025.435-9 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento efetivo de Zeladora, 
Nível 01, com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 061/2017
Nomeia JANAINA DE ALMEIDA BATISTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR JANAINA DE ALMEIDA BATISTA, portadora da Cédula de 
Identidade nº. 10.836.931-0 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Zeladora, Nível 01, com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 062/2017
Nomeia EDIMARCIA VANESSA DOS SANTOS DUARTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR EDIMARCIA VANESSA DOS SANTOS DUARTE, portadora da 
Cédula de Identidade nº. 8.818.937-0 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento 
efetivo de Zeladora, Nível 01, com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 063/2017
NOMEIA DANIELY VACCARI ULIAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR DANIELY VACCARI ULIAN, portadora da Cédula de Identidade nº. 
13.494.970-8, SSP/PR, para ocupar o cargo de Provimento em comissão de Chefe 
do Serviço de Monitoria Infantil I, Símbolo do CC 06, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, a partir de 01 de fevereiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 064/2017
NOMEIA EVANDRO FERNANDES ALMANCIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR, EVANDRO FERNANDES ALMANCIO portador da Cédula de 
Identidade nº 9.889.271-0, SSP/SP, para ocupar o cargo de Provimento em comissão 
de Chefe da Seção de Futsal I, Símbolo do CC 05, lotado na Secretaria Municipal de 
Esportes, a partir de 01 de fevereiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 065/2017
Nomeia MARCIA DE LIMA PIGENTINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR MARCIA DE LIMA PIGENTINI, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 7.323.065-9 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Chefe 
do Serviço de Auxilio Odontológico, símbolo do CC 06, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 066/2017
Exonera a pedido KARINA MORTEAN CARDOSO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. EXONERAR a pedido KARINA MORTEAN CARDOSO, portadora da Cédula de 
Identidade nº. 8.599.068-3 SSP/PR, do cargo de provimento Efetivo de Nutricionista, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, ficando revogadas as Portarias nº. 002/2016 
e 037/2010, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 067/2017
Nomeia SEBALDO JOÃO FIGUEIREDO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR SEBALDO JOÃO FIGUEIREDO, portador da Cédula de Identidade 
nº.4.368.954-1 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 
Procurador Jurídico, lotado no Gabinete do Prefeito, percebendo Subsidio do cargo, a 
partir de 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 068/2017
NOMEIA MARLENE BARBADO FERREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR MARLENE BARBADO FERREIRA, portadora da Cédula de 
Identidade nº. 5.090.518, SSP/PR, para ocupar o cargo de Provimento em comissão 
de Diretor do Departamento de Psicologia, Símbolo do CC 03, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 01 de fevereiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 
                 
 
 

 
Portaria n° 15/2017 

 
 
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das 

propostas enviadas ao Edital de Pregão Presencial nº 01/2017 - CIUENP. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP, no 

uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
 

Art. 1° - CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento 

das propostas apresentadas ao Edital de Pregão Presencial – Tipo Menor Preço nº 01/2017 – CIUENP, que 

trata da contratação de empresa especializada em prestação de serviços de segurança e medicina do 

trabalho, que atendam as normas regulamentadoras que são exigidas pela legislação trabalhista vigente, 

para a elaboração e realização dos seguintes programas e exames médicos, mais precisamente para o ano 

de 2.017: PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, conforme Norma Regulamentadora NR 9 

da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho; PCMSO – Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional, conforme Norma Regulamentadora NR 7 da Secretaria de 

Segurança e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho; LTCAT - Laudo Técnico das Condições do 

Ambiente de Trabalho; PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário; Realização de exames médicos 

ocupacionais dos servidores (admissionais, demissionais, periódicos, mudança de função e retorno ao 

trabalho) com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO; Realização de palestras educativas sobre 

Prevenção de Acidentes no Ambiente de Trabalho; Implantação e realização da CIPA e cursos referentes 

com semana de SIPAT;  Realização dos exames de Eletrocardiograma, Toxicológico e Audiometria; 

Encaminhamento para médicos especialistas em Psiquiatria e Neurologia. 

    

Presidente: NAYANE D. DOS SANTOS, RG 9.312.727-7/SSP-PR, CPF 064.850.319-44; 

Secretária: INGRID ELLEN V. P. RONQUIM, RG 8.060.591-9/SSP-PR, CPF 035.807.519-05;  

Membro: WILLIAM REIS AGUIAR, RG 7.910.061-7/SSP-PR; CPF 006.114.569-66; 

Membro: ROBERTO A. DE OLIVEIRA, RG 4.050.535-0/SSP-PR, CPF 617.713.179-49. 

                      

Art. 2° - Fica fixada a data de 31 de janeiro de 2017, às 09h00min, para que a Comissão de que trata esta 

Portaria se reúna na Sede do CIUENP, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, sendo considerados de 

relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem qualquer ônus ao Consórcio Público. 

 

Umuarama/PR, 26 de janeiro de 2.017. 
 

 

Almir de Almeida                                                    Rafael Marchiani Paião 
Presidente do cIUENP                                           Assessor Jurídico do cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 013/2016 – Pregão Presencial nº 08/2016. 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termos Aditivos aos contratos de Fornecimento nº 
016/2016 e 026/2016, celebrados respectivamente junto às empresas 
cOMERcIAL DE cOMBUSTÍVEIS NOROESTE LTDA e BONETTI & cIA 
LTDA, no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), sem entretanto, 
aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, tendo em 
vista o fato da quantidade adquirida estar se esgotando, e a total 
necessidade continuidade do fornecimento de combustíveis para a frota 
do cIUENP, o que fora feito no Processo Administrativo nº 013/2016, 
Pregão Presencial nº 008/2016, e se pretende realizar com a celebração do 
presente Termo Aditivo contratual.    
Valor total dos aditivos contratuais (dois lotes) - R$ 28.939,76 (vinte e oito 
mil, novecentos e trinta e nove reais e setenta e seis centavos).   
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivos das contratações acima descritas. 

Umuarama/PR, 31 de janeiro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

 
 
 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 04/2017 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: aquisição de traqueias reutilizáveis, válvulas expiratórias e 
sensores de fluxo, para equipar as incubadoras existentes nas 
ambulâncias do cIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, fim de possa 
ser dado regular prosseguimento as atividades do consórcio Público, em 
vista da imprescindibilidade da presença do citado equipamento no 
desempenho dos serviços. 
Valor total estimado: R$ 3.692,33 (três mil, seiscentos e noventa e dois 
reais e trinta e três centavos). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 31 de janeiro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 
 
 
 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 03/2017 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: envio para conserto e manutenção da incubadora de transporte 
FANEM Modelo IT/158TS, que equipa as Unidades de Suporte Avançado 
do SAMU 192 – Noroeste do Paraná, com a máxima urgência possível, a 
fim de possa ser dado regular prosseguimento as atividades do 
consórcio Público, em vista da imprescindibilidade da presença do citado 
equipamento no desempenho dos serviços. 
Valor total estimado: R$ 4.249,00 (quatro mil, duzentos e quarenta e nove 
reais). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 31 de janeiro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 
 
 
 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA DE sãO JORgE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº. 001/2017
DAS PARTES: 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA MUNICIPAL e a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E 
A INFÂNCIA - APMI, nos termos e condições abaixo estabelecidas.
OBJETO: 
O presente Termo tem por objetivo atender as ações desenvolvidas pela APMI em 
proteção à Maternidade e a Infância de munícipes de São Jorge do Patrocínio, 
Paraná.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
O presente Termo de Fomento é firmado com o amparo do Decreto Municipal nº. 
007/2017, de 25 de janeiro de 2017, que regulamenta a Lei Federal nº. 13.019/2014, 
de 31 de julho de 2014, autorização Legislativa Municipal nº. 2.068/2017 de 23 
de janeiro de 2017, Resolução nº. 028/2011 de 06 de outubro de 2011, Instrução 
Normativa 61/2011 de 1º de Dezembro de 2011, ambas do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e suas alterações. 
VIGÊNCIA: 
O presente Termo de Fomento terá vigência de 12 (doze) meses no período de janeiro à 
dezembro de 2017, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo unilateral fundamentado 
em razões concretas que a justifiquem, desde que aceitas por ambas as partes.
VALOR: 
Os recursos orçamentários e financeiros deste Termo constitui-se na importância 
global de R$ 172.133,04 (cento e setenta e dois mil, cento e trinta e três reais e 
quatro centavos), pagos em 12 (doze) parcelas no valor de R$ 14.344,42 (quatorze 
mil, trezentos e quarenta e quatro reais e quarenta e dois centavos).
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Para o cumprimento da transferência financeira prevista neste Termo, será utilizada 
a seguinte Dotação Orçamentária: Órgão: 06 – Secretaria de Assistência Social; Un. 
Orç.: 01 – Gabinete do Secretário: Atividade: 08.244.0041.2.090 – Manutenção e 
Encargos da Assistência Social; El. Despesa (324) 3.3.50.43 – 
Subvenções Sociais.
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
A função de Gestor desta transferência será exercida pela Servidora Pública ocupante 
do Cargo Efetivo de Assistente Social Sra. MARIA ALICE MAZZEI, brasileira, 
portadora do RG/CI nº. 909.855-0 SSP/PR, nominada através da Portaria nº. 
155/2017 de 30 de janeiro de 2017.
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 
O Tomador dos Recursos deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos 
recursos bimestralmente no prazo de até 30 (trinta) dias contados do encerramento 
de cada bimestre a que se referem, através da Plataforma do Sistema Integrado de 
Transferências – SIT, instituído pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob 
pena de reprovação e devolução dos recursos financeiros recebidos. 
DATA DE ASSINATURA: 
São Jorge do patrocínio, 31 de janeiro de 2017.

PREFEITURA DE sãO JORgE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 08/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: LABORATORIO PROLAB SS, inscrita no CNPJ nº 
08.513.488/0001-62, com sede à Rua Leonilda Tofaline Cano, nº 97, Centro, CEP 
– 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. GREGORY ALEXANDRE BALISKI, brasileiro, casado, 
portador do RG. nº  7.501.105-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 038.885.219-47, residente 
e domiciliado à Rua Fidelson Spanhol, 816, Jardim Imperial, CEP - 87.555-000 no 
município de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar o 
presente Contrato de Prestação de Serviços, firmado com amparo da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa 
por Limite nº 7/2017, Processo n° 19, data da homologação da licitação 27/01/17, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DA 
ÁREA DA SAÚDE PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, JUNTO AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-
PR.
Fundamentação Legal
O presente Contrato é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, 
firmado com o amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e fundamentado 
na Licitação modalidade de Dispensa por Limite nº 7/2017.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência tendo início em 01/02/2017 e término previsto para 
10/02/17, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso haja interesse entre as 
partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-6.129,80-(seis mil 
cento e vinte e nove reais e oitenta centavos), que serão efetuados em parcela única 
logo após a prestação dos serviços.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 31 de janeiro de 2017.

PREFEITURA DE sãO JORgE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 09/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: J S TROVO, inscrita no CNPJ nº 10.575.528/0001-42, 
com sede à Rua Manoel Mendes Da Silva, nº 68, Bairro Santo Agostinho, CEP – 
87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. JOSE SERGIO TROVO, brasileiro, solteiro, portador do RG. 
nº  3.417.678-7 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 516.244.949-00, residente e domiciliado à 
Rua Manoel Mendes da Silva, 68, Centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, 
Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços, 
firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado 
na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 8/2017, Processo n° 20, data 
da homologação da licitação 27/01/17, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAR SERVIÇOS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS NAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
- PR
Fundamentação Legal
O presente Contrato é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, 
firmado com o amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e fundamentado 
na Licitação modalidade de Dispensa por Limite nº 8/2017.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência tendo início em 01/02/2017 e término previsto para 
10/02/17, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso haja interesse entre as 
partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-5.198,00-(cinco 
mil cento e noventa e oito reais), que serão efetuados em parcela única logo após a 
prestação dos serviços.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 31 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 10/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: EDER BONATO SANCHES 06095881927, inscrita no CNPJ 
nº 24.113.515/0001-66, com sede à Rua Ilma Veronica Bunzel, nº 112, Centro, CEP 
– 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. EDER BONATO SANCHES, brasileiro, casado, portador 
do RG. nº 9.606.981-2 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 060.958.819-27, residente e 
domiciliado à Rua Ilma Verônica Bunzel, 112, Centro, CEP – 87.505-090, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil., resolvem firmar o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite 
nº 9/2017, Processo n° 21, data da homologação da licitação 27/01/17, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAR SERVIÇOS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS NAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
- PR
Fundamentação Legal
O presente Contrato é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, 
firmado com o amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e fundamentado 
na Licitação modalidade de Dispensa por Limite nº 9/2017.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência tendo início em 01/02/2017 e término previsto para 
10/02/17, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso haja interesse entre as 
partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-2.783,00-(dois mil 
setecentos e oitenta e três reais), que serão efetuados em parcela única logo após a 
prestação dos serviços.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 31 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 11/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADAO o Sr. JOSE MANTOVANELI NETO, brasileiro, casado, portadora do 
RG. nº  923.271 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 204.642.239-20, residente e domiciliado 
à Estrada São Manoel, LT 422A2A1, centro, CEP – 87.555-000, São Jorge do 
Patrocínio, Paraná, resolvem firmar o presente Contrato de Locação, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Dispensa por Justificativa nº 11/2017, Processo n° 24, data da 
homologação da licitação 30/01/17, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA 
- BARRACAO C, MEDINDO 200,00 m² ( DUZENTOS METROS QUADRADOS) 
, LOCALIZADO Á ESTRADA SÃO MANOEL, LOTE Nº. 422 - A2 -A1, NESTA 
CIDADE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, PARA FINS DE 
INSTALAÇÃO DE UMA EMPRESA DE FABRICAÇÃO DE MÓVEIS.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 11 (onze) meses: tendo início em 01/02/2017 e 
término previsto para 01/01/18, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-8.880,08-(oito mil 
oitocentos e oitenta reais e oito centavos), efetuados em 11 (onze) parcelas mensais 
no valor de R$-807,28-(oitocentos e sete reais e vinte e oito centavos) pagos até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços fixados para prestação dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser 
reajustado caso ocorra sua renovação em conformidade com a Clausula Terceira, 
respeitando o índice IGP-M (Índice Geral de preços de Mercado), acumulado no 
período de vigência do contrato, quando este ultrapassar o período de um ano. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 012/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA a Sra. ROZELI DA SILVA, brasileira, divorciada, portadora do RG. nº.  
12.681.006-7 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 178.464.608-38, residente e domiciliado à 
Rua Rosalina Ribeiro, 42, centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, 
resolvem firmar o presente Contrato de Locação, firmado com amparo da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa 
por Limite nº 12/2017, Processo n° 25, data da homologação da licitação 30/01/17, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA 
DENOMINADO - SALÃO COMERCIAL MEDINDO 40M² (QUARENTA METROS 
QUADRADOS) LOCALIZADA A RUA ROSALINA RIBEIRO, DESTINADO 
A INSTALAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL/SALA DO 
EMPREENDEDOR DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 11 (onze) meses: tendo início em 01/02/2017 e 
término previsto para 01/01/18, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-4.200,02-(quatro 
mil e duzentos reais e dois centavos), efetuados em 11 (onze) parcelas mensais no 
valor de R$-381,82-(trezentos e oitenta e um reais e oitenta e dois centavos) pagos 
até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços fixados para prestação dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser 
reajustado caso ocorra sua renovação em conformidade com a Clausula Terceira, 
respeitando o índice IGP-M (Índice Geral de preços de Mercado), acumulado no 
período de vigência do contrato, quando este ultrapassar o período de um ano. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 13/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADO o Sr. LAUDELINO GUIDO, brasileiro, casado, portador do RG. nº  
1.025.747-6 SSP/PR, e do CPF/MF Nº.172.584.139-87, residente e domiciliado à 
Avenida Carlos Spanhol, 491, centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, 
Paraná, resolvem firmar o presente Contrato de Locação, firmado com amparo da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade 
de Dispensa por Justificativa nº 13/2017, Processo n° 26, data da homologação da 
licitação 30/01/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA 
- DENOMINADO SALÃO COMERCIAL, MEDINDO 36,00 m² (TRINTA E SEIS 
METROS QUADRADOS), LOCALIZADO A RUA JOSE PAULINO DUARTE, 
212,NESTA CIDADE PARA FINS DE ATIVIDADES VOLTADAS A ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PARANÁ.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 11 (onze) meses: tendo início em 01/02/2017 e 
término previsto para 01/01/18, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-9.165,64-(nove mil 
cento e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), efetuados em 11 (onze) 
parcelas mensais no valor de R$-833,24-(oitocentos e trinta e três reais e vinte e 
quatro centavos) pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação 
dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços fixados para prestação dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser 
reajustado caso ocorra sua renovação em conformidade com a Clausula Terceira, 
respeitando o índice IGP-M (Índice Geral de preços de Mercado), acumulado no 
período de vigência do contrato, quando este ultrapassar o período de um ano. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 14/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA a empresa: EXATA – TREINAMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
nº 12.160.348/0001-25, com sede à Rua Américo Marciano de Melo, 210, Jd. Alto 
da Boa Vista, CEP – 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr. MARIO NATARIO FILHO, brasileiro, casado, portador do RG. 
nº. 3.280.241-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 493.021.169-72, residente e domiciliado à 
Rua Américo Marciano de Melo, 210, Jd. Alto da Boa Vista, CEP – 87.555-000, São 
Jorge do Patrocínio, Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação 
de Serviços Técnicos Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite 
nº 14/2017, Processo n° 27, data da homologação da licitação 30/01/17, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM  MINISTRAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO, PARA CAPACITAÇÃO DE 
PROFESSORES DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 01/02/2017 e término previsto para 10/02/2017, 
encerrando com a prestação do serviço.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-6.222,00-(seis mil 
duzentos e vinte e dois reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao 
da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o final do contrato.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31 de janeiro de 2017.

PREFEITURA DE sãO JORgE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 0153/2017 de 31 de janeiro de 2017
NOMEIA a Sra. LILIAN LORAINE SCHNEIDER e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - NOMEAR a partir de 01 de fevereiro de 2017, a Sra. LILIAN LORAINE 
SCHNEIDER, portadora do RG nº. 10.726.224-5/SSP-PR, para desenvolver as funções 
do Cargo de Provimento em Comissão de Chefe Administrativo I, lotada na: 06 – 
Secretaria de Assistência Social, 0601 – Gabinete do Secretário, 2090 – Manutenção 
e Encargos da Assistência Social, onde desempenhará as funções inerentes ao cargo 
supracitado, podendo deliberar sobre os assuntos pertinentes e assinar os documentos 
necessários para o fiel cumprimento da função e o bom andamento do setor.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
JOSE CARLOS BARALDI
 Prefeito Municipal
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  CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
 

                                                RESOLUÇÃO Nº 05/2016 

 

                                                           Dispõem sobre o Plano de Ação e Investimentos do 
Município de Pérola para o quinquênio 2016/2020 e dá outras providências. 

 

O Conselho Municipal de Desenvolvimento(CMD) de Pérola(PR),  criado pela Lei nº 
1918, em 30 de outubro de 2013, no uso de suas competências, reunido em reunião 
extraordinária em 02 de dezembro de 2016. 

 RESOLVE: 

Aprovar o a atualização do Plano de Ação e Investimentos, integrante da Lei 
Complementar nº 10, de 15 de dezembro de 2011, para o período de 2016/2020. 

                                                            CAPITULO I 

 Sumário 
 
INTRODUÇÃO 

Art. 1º O Plano de Ação e Investimentos – PAI, parte integrante do Plano Diretor 
Municipal de Pérola, Estado do Paraná, é um instrumento de planejamento capaz de 
identificar, com clareza, quais são as reais necessidades do Município, os recursos a 
serem disponibilizados para os investimentos e sua projeção no tempo, tendo como 
parâmetros para a identificação das ações prioritárias, o diagnóstico elaborado a partir 
da Avaliação Temática Integrada e das Diretrizes e Proposições, ambas definidas com 
a participação popular em reuniões setoriais e audiências públicas, por ocasião da 
elaboração do Plano Diretor Municipal.  
 A partir da identificação dos problemas urbanos e rurais do Município de Pérola 
e através da análise de sua capacidade de investimento, foram estabelecidas metas e 
prioridades para serem executadas inicialmente nos primeiros cinco anos de 
implantação do Plano Diretor Municipal, as quais expiraram em 06/10/2016, sendo 
necessário revisá-las para nova vigência a partir de 2016/2020.  
 As prioridades para os próximos cinco anos fundamentarão as ações propostas 
no PPA- Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei 
Orçamentária Anual, como também, nortearão as ações das Secretarias Municipais 
por terem sido ratificadas pela sociedade civil, por meio da realização de Conferência 
pública e aprovada pelo CDM – Conselho de Desenvolvimento Municipal, instituído 
pelo Decreto nº203 de 02 de setembro de 2.014.  
 O Plano de Ação e Investimento tem como finalidade apresentar não só os 
projetos e ações, objetos de investimentos, como também, a previsão dos custos de 
cada ação. Os custos aqui projetados foram aferidos a partir da análise dos preços 
praticados no mercado regional e ainda, os preços praticados pelo Município de Pérola 
na realização de obras públicas e aquisição de produtos e equipamentos. Município de Pérola                                                     
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 Mesmo considerando os diversos instrumentos de composição dos preços 
citados no parágrafo anterior, os valores apresentados no Plano de Ação e 
Investimentos refletem uma estimativa, sendo que os valores reais só serão 
efetivamente alcançados por ocasião da elaboração do projeto específico para cada 
investimento. 
  Neste contexto, foi elaborado o Plano de Ação e Investimento que será o 
instrumento que norteará as ações do Poder Público para os anos de 2016/2020, 
tendo em vista que em 2021 deverá ser feito a revisão geral do PDM – Plano Diretor 
Municipal. A atualização do PAI – Plano de Ação e Investimento servirá de subsídio 
para o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orgânica Anual, 
quando da elaboração destes instrumentos. 

1. METODOLOGIA UTILIZADA  

 Para a obtenção de valores que compõem a capacidade de investimento do 
Município de Pérola, foram observadas as recomendações do Serviço Social 
Autônomo – PARANACIDADE, da Secretaria do Tesouro Nacional e ainda os 
programas orçamentários do Município.  
 De posse das informações contidas nos balanços anuais de 2011 a 2015, foi 
elaborada a Planilha de Investimentos Realizados, compreendendo os exercícios de 
2011 a 2015 e a Planilha de Investimentos a Realizar, compreendendo o período de 
2016 a 2020.  
 Para obter as receitas estimadas para os exercícios de 2016 a 2020, foi 
considerada a evolução das receitas próprias arrecadadas, transferências correntes 
arrecadadas, transferência de capital arrecadada e receita de capital.  
 Outro fator utilizado na projeção da capacidade de investimento refere-se à 
análise da evolução das despesas com investimentos no mesmo período. Esta análise 
possibilitou identificar os percentuais de investimentos realizados e a realizar.  
 Na capacidade de investimento ainda foram analisados dados relativos às 
operações de créditos, contraídas pelo Município no período de 2011 a 2015, que 
resultaram em uma projeção dos valores máximos a serem assumidos nas futuras 
operações de crédito, se por ventura forem contratadas.  
 Este estudo garantiu um conjunto de informações, que estão detalhadas no 
item Capacidade de Investimento, permitindo associar metas e ações do Plano Diretor 
Municipal às reais condições de investimentos do Município.  

2. CAPACIDADE DE INVESTIMENTO  

 As finanças municipais são instrumentos de ação do Poder Público Municipal 
que, respaldado pela Constituição da República, possui autonomia financeira que lhe 
garante o poder impositivo à arrecadação dos tributos de sua competência e dos 
preços públicos, estes que decorrem da exploração de bens e serviços, associados às 
Transferências Constitucionais e Voluntárias que garantem ao Município, obter os 
recursos necessários para o cumprimento das finalidades essenciais para o seu 
desenvolvimento.  
 Do total de receitas do Município, o maior volume é destinado às despesas 
correntes que garantem o funcionamento dos diversos serviços públicos. Menor 
percentual é destinado aos investimentos em obras, aquisições de veículos, 
equipamentos e materiais permanentes. Os tributos municipais compõem as receitas 
próprias ou recursos próprios, ou seja são receitas que não estão atreladas a repasses 
dos demais entes federados, e poderão ser utilizadas tanto na execução de despesas 
correntes, como de capital. Para melhor compreensão é importante demonstrar, 
detalhadamente, quais os tributos municipais que englobam a Receita Própria e quais 
são as Transferências Constitucionais.  
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2.1 Receitas de Arrecadação Própria  

 Receitas de Arrecadação Própria são representadas pela soma das receitas 
tributárias, de contribuições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, serviços, outras 
receitas correntes e de capital, arrecadadas diretamente pelo Município, por meio da 
cobrança de taxas, impostos e contribuições de melhoria.  
 A arrecadação de tributos municipais, na maioria dos pequenos municípios, 
não é representativa. A maioria destes Municípios apresenta elevado grau de 
dependência de transferências de outros entes federados e, por consequência, um 
baixo grau de geração de receitas próprias. Pérola não é exceção à essa regra. 
Basicamente, a maior arrecadação do Município tem como origem as Receitas de 
Transferências, com maior incidência dos repasses do Governo Federal, por meio do 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios e do Estado do Paraná com as cotas de 
participação no ICMS.  
 De acordo com informações da Secretaria do Tesouro Nacional obtidas em 
pesquisa realizada via internet, os municípios de grande porte contabilizam maiores 
receitas da arrecadação própria, sendo, portanto, menos dependentes das 
transferências constitucionais e voluntárias.  
 Os pequenos Municípios, por sua vez, têm uma arrecadação própria que em 
média não atinge a 14% do total de suas receitas, enquanto nos grandes municípios 
esta arrecadação ultrapassa a 50%. Os tributos de competência dos municípios são: 
IPTU – Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana, ISSQN – Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza e o ITBI – Imposto de Transmissão Inter Vivos por 
Atos Onerosos de Bens Imóveis.  
 Considerando os balanços anuais referente aos exercícios financeiros de 2011 
a 2015, foi realizado estudo sobre o quanto cada tributo de competência do Município 
contribui perante o total das receitas tributárias anuais. Em Pérola o lugar de destaque 
entre as receitas tributárias é ocupado pelo IPTU (Imposto sobre a propriedade Predial 
e Territorial Urbana). 
  A tabela a seguir demonstra a evolução da participação dos principais tributos 
na receita tributária do município entre 2011 a 2015.  

Tabela 1 – Índice de Composição dos Tributos na Receita Tributária. 

Índice % de Composição dos Tributos na Receita Tributária 
Município de Pérola - PR 

 
PERÍODO 

 
IPTU 

 
ITBI 

 
ISSQN 

 
IRRF 

 
TAXAS 

CONTRIBUIÇÃO 
DE MELHORIA 

TOTAL 
% 

 
2011 35,23 14,33 21,98 8,88 19,21 0,37  

100 
 

2012 34,13 14,24 22,51 11,46 17,38 0,27  
100 

 
2013 33,66 24,07 12,88 12,88 16,24 0,26  

100 
 

2014 31,44 22,06 16,92 9,95 12,74 6,89  
100 

 
2015 34,43 23,80 18,84 9,00 10,99 2,94  

100 
Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 
 
 Considerando a estimativa populacional de Pérola divulgada pelo IBGE no sítio 
oficial (http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411890), a 
população até 2016 é de 11.020 habitantes.  
 Com base na arrecadação tributária anual informada no Balanço Anual do 
exercício financeiro de 2015 que totalizou R$3.620.725,49 (três milhões seiscentos e 
vinte mil, setecentos e vinte e cinco reais e quarenta e nove centavos) estima-se que a Município de Pérola                                                     

4 

arrecadação anual per capta no período foi de R$328,55 (trezentos e vinte e oito reais 
e cinqüenta e cinco centavos). Considerando a demanda de serviços colocados a 
disposição da população em especial os serviços de saúde, educação e saneamento 
básico, o valor per capita anual arrecadado é muito baixo, o que inviabiliza 
investimentos nos serviços públicos com recursos próprios, elevando a dependência 
do Município à recursos de transferências voluntárias da União e do Governo 
Estadual.  
 Em termos de valores monetários a variação dos componentes da receita 
tributária atingiram os patamares representados na tabela a seguir:  

Tabela 2 – Comparativo da arrecadação tributária em valores R$ por componentes 
(2011/2015).  

Índice % de Composição dos Tributos na Receita Tributária 
Município de Pérola - PR 

 
PERÍODO 

 
IPTU 

 
ITBI 

 
ISSQN 

 
IRRF 

 
TAXAS 

CONTRIBUIÇÃO 
DE MELHORIA 

TOTAL 
R$ 

2011  
612.648,29 

 
249.297,96 

 
382.272,59 

 
154434,95 

 
334.053,40 

 
6.416,18 

 
1.739.123,37 

2012  
645.445,74 

 
269.342,70 

 
425.580,38 

 
216.653,73 

 
328712,19 

 
5.159,28 

 
1.890.894,02 

2013  
843.145,81 

 
602.788,75 

 
322.645,06 

 
322.645,06 

 
406.861,16 

 
6.487,00 

 
2.504.572,88 

2014  
1.034.200,12 

 
725.829,35 

 
556.669,13 

 
327.304,41 

 
419.032,15 

 
226.494,76 

 
3.289.529,92 

2015  
1.246.564,83 

 
861.816,53 

 
682.197,56 

 
325.691,96 

 
398.072,24 

 
106.382,37 

 
3.620.725,49 

Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 

2.2 Receitas de Transferências  

 As receitas municipais são compostas de recursos próprios e de transferências. 
Estas transferências são representadas pelos recursos oriundos do Estado e da União 
que podem ser, tanto transferências constitucionais e legais, como voluntárias 
(convênios e contratos de repasses).  
 As transferências constitucionais são determinadas por Lei e previamente 
estabelecidas obedecendo aos critérios legais de distribuição. Entre estas receitas, 
estão o Fundo de Participação dos Municípios – FPM, os recursos do FUNDEB – 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica, os recursos do Sistema 
Único de Saúde – SUS e outras receitas constitucionais que são distribuídas pela 
União aos Municípios.  
 Do Governo Estadual provêm recursos do ICMS – Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços e o IPVA - (Imposto sobre a Propriedade dos Veículos 
Automotores). Além das transferências constitucionais, os Municípios podem obter 
recursos de transferências voluntárias que ocorrem a partir da manifestação do Poder 
Público Municipal através da apresentação de Projetos para investimentos, os quais 
se concretizam por meio da celebração de convênios, contratos de repasse ou 
congêneres.  
 No Município de Pérola, a principal fonte de receita é justamente as que 
procedem de Transferências Intergovernamentais, as quais representam de 70% a 
83% da arrecadação total do Município, conforme é demonstrado pela Tabela 3, a 
seguir:  

Tabela 3 – Índice de Participação das Fontes na Receita Total.  
Índice % de Composição dos Tributos na Receita Tributária 

Município de Pérola - PR 
 

PERÍODO 
TRANSFERÊNCIAS 

CORRENTES 
TRANSFERÊNCIA

S DE CAPITAL 
OPERAÇÃO DE 

CRÉDITO 
OUTRAS RECEITAS 

PRÓPRIAS 
RECEITA TOTAL 
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2011 83,59 2,77 0,00 13,64 16.763.013,61 

2012 75,94 5,12 3,40 15,55 21.100.477,91 

2013 83,04 4,88 0,00 12,08 22.182.090,23 

2014 70,86 10,08 3,54 15,53 27.996.481,47 

2015 71,27 7,96 2,99 17,78 31.844.219,60 

Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 

 A tabela anterior também demonstra que as transferências de Capital são 
pouco representativas. Elas são referentes a repasses de recursos decorrentes da 
celebração de convênio e contratos de repasse celebrados, na maioria, com os 
Órgãos Federais concedentes. 
 As Transferências de Capital compõem os recursos utilizados na melhoria da 
infraestrutura local. São destinados para obras de pavimentação asfáltica, construção 
de unidades básicas de saúde, construção de unidades escolares, aquisição de 
veículos e equipamentos diversos, dentre outros.  
 Os recursos repassados pelos Governo Federal e Estadual, à titulo de 
transferências voluntárias, são insuficientes para atender a demanda local. As 
despesas com investimentos são complementadas com recursos próprios e com 
operações de créditos contratados junto a Agência de Fomento do Paraná e outras 
Instituições Financeiras.  
 No entanto as Operações de Créditos são contratações onerosas e não podem 
ser consideradas como a melhor alternativa para investimentos. As transferências 
voluntárias são a melhor forma de garantir investimentos com menor custo ao 
Município, tendo em vista que a contrapartida do Município para os convênios e 
contratos de repasses são mínimas. O Município deverá, portanto, atuar na maior 
captação de recursos de transferências voluntárias para garantir maiores 
investimentos em obras e serviços públicos.  
 O Gráfico a seguir representa as receitas de capital obtidas por transferência 
de Convênio e Operação de Crédito Contratada.  
Gráfico 1: Representatividade das Receitas de Capital no Município- 2011/2015 
 

 
Fonte: Gráfico elaborado pelo MUNICÍPIO base SistemaCetil – Contabilidade 
Obs: Para o exercício de 2015, considerou as despesas empenhadas. 
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2.3 - Despesas  

 O equilíbrio financeiro de um Município está associado à correta utilização de 
suas receitas e à aplicação dos princípios constitucionais, especialmente o Princípio 
da Eficiência que representa a necessidade de garantir a prestação de serviços 
públicos com o menor custo possível. Na maioria dos Municípios de pequeno porte, as 
maiores despesas estão relacionadas ao pagamento de pessoal. 
  No tocante às despesas com pessoal e encargos deste Município, se observa 
que os gastos representaram no ano de 2015, o percentual de 51,14% sobre o total de 
despesas liquidadas. Se compararmos esta despesa com as Receitas Correntes 
Líquidas, em 2015 o Município ficou próximo do limite prudencial de 95% sobre as 
RCL – Receita Corrente Líquida, que seria de 51,30, devendo o Poder Executivo 
tomar medidas de contenção das despesas para não atingir ao limite máximo 
estabelecido, restabelecendo as condições de normalidade, evitando possível sanções 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  
 Os gastos com investimentos (despesas de capital) proporcionou em média, no 
mesmo período o equivalente a 11,91% do total das despesas total liquidada do 
exercício.  
 Outro componente importante da despesa diz respeito ao serviço da divida 
pública municipal, que é composto por juros e amortização. Percebe-se que no 
período o gasto médio ficou em 1,07% do total das despesas. A tabela a seguir 
comprova a estrutura das despesas do Município de Pérola. As demais despesas 
correntes, necessárias para garantir o funcionamento da máquina pública, atingiram o 
patamar de 39,41%.  
 Os indicadores mencionados comprovam que 90,10% das despesas totais 
liquidadas do Município estão comprometidas com despesas correntes, com maior 
incidência de gastos com pessoal e encargos.  
 Em 2015 os recursos destinados as despesas de capital foram mínimos, ou 
seja, apenas 7,68%, o que significa a falta de capacidade de investimentos do 
Município, que não dispõe de receitas próprias suficientes para cobrir as referidas 
despesas. O índice aumenta somente quando há captação de recursos de outras 
fontes, como por exemplo, a operação de crédito e as transferências voluntárias, 
realizados em 2012 e 2015, que elevou os investimentos para 18,85% e 13,72% 
consecutivamente. A tabela a seguir apresenta os percentuais das despesas do 
Município nos anos de 2011 a 2015.  

Tabela 4 – Estrutura das Despesas Municipais- 2011/2015 
 

PERÍODO 
Despesa total 

Liquidada 
Pessoal e 

Encargos Sociais 
Serviço da 

Dívida 
Despesas de 

Capital 
Outras 

Despesas 
Correntes 

2011 13.355.616,22 6.568.070,43 84.644,20 1.481.685,37 5.221.216,22 
2012 19.621.363,92 8.789.230,48 60.360,01 3.698.547,03 7.073.226,40 
2013 21.172.135,16 10.337.655,33 178.049,96 1.943.667,84 8.712.762,03 
2014 26.097.667,90 12.887.435,82 224.940,34 3.581.730,88 9.403.560,86 
2015 27.164.735,37 12.560.004,07 602.006,16 2.086.906,18 11.915.818,96 

Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 

2.4- Capacidade de Investimento  

 Os investimentos municipais são constituídos basicamente, de recursos 
financeiros, oriundos de transferências voluntárias legais, operações de crédito ou de 
recursos próprios voltados a execução de obras, aquisição de imóveis, veículos, 
maquinários, materiais permanentes e equipamentos de longa duração. Os gastos na Município de Pérola                                                     
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aquisição destes bens ou na execução de obras são considerados despesas de capital 
ou de investimentos, as quais após a execução proporcionam o aumento patrimonial 
do município.  

 A apuração da capacidade de investimento de um Município tem como 
principal objetivo identificar, se cumpridos os compromissos decorrentes das 
vinculações das receitas, bem como os gastos com o serviço da dívida e a 
manutenção dos serviços públicos ainda há capacidade para assumir compromissos 
com a efetivação de despesas de capital.  
 Dentre os compromissos municipais estão os limites constitucionais 
determinados pela Constituição Federal que obriga a aplicação de 15% (quinze por 
cento) da receita do município em serviços de saúde e 25% (vinte e cinco por cento) 
com a educação. Obviamente que na observância destes limites estão inclusos tanto 
recursos para o custeio dos serviços como para investimentos.  
 Esta vinculação constitucional é uma exigência para que estas políticas 
públicas sejam prioridades na definição dos gastos públicos. Além destas, há também 
os recursos do FUNDEB – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica, 
os repasses realizados através dos Fundos Municipais, como é o caso do Fundo 
Municipal de Assistência Social, Fundo Nacional de Saúde, Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, dentre outros, os quais também são 
destinados para investimentos no setor.  
 Após a apuração das receitas vinculadas, o restante é destinado a custear as 
atividades operacionais do Município, bem como, os gastos com pessoal, que não 
devem exceder a 60% da Receita Corrente Liquida (RCL), e ainda honrar os encargos 
da dívida pública. Nesse sentido, a capacidade de investimento do Município é o que 
sobra dos gastos já mencionados.  
 Desta forma os recursos que são aplicados em investimentos e que possuí 
como fonte de captação as transferências intergovernamentais e os recursos próprios 
do Município, não são suficientes para atender a demanda por serviços públicos e de 
infraestrutura, levando-o a depender das transferências voluntárias e das operações 
de créditos que poderão ser contratadas junto às instituições de crédito ou financeiras, 
como é o caso da Agência de Fomento do Paraná e os Bancos Públicos.  
 No período de 2011 a 2015 os investimentos (despesas de capital) do 
Município de Pérola apresentaram uma variação significativa no ano de 2012 e 2014. 
A variação foi positiva e ocorreu em decorrência da captação de maior volume de 
receitas decorrentes de operação de crédito e de transferências voluntárias, voltadas 
prioritariamente para obras de infraestrutura.  
 A tabela a seguir demonstra em percentuais os principais componentes de 
investimentos realizados no período.  

Tabela 5 – Indicadores de Investimento Público realizado (2011/2015)  
 

PERÍODO 
Investimentos 

Realizados 
Obras e 

Instalações 
Equipamentos e 

Materiais 
Permanentes 

Transferências a 
Consórcio 

Público/Rateio/Outros 
2011 860.413,29 35.574,18 824.839,11 0,00 
2012 3.116.355,75 1.970.946,79 1.135.408,95 0,00 
2013 1.415.097,24 508.962,34 882.554,90 0,00 
2014 3.002.070,88 2.701.240,15 298.220,67 2.609,41 
2015 1.720.237,38 984.801,84 731.528,86 3.906,68 

Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 

 Pelo que se observa na tabela anterior os maiores valores aplicados em 
investimentos estão relacionados à execução de obras e instalações. O principal 
objeto de investimentos forma as pavimentações asfálticas, construção do centro 
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cultural, a construção de unidade básica de saúde, as revitalizações de praças, 
ampliação do Hospital Municipal e a sede da secretaria da agricultura entre outras. 
 Os investimentos em Equipamentos e Materiais Permanentes possuem como 
principal objeto a aquisição de veículos, maquinários e equipamentos de saúde. Com 
o aporte financeiro nos objetos mencionados houve significativa melhora nos 
indicadores de mobilidade urbana, de infraestrutura educacional, de saúde, de 
trafegabilidade das estradas municipais e fomento à agropecuária.  
 Importante destacar que os investimentos realizados compõem a despesa de 
capital e a maioria dos recursos aplicados são oriundos ou de transferências 
voluntárias ou de operação de crédito contratada junto as instituições financeiras e 
agências de fomentos.  
 A capacidade de investimento com recursos próprios é basicamente destinada 
a cobrir despesas decorrentes de contrapartida de convênios e contratos de repasse. 
A tabela a seguir apresenta os percentuais de investimentos estabelecendo um 
comparativo entre a receita total/bruta realizada e os investimentos realizados nos 
exercícios de 2011 a 2015, tendo como parâmetros os valores relativos às despesas 
liquidadas dentro de cada exercício financeiro.  

Tabela 6 – Indicadores dos Investimentos Realizados sobre a Receita Total – 2011 a 
2015.  

 
PERÍODO 

RECEITA TOTAL INVESTIMENTOS REALIZADOS 
R$ R$ % 

2011 16.763.013,61 860.413,29 11,09 
2012 21.100.477,81 3.116.355,75 15,88 
2013 22.182.090,23 1.415.097,24 6,68 
2014 27.996.481,87 3.002.070,23 11,50 
2015 31.844.219,60 1.720.237,38 6,33 

Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 

 A média final de investimentos ficou restrita a 10,29%, índice este considerado 
baixo diante das demandas apresentadas em todas as áreas de atuação. De acordo 
com a Avaliação Temática Integrada do PDM, as demandas de infraestrutura 
diagnosticada por ocasião da elaboração do Plano Diretor Municipal indicam que 
durante o período de 10 anos, muito há que ser feito para solucionar problemas graves 
tais como: combate a erosão, urbanização e pavimentação de vias, iluminação 
pública, melhorias das estradas vicinais e construções de prédios públicos e 
equipamentos comunitários, dentre outros.  
 Com esta análise percebe-se a demanda por recursos financeiros para 
investimentos no Município os quais poderão ser obtidos com operações de créditos e 
celebração de convênios decorrentes de transferências voluntárias.  
 Para melhor entendimento, é necessário estimar qual é a capacidade de 
investimento local e, a partir daí, projetar os recursos que poderão ser contratados 
pelo Governo Municipal. 
 A projeção da Receita Estimada para o período de 2016 a 2020, foi calculada 
com base nas informações dos Investimentos Realizados no período de 2011 a 2015. 
Essas informações têm como parâmetro de cálculo as receitas próprias arrecadadas, 
as transferências correntes arrecadadas, transferência de capital, receita de capital e 
também as despesas do Município com encargos, amortizações e despesas com 
Investimentos.  
 Da análise dos dados já referidos se apurou à Receita Estimada, Capacidade 
de Investimento e a participação das Operações de Créditos sobre a Capacidade de 
Investimentos realizados e a realizar em Pérola a partir de 2016 até 2020.  
 As tabelas a seguir demonstram a evolução das receitas e despesas realizadas 
entre 2011 a 2015, bem como a projeção das mesmas para os exercícios financeiros 
de 2016 a 2020.  
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Tabela 7 – Evolução das Receitas Arrecadadas (2011/2015).  

PERÍODO 2011 2012 2013 2014 2015 
Receitas Próprias 

Arrecadadas Líquida 
(Tributárias + 

Contribuições exceto as 
Sociais + Agropecuárias 
+ Industriais + Serviços 

+ Outras Receitas 
Correntes) 

 
 
 

2.514.901,04 

 

 
 
 
3.513.532,87 

 
 
 
3.747.764,77 

 
 
 
4.516.228,22 

 
 
 
5.098.241,52 

 

Transferências 
Correntes Arrecadadas 
Líquida (Transferências 

Legais e 
Constitucionais 

 
16.433.052,36 

 
18.812.443,56 

 
21.809.885,7
0 

 
23.158.417,28 

 
26.371.012,65 

Receitas de Capital 
(Somente operações de 
créditos/financiamentos 

contratados) 

 
0,00 

 
717.000,00 

 
0,00 

 
990.863,65 

 
951.353,42 

Transferências de 
Convênios (Somente 

para investimentos) 

 
464.257,73 

 
1.073.719,09 

 
1.083.489,39 

 
2.396.717,28 

 
2.535.394,16 

 
Total das Receitas 

 
19.412.211,13 

 

 
24.116.695,52 

 
25.641.139,8
6 

 
31.062.226,43 

 
34.956.001,75 

 
DESPESA MUNICIPAIS 

REALIZADAS 

 
13.355.616,22 

 
19.621.363,92 

 
21.172.135,1
6 

 
26.097.667,90 

 
27.164.735,63 

 
Despesa com 

Investimentos realizados 

 

 
635.169,51 

 

 
3.106.355,75 

 
1.415.097,24 

 
2.999.460,82 

 
1.716.330,70 

 

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 
REALIZADOS NO 

PERÍODO DE 2011 à 
2015 

 
9.872.414,02 
 

Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 
 
Tabela 8 – Previsão de Investimentos para os exercícios de 2016/2020. 

PERÍODO 2016 2017 2018 2019 2020  
Receitas Próprias 

Arrecadadas Líquida 
(Tributárias + 

Contribuições exceto as 
Sociais + Agropecuárias 
+ Industriais + Serviços 

+ Outras Receitas 
Correntes) 

 
 
 
7.743.786,24 
 
 

 
 
 
7.430.194,56 
 

 
 
 
8.024.610,12 

 
 
 
8.666.578,93 

 
 
 
9.359.905,25 

Transferências 
Correntes Arrecadadas 
Líquida (Transferências 

Legais e 
Constitucionais 

 
 
31.170.838,07 

 
 
31.494.564,99 

 
 
34.014.130,19 

 
 

36.735.260,00 

 
 

39.674.081,45 

Receitas de Capital 
(Somente operações de 
créditos/financiamentos 

contratados) 

 
3.200.000,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

Transferências de 
Convênios (Somente 
para investimentos) 

 
2.482.728,72 

 

 
37.886,08 

 
40.916,97 

 
44.190,32 

 
47.725,55 

 
PREVISÃO DE 

INVESTIMENTOS 
     

Investimentos com 2% das 
Receitas Próprias 

 
154.875,72 

 
148.603,89 

 
160.492,20 

 
173.331,58 

 
187.198,10 

 
Investimentos com 3% das 
Transferências Correntes 

 
935.125,14 

 
944.836,95 

 
1.020.423,91 

 
1.102.057,82 
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Investimentos com Receitas 

de 
Operações de Crédito 

 
3.200.000,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

Investimentos com Receitas 
de 

Convênios 

 
2.482.728,72 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 

ANUAL 

 
6.772.729,58 

 
1.093.440,84 

 
1.180.916,11 

 

 
1.275.389,40 

 

 
1.377.420,55 

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 

PREVISTO NO 
PERÍODO DE 2016 à 

2020 

 
 

11.699.896,47 

 

Fonte: Balanço Anual Municipal/ CPcetil – Sistema contabilidade 

2.5 - Capacidade de Endividamento  

 A captação de recursos por meio de operação de crédito junto a instituições de 
fomento e financeiras é uma alternativa importante na ampliação da capacidade de 
investimento dos Municípios. No entanto, toda forma de endividamento deve ser muito 
bem planejada, considerando os limites estabelecidos em Lei, para que não haja 
comprometimento excessivo das receitas pelo aumento da dívida contraída.  
 O Senado Federal, através da Resolução 40/2001, estabelece que a dívida 
líquida consolidada (DLC) dos municípios não ultrapasse 1,2 vezes, o valor da receita 
líquida anual (RCL). A Constituição Federal, em seu art. 167, inciso III, estabelece 
ainda que, as operações de crédito não devem exceder o valor das despesas de 
capital, visando coibir o financiamento de despesas correntes com operações de 
crédito.  
 Sobre as contratações de novas operações de crédito, a Resolução 43/2001 do 
Senado, determina que o limite comprometido no exercício financeiro seja de 16% da 
receita corrente liquida. Além disso, o comprometimento anual com amortizações, 
juros e demais encargos da divida consolidada estará limitado a 11,5% da receita 
corrente líquida.  
 Dados extraídos dos Relatórios de Gestão Fiscal referente aos exercícios de 
2011 a 2015 indicam que a variação da Receita Corrente Líquida foi positiva no 
percentual médio de 14,28% entre estes exercícios.  
 Partindo do princípio de que a taxa média de crescimento da RCL (receita 
corrente líquida) se repetirá nos exercícios futuros, é possível prever que esta cresça 
em termos reais, elevando a capacidade de endividamento do Município. A tabela a 
seguir apresenta uma estimativa para o endividamento de Pérola, de acordo com a 
legislação vigente e com base na taxa média de crescimento da RCL – (Receita 
Corrente Líquida), projetada com previsão de crescimento de 14,28% sobre a RCL de 
2015. 

Tabela 09 – Limites de Endividamento do Município. 

PERÍODO RCL - 
Estimada 

Estoque 
(1,2% x RCL) 

Serviço 
(11,5%) RCL 

Novas Contrat. 
(16%RCL) 

2016 34.396.297,28 412.755,57 3.955.574,19 5.503.407,56 

2017 34.263.947,33 411.167,37 3.940.353,94 5.482.231,57 

2018 37.005.063,12 444.060,76 4.255.582,26 5.920.810,10 

2019 39.965.468,17 479.585,62 4.596.028,84 6.395.474,91 

2020 43.162.705,62 517.952,47 4.963.711,15 6.906.032,90 

Fonte: Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal  

 É relevante frisar que a tabela anterior trata apenas de uma estimativa. Ao 
efetuar novas contratações, o administrador público deve pautar-se por um 
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planejamento orçamentário mais rigoroso, fundamentado no princípio da 
razoabilidade, pois as operações de créditos não devem ser consideradas como 
principal fonte de captação de recursos tendo em vista seu caráter oneroso.  
 Com a análise da capacidade de investimento e limite de endividamento do 
Município de Pérola, conclui-se que no quinquênio 2016/2020, o Município poderá 
investir o valor equivalente a R$11.699.896,47 (onze milhões, seiscentos e noventa e 
nove mil, oitocentos e noventa e seis reais e quarenta e sete centavos) nas ações 
constantes no item 3, deste Plano de Ações e Investimentos considerados prioritários. 
Este valor foi obtido através da apuração da média de investimentos sobre as receitas 
próprias e as transferências correntes, bem como a estimativa de captação de 
recursos de transferência voluntária (convênios e contratos de repasse) e contratação 
de operação de crédito, seja através da AFPR – Agência de Fomentos do Paraná, 
Bancos Oficiais ou do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento.  
 No entanto o objetivo do Plano de Ação e Investimentos é demonstrar que o 
Poder Público poderá realizar investimentos, com o menor uso possível de sua 
capacidade de endividamento, tendo em vista investimentos com recursos de 
transferências voluntárias ou recursos próprios que são menos onerosos aos cofres 
públicos.  

3 - PROGRAMAS, AÇÕES E INVESTIMENTOS   

 Para a identificação das prioridades, foram consideradas as Diretrizes e 
Proposições elencadas no Plano Diretor, o PPA, LDO e LOA vigentes e ainda a coleta 
de informações junto as Secretarias Municipais, deliberações do CDM – Conselho de 
Desenvolvimento Municipal e Consulta Popular realizada por ocasião da etapa 
preparatória da 6ª Conferência Cidades. No levantamento realizado pelas Secretarias 
Municipais foram identificadas todas as demandas, independentes da classificação 
como de execução a curto, médio e longo prazo. 

  Considerando que o Plano de Ação e Investimento deverá contemplar os 
projetos prioritários, optou-se por estipular que as ações a serem executadas a curto 
prazo serão as previstas para 2016/2017, as de médio prazo, 2018/2019 e longo prazo 
as ações previstas para o exercício de 2020.  
 O Plano de Ação e Investimento apresenta as ações priorizadas para serem 
executadas entre 2016 a 2020, devidamente quantificadas. Desta forma serão 
apresentados os projetos e ações relativas os programas de intervenções identificados 
nas diretrizes do Plano Diretor Municipal.  

3.1 - Programa De Controle Físico Territorial  

 Este programa é estratégico para o planejamento e execução de intervenções 
nos territórios urbanos e rurais do Município de Pérola.  
 O Programa de Controle Físico Territorial de Pérola visa atualizar os cadastros 
e o banco de dados da Prefeitura Municipal de forma a permitir o planejamento de 
intervenções em seu território. Algumas ações apresentadas a seguir utilizarão como 
base este levantamento territorial. Este programa está dividido em duas metas:  

3.2 - Programa De Integração Municipal  

 O Município de Pérola apresenta dificuldades de integração em seu território 
municipal devido à constante manutenção das estradas municipais e pela falta de 
transporte público urbano. Além do prejuízo econômico pela dificuldade de 
escoamento produtivo e de recebimento de assessoria para produção rural.  
 O Programa de Integração Municipal de Pérola objetiva facilitar o atendimento 
de infra-estrutura, assistência médica, educacional e técnica, além do escoamento Município de Pérola                                                     
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produtivo ás comunidades mais afastadas do núcleo urbano. Esta integração 
viabilizará o aproveitamento do potencial de todo o território municipal. Duas ações 
principais darão início e este processo:  

3.3 - Programa De Preservação Dos Recursos Naturais.  

 O Município de Pérola está inserido em área de formação do Arenito Caiuá, 
alternando planícies e áreas dobradas, altamente suscetíveis à erosão, necessitando 
de técnicas avançadas de manejo e conservação dos solos para a prática agrícola. É 
importante apreservação dos cursos de água, através da recomposição e manutenção 
das matas ciliares e da preservação dos fundos de vale. 
 As práticas adequadas interferirão na qualidade das águas dos rios e 
principalmente do aqüíferoCaiuá, fonte atual da captação da água para abastecimento 
público. O abastecimento de água do município é de águas subterrâneas. 
 O solo Arenito Caiuá apresenta alta suscetibilidade a processos erosivos, 
gerando grandes voçorocas, problemas para a manutenção de vias e dificuldades de 
preservação de encostas e de pontos que recebem efluentes prejudicando a qualidade 
do solo e das águas. As voçorocas expõem as camadas subterrâneas, facilitando 
contaminações e a perda da fertilidade.  
 Estes fatores exigem cuidados com as matas ciliares, fundos de vale, encostas, 
declividades acentuadas (ocorrentes no relevo municipal) e com os manejos agrícolas 
para não contaminação do solo e das águas subterrâneas.  
 Recuperar e manter a qualidade do solo e das águas subterrâneas e 
superficiais, melhorar a acessibilidade e a mobilidade, e reaver áreas atacadas pela 
erosão para uso produtivo e para recreação e lazer são alguns dos objetivos do 
programa.  
 Neste programa também deverá ser dado especial atenção ao saneamento 
básico, em especial ao esgotamento sanitário e abastecimento de águas em 
localidades não atendidas pela rede geral de abastecimento, considerando que no 
Município os domicílios não estão ligados a rede de esgotamento sanitário, que deverá 
ser construídas nos próximos anos.  
 A perfuração de poços tubulares profundos também é prioridade para os 
próximos anos, para que se evite a degradação de outras fontes de abastecimentos 
como rios e nascentes. As metas e ações propostas para o programa estão elencadas 
a seguir e tem como objetivo conservar e preservar os recursos naturais do município 
de Pérola;  

3.3.1- Saneamento Básico  

 Nos últimos 5 anos, o Município de Pérola vem avançando significativamente 
no processo de melhoria das condições sanitárias, tendo em vista que foi firmado 
convênio com a Sanepar para implantação da rede de esgotamento sanitário, e 
ampliada a rede de abastecimento de água.  
 A meta de 100% deverá ser atingida nos próximos 10 anos, para que se 
restabeleçam as condições ambientais adequadas a não contaminação dos recursos 
hídricos.  
 Propõe-se, portanto, implantação da rede de esgoto e o fornecimento de água 
potável para comunidades não abastecidas.  

3.3.2- Educação Ambiental  

 Informar a comunidade e demonstrar cuidados com o meio ambiente é mister 
para que se atinjam os objetivos de preservação e sustentabilidade ambiental. 
 No Município de Pérola muitos problemas ambientais são gerados por não 
conhecimento dos devidos procedimentos.  Município de Pérola                                                     
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 O Programa de Educação Ambiental informará a população e equipará a os 
espaços públicos de forma a demonstrar maneiras de proteger os recursos naturais e 
de manter a salubridade dos espaços públicos e privados. Fazem parte deste 
programa as seguintes ações: 
 
3.4 - Programa De Desenvolvimento Sócio-Econômico  

 A principal meta SÓCIO-ECONÔMICA é reduzir as desigualdades sociais e 
melhorar a qualidade de vida da população, a partir da geração de empregos, renda e 
receitas. Como principais objetivos: a capacitação e sustentabilidade dos pequenos 
produtores; o desenvolvimento da agroindústria, agregando valor à produção primária; 
incentivar o associativismo entre todas as camadas produtivas a estimular a 
manutenção da atividade industrial instalada em Pérola, e sua ampliação com 
diversificação de produção, com apoio às indústrias na montagem de infrestrutura 
pública urbana e na capacitação de mão de obra. 
 O solo arenito caiuá apresenta grande permeabilidade alimentando os lençóis 
subterrâneos que geram o Aquífero Caiuá, atual manancial de abastecimento de 
Pérola, nas áreas urbanas e rurais. Para garantir a qualidade das águas subterrâneas 
deve-se garantir que o tratamento do solo agrícola não seja poluente.  
 O apoio a Associação dos Fruticultores aumentará a diversificação nas culturas 
desenvolvidas em Pérola, com o cultivo de abacaxi, uva, maracujá e morango, sendo 
hoje, predominantemente o cultivo da acerola, manga e a pecuária bovina.  
 Para garantir a salubridade das águas subterrâneas deve-se executar o 
Cadastro Territorial Rural, de forma a cadastrar as unidades produtivas rurais - de 
pequeno, médio e grande porte - determinando a área ocupada, qual o produto 
cultivado, a técnica de manejo utilizada, qual o destino da produção e os índices de 
qualidade das águas superficiais e subterrâneas.  
 Este cadastramento agrícola permitirá o planejamento dos produtores rurais 
que estimulará o desenvolvimento da economia agrícola.  

3.4.1 – Fomento as Atividades Agropecuárias 

  As atividades agrícolas ocupam parte da mão de obra e da terra disponível em 
Pérola, a partir de sua qualificação, organização produtiva e busca por melhor 
rendimento o município pode se desenvolver de forma sustentável melhorando seus 
indicadores – ambientais, sociais e econômicos.  

 De forma a estimular a produção e o rendimento agropecuário de Pérola, este 
Programa deverão ser realizadas ações de fomento as atividades rurais e ainda 
garantir infraestrutura rural. Desta forma se estabelece as seguintes ações: 
 
META 05– Construção de Barracão 

PROGRAMA: PARANÁ - Emendas parlamentares e investimentos 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos 
  

VERBA / INVESTIMENTO – R$243.750,00 

FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

Valor/Ação R$243.750,00 

AÇÕES Construção de Barracão para abrigo dos maquinários e equipamentos e da frota municipal. 
Município de Pérola                                                     
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META 06 – Aquisição de Pá Carregadeira 

PROGRAMA – Saneamento Básico 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos 
  
VERBA / INVESTIMENTO – R$300.000,00 

FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$300.000,00 

AÇÕES Aquisição de Pá Carregadeira para o Pátio Rodoviário Municipal 

 
3.4.2 - Fomento as atividades industriais  

 O incentivo das atividades industriais gera efeitos multiplicadores de 
empregabilidade e renda e de desenvolvimento.  
 Para a implantação de um setor industrial deve-se criar e manter terrenos ao 
longo da Av. Rio Branco (Saída para cafezal) – devidamente infraestruturados de 
forma a atrair empresas industriais para se estabelecer no Município de Pérola.  
 A necessidade de geração de empregos e o aumento na arrecadação 
municipal justificam, pois haverá retorno ao Município em forma de tributos e 
intensificação do consumo resultando em aquecimento da atividade econômica.  
 Podem e devem ser utilizados todos os instrumentos introduzidos pelo Estatuto 
da Cidade e incorporados à legislação municipal como operações consorciadas, direito 
de preempção, entre outros.  
  
 
 
 
META 01 – Construção de Barracões 

PROGRAMA 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) - Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo. 

  
VERBA / INVESTIMENTO – R$292.500,00 

FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

Valor/Ação R$292.500,00 
AÇÕES Construções de Barracões Industriais para concessão às empresas que gerem empregos 
 
3.5 – Programa De Reestruturação Sócio-Espacial E Infraestrutura Urbana.  

 A principal meta SÓCIO-ESPACIAL é racionalizar o uso do solo do município 
de Pérola, garantindo a função social da propriedade, a qualidade de vida e a 
preservação dos recursos naturais e antrópicos. Este Programa tem por objetivo 
melhorar a qualidade de vida da população, facilitando acessos e deslocamentos, 
além de tornar o espaço urbano mais convidativo ao convívio social.  
 A partir da vivência coletiva da cidade torna-se mais freqüente o encontro 
social, o debate de idéias e posições resultando em ações de melhoria da qualidade 
de vida.  Município de Pérola                                                     
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 A estruturação das vias com implantação de arborização, iluminação e 
calçamento melhoram a paisagem urbana, seu micro-clima, a permeabilidade do solo 
e possibilita melhores condições de deslocamento.  

 Entre as intervenções a executar estão:  

META 04 – Revitalização de Praças 
PROGRAMA: Apoio a Projetos de Infraestrutura Turísticas 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos 
  
VERBA / INVESTIMENTO – R$243.750,00 

FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017  

  
Valor/Ação R$243.750,00 

AÇÕES Revitalização da Praça Nello Mazini, com construção de um espaço para praça de alimentação, parquinho 
para crianças, pista de caminhada, paisagismo e iluminação de Led. 

 
 
META 08 – Portal Turístico 

PROGRAMA  

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo 

  
VERBA / INVESTIMENTO – R$292.500,00 

FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$292.500,00 

AÇÕES Construção de um Portal Turístico na entrada da cidade, próximo aos barracões industriais na Rodovia PR – 
485, sentido Cafezal do Sul. 

 
3.5.1 - Melhoria na Infraestrutura Urbana.  

 O espaço urbano de Pérola apresenta inúmeras demandas quanto a melhoria 
da infraestrutura, em especial quanto a incremento de ações voltadas a garantia de 
mobilidade urbana e saneamento básico. De acordo com levantamento realizado pela 
Equipe Técnica da Prefeitura, o sistema viário possui demandas tanto de 
pavimentação, quanto de galerias de águas pluviais e recapeamento asfáltico, 
iluminação pública e implantação de urbanização de passeios públicos, com 
calçamento e paisagismo.  
 As vias prioritárias pertencentes a sede urbana do Município e que deverão ser 
atendidas com infraestrutura de pavimentação ou recapeamento asfáltico, estão 
identificadas no Anexo I – parte integrante deste Plano de Ação e Investimentos. 
 
  Para atingir os objetivos propostos serão executadas as seguintes ações: 
   
META 09 – Pavimentação Travessa Tiradentes - Rua Fernão Dias 

PROGRAMA: Planejamento Urbano 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo 

  
VERBA / INVESTIMENTO – R$245.850,00 
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VERBA / INVESTIMENTO – R$250.000,00 

  
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$250.000,00 

AÇÕES Entre a Rua Costa e Silva e a Rua Duque de Caxias 

 
 
3.5.2 - Melhorias dos Serviços Funerários.  

 Os serviços funerários de Pérola necessitam de investimentos, tendo em vista 
que não há espaço físico adequado para a realização de velórios, bem como o 
cemitério municipal necessita de ações de urbanização e melhoria da infraestrutura.  

3.6 - Programa De Equidade De Acesso A Equipamentos Comunitários E 
Serviços Públicos.  

 Este programa visa garantir igualdade de acesso à equipamentos comunitários 
e serviços públicos para toda a população para estabelecer bons níveis de 
atendimento através de intervenções na estruturação dos equipamentos comunitários 
e serviços de Saúde, Assistência Social, Educação, Cultura, Esporte, Transporte e 
outros serviços. Neste sentido serão executadas as seguintes ações:  

META 07 – Aquisição de Caminhão Pipa 

PROGRAMA  

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos 
  
VERBA / INVESTIMENTO – R$146.250,00 + 60.000,00 (recursos próprios) 

FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$206.250,00 

AÇÕES Aquisição de caminhão pipa para o município de Pérola para atender a comunidade. 

 3.6.1 - Melhoria dos Serviços de Saúde.  

Os serviços de saúde do Município de Pérola são prestados de acordo com as 
normas regulamentadoras do Sistema Único de Saúde na modalidade de Gestão 
Básica de Saúde, desenvolvendo programas de governo voltados a prevenção e 
melhoria da qualidade de saúde pública. 
 Os serviços são prestados pelo Hospital Municipal e nas Unidades Básicas de 
Saúde distribuídas na sede urbana, sendo que os referidos equipamentos 
comunitários necessitam de constante reestruturação.  
 Desta forma, objetivando atender a 100% da demanda urbana e rural do 
município e também se tornar referência regional, serão propostas as seguintes ações: 
 
META 02 – Ampliação da estrutura do Hospital Municipal Dr. Raul Sérgio Bittencourt 

PROGRAMA: Estruturação de Unidade de Atenção Especializada em Saúde. 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) – Secretaria Municipal de Saúde - Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços 
Públicos 

  
VERBA / INVESTIMENTO – R$1.500.000,00 
FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
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PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$245.850,00 

AÇÕES Pavimentação da Travessa Tiradentes e Rua Fernão Dias entre Av. Castro Alves e Avenida Passos 

 
META 10 – Pavimentação da Rua Marechal Deodoro 

PROGRAMA: Planejamento Urbano 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo 

  
VERBA / INVESTIMENTO – R$245.850,00 

  
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

 Valor/Ação R$245.850,00 

AÇÕES Pavimentação da Rua Marechal Deodoro. Trecho entre a Av. Costa e Silva e Av. Pérola Byington. 

 
ETA 11 – Pavimentação da Rua Manoel Ribas, Rua Marechal Deodoro e Rua Aparecida S. Tressoldi. 
PROGRAMA: Planejamento Urbano 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo 

  
VERBA / INVESTIMENTO – R$493.100,00 
  
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$493.100,00 

AÇÕES Pavimentação daRua Manoel Ribas. Trecho entre a Av. Costa e Silva e Av. Celso Ramos, Rua Aparecida S. 
Tressoldi, trecho entre Av. Café Filho e Rua Duque de Caxias 

 
META 12 – Pavimentação das Ruas de terra do Parque do Bosque 

PROGRAMA: Planejamento Urbano 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo 

  
VERBA / INVESTIMENTO – R$493.100,00 

  
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$493.100,00 

AÇÕES Pavimentação de todas as Ruas de terra do Bairro Parque do Bosque 

 
META 13 – Pavimentação da Rua Aparecida Trissoldi 

PROGRAMA 

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) –  Secretaria Municipal Urbanismos, Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo 
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VERBA / INVESTIMENTO 

PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$1.500.000,00 

AÇÕES Ampliação da estrutura do HOSPITAL MUNICIPAL para melhor atender nossa 
população e também se tornar uma referência regional. 

   
META 03 – Aquisição de equipamentos para o Hospital Municipal e Postos de Saúde 

PROGRAMA  

SETOR(ES) ENVOLVIDO(S) – Secretaria Municipal de Saúde  
  
VERBA / INVESTIMENTO – R$810.000,00 

FONTE DE RECURSOS – OGU (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO) 
PRAZO/EXERCÍCIO - 2017 

  
Valor/Ação R$810.000,00 

AÇÕES Aquisição de equipamentos para o Hospital e Postos de Saúde para melhor atender nossa população. 

 
3.6.2 - Melhoria dos Serviços de Assistência Social  

 Para os serviços públicos de Assistência Social será necessário realizar ao 
longo dos próximos anos investimento em construção de espaço físico, aquisição de 
equipamentos, mobiliários e veículos, os quais serão destinados para atender as 
necessidades do CRAS- Centro de Referência de Assistência Social. 

3.6.3 - Melhorias dos Serviços de Educação.  

 Os serviços educacionais de Pérola estão sendo prestados de maneira 
satisfatória, considerando os atuais indicadores de desempenho do Município. Nos 
últimos anos foram investidos recursos para melhorar o índice de desenvolvimento da 
educação, investimentos estes que resultaram na melhoria nas instalações físicas, na 
aquisição de equipamentos e veículos para o transporte escolar, como também na 
capacitação dos profissionais do Magistério Público Municipal, investimentos que terão 
sequência neste próximo período. 
 Os investimentos realizados beneficiaram tanto a educação infantil como o 
ensino fundamental e resultou na construção de escola de educação infantil, na 
reforma e ampliação de outras unidades. 
  Considerando que a política pública educacional deve acompanhar a 
crescente demanda no setor, é fundamental que alem das instalações físicas que 
ainda demandam ampliação, também sejam disponibilizados recursos para o 
transporte escolar e para aquisição de equipamentos e mobiliários para as unidades 
escolares.  

3.6.4 Melhorias nos serviços de Esporte e Cultura  

 Nos últimos exercícios as atividades esportivas e culturais receberam poucos 
investimentos públicos. Estes setores necessitam de melhores espaços públicos e 
equipamentos para que a população possa usufruir de atividade física, de lazer e 
cultural.  
 Desta forma, deverão ser priorizados os seguintes investimentos: 
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 Desenvolver programas de incentivos às artes plásticas, musicais e cênicas; 
Desenvolver programas de incentivos a literatura e produção e leitura e a Manutenção 
dos programas de incentivo à pratica de esportes pela população. dos programas de incentivo à

 Investimentos 
 Manutenção e melhorias no Centro Cultural; Adaptação de ônibus para 
apresentações de espetáculos culturais e de cidadania; Criação de uma casa 
memorial; Reformas e manutenção do Ginásio de Esportes e Criação de novos 
espaços para a prática de esportes. 

3.7 - Programa De Desenvolvimento Institucionais  

 A principal meta INSTITUCIONAL é modernizar a gestão e administração 
pública, de acordo com as exigências da legislação fiscal e gerando o 
desenvolvimento sustentável municipal.  

3.7.1 - Planejamento e Gestão Municipal  

 Através da modernização das atividades desenvolvidas na Prefeitura Municipal 
de Pérola, intensificando as suas potencialidades, bem como programas em 
desenvolvimento, o município atingirá a excelência administrativa e o desenvolvimento 
sustentável.  

Pérola-PR, 17 de novembro de 2016. 
 
 

Darlan Scalco 
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I 

  
RUAS DO MUNICÍPIO A SEREM ASFALTADAS 

Rua/Av. m² Trecho 

Tiradentes 2.524,52 Pavimentação da Travessa Tiradentes entre 
Av. Castro Alves e Avenida Passos 

Fernão Dias 643,50 Pavimentação da Rua Fernão Dias entre Av. 
Castro Alves e Avenida Passos 

Marechal Deodoro 12.800,00 
Pavimentação da Rua Marechal Deodoro. 
Trecho entre a Av. Costa e Silva e Av. 
Pérola Byington. 

Manoel Ribas 7.570,00 
Pavimentação daRua Manoel Ribas. Trecho 
entre a Av. Costa e Silva e Av. Celso 
Ramos, RuaAparecida S. Tressoldi, trecho 
entre Av. Café Filho e Rua Duque de Caxias 

Aparecida Trissoldi 3.180,00 Entre a Rua Costa e Silva e a Rua Duque de 
Caxias 

Restantes do Bairro Parque do Bosque 18.315,00 Pavimentação de todas as Ruas de terra do 
Bairro Parque do Bosque 

Total 45.033,02 m² 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 005/2017.
Nomeia Comissão Especial do Teste Seletivo Simplificado n. 001/2017.
O Prefeito do Município de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica nomeada a Comissão Especial do Teste Seletivo Simplificado Nº 001/2017, para fiscalizar, assessorar e 
coordenar os serviços executados pela Banca Examinadora da Prefeitura Municipal de Perobal.  
Presidente:	 Maria Albertina de Paula 	 RG. Nº. 6.046.913-0 - SSP/PR.
	 Membro:	 Letícia de Jesus da Silva	 RG. Nº. 10.615.993-9 - SSP/PR.	
	 Membro:	 Sidiney Rafael Alves   	 RG. Nº. 8.407.954-5 - SSP/PR.
Art. 2º.  Fica conferido à Comissão Especial do Teste Seletivo Simplificado Nº 001/2017, poderes gerais para deliberar 
sobre todos os assuntos atinentes ao Teste Seletivo, inclusive os de decisão de quaisquer dúvidas durante a sua 
realização.
Art. 3º. As decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos dos integrantes desta Comissão, considerando-se 
unânimes tão somente as que contarem com a totalidade destes.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos integrantes desta Comissão Especial, porém, sem ônus 
para o Município.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Painel de Edital da Prefeitura Municipal, no Jornal 
Umuarama Ilustrado, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, Órgão Oficial do Município de Perobal. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias do mês de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº10/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: G. FRANCISCATTI DE SOUZA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 31 de dezembro de 2017. 
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$16.680,00(dezesseis mil seiscentos e oitenta 
reais), ao valor inicialmente firmado, a serem pagos a mensalmente a quantia de R$1.390,00 (um mil e trezentos e 
noventa reais), referente a prorrogação do prazo de vigência disposto na clausula primeira do presente aditivo
Clausula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original que 
não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 31/12/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 058 /2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Prefeito do Município de Perobal – PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o Senhor ALMIR DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Perobal – PR, viajar até Curitiba - 
PR para tratar assuntos de interesse do Município em evento de iniciação de mandato dos prefeitos realizado pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos dias 01 e 02 de fevereiro de 2017, cabendo-lhe o pagamento de 02 
(duas) diárias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°1/2017.
Contratante: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PEROBAL - IPREVP
Contratado: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
Objeto: contratação de empresa para o fornecimento de solução através de emprego da tecnologia da informação, com 
os Sistemas: eSOCIAL - Adequação; Portal do Servidor-Atualização Cadastral; GP- Registros SMT, Acompanhamento 
técnico permanente em cumprimento das exigências legais e a modernização da Administração Municipal de Perobal.
Valor Total: R$ 13.620,00
Vigência: 05/01/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: Inexigibilidade n.º01/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2017 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para 
aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: Aquisição de 02(dois) resfriadores de leite, a ser adquirido com recursos provenientes do Convênio 155/2014 
celebrado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento do 
Paraná - SEAB e o Município de Perobal.
TIPO: Menor Preço - Por Item
DATA DA ABERTURA: Terça-Feira, 14 de fevereiro de 2017– HORÁRIO: 14:00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 022/2007.
Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que solicitarem na divisão 
de licitação e contratos da Prefeitura Municipal de Perobal, pelo endereço eletrônico: www.perobal.pr.gov.br, link 
Processos Licitatórios, sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser 
dirigidos à Comissão de Licitação no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à Sexta-feira, 
das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 30 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
FABIO CESAR BELEZI
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº006/20172017.
Nomeia Comissão Examinadora do Teste Seletivo Simplificado N º 001/2017, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica nomeada a Comissão Examinadora composta pelos profissionais abaixo relacionados, para, sob a 
presidência do primeiro, atuarem na elaboração, aplicação e execução do Teste Seletivo Simplificado Nº 001/2017.
Nome dos Integrantes da Comissão Examinadora.
NOME	 FORMAÇÃO
PRESIDENTE	 José Pereira de Souza	 Pedagogia
MEMBRO	 Agnaldo da Silva Souza	 Pedagogia
MEMBRO	 Danielle Freire da Silva Mierzwinski	 Pedagogia
MEMBRO	 Laurita Rosa dos Santos Souza	Pedagogia e Matemática
MEMBRO	 Leydinéia Mara Barreto	 Pedagogia e Letras
Art. 2º. Fica nomeado, José Pereira de Souza, na função de Presidente da Comissão Examinadora, cabendo a ele a 
coordenação geral dos trabalhos.
Art. 3º- As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste decreto, serão resolvidos pela Comissão 
Especial Teste Seletivo, ad-referendum do Prefeito Municipal.
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias do mês de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municiPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 01/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: DHM SISTEMAS LTDA - ME
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços mensal de suporte técnico e manutenção do 
sistema de gestão de obras-Obracontrol utilizado pela Secretaria Municipal de Obras e serviços públicos do Município 
de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais)
Vigência: 01/02/2017 a 31/01/2018.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 01/2017
Adjudicada e Homologada: 30/01/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EDITAL Nº. 001/2017.
INTEGRANTE DO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2017
REGULAMENTO ESPECIAL E ABERTURA DE INSCRIÇÕES.
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, faz saber a 
todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que em conformidade com o 
Artigo 37 da Constituição Federal, Lei N.º 835 de 28 de abril de 2016, Lei Orgânica do Município, 
Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral do Município e Estatuto dos Servidores do 
Magistério e em concordância com as demais Leis do Quadro de Cargos e Salários do Município, 
que encontra-se autorizada e aberta as inscrições para o Teste Seletivo Simplificado N.º 001/2017, 
para o preenchimento das vagas existentes até o presente momento da confecção deste Edital 
(Regulamento Especial), mais as vagas que vagarem e forem criadas durante o prazo de 
validade deste Teste Seletivo para admissão temporária de pessoal, e também para atender as 
necessidades da Administração da Prefeitura Municipal  e dar outras providências.
Este Teste Seletivo Simplificado será elaborado e executado pela Prefeitura Municipal de Perobal 
(Execução Direta pela Entidade), localizada na Avenida Paraná, N.º 609, centro – CEP. 87538-000.
Todos os atos pertinentes ao Teste Seletivo Simplificado serão publicados nos endereços no Jornal 
Umuarama Ilustrado, Órgão Oficial do Município, e afixado no Painel de Editais da Prefeitura 
Municipal.
Endereços para correspondências:
Endereço Postal da Prefeitura Municipal de Perobal:
Avenida Paraná, N.º 609, centro – CEP. 87538-000.
Art. 1º. DO REGIME DE TRABALHO:
Os candidatos aprovados neste Teste Seletivo Simplificado, para os empregos públicos constante 
no Artigo 2° deste edital, serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e pelo 
Regime de Previdência Geral INSS (Instituto Nacional do Seguro Social).
Art. 2º. DOS EMPREGOS PÚBLICOS:
2.1 – Segue abaixo a relação dos empregos públicos de Provimento temporário, as denominações 
da quantidade de vagas, jornada semanal, valor do salário inicial, valor da taxa de inscrição e o 
grau de escolaridade exigido na convocação.
EMPREGOS PÚBLICOS:
Denominação dos Empregos Públicos -  vagas - carga horária - vencimentos – taxa de inscrição e 
o grau de escolaridade dos empregos públicos temporários pelo regime CLT:
Denominação do Emprego Público	 Qt. de vagas	 Carga      horária semanal	 Valor do Salário inicial	 T a x a 
de Inscr.	 Grau de Escolaridade exigido na convocação.
01- Gari.	 01 + CR- Cadastro de Reserva	 44 horas	 R$ 999,19	 Isento	 Ensino fundamental incompleto.

02 - Operário.	 01 + CR - Cadastro de Reserva	 44 horas	 R$ 999,19	 Isento	 Ensino fundamental completo.
03 - Educador Infantil	 CR – Cadastro de Reserva	 40 horas	 R$ 2.298,80	 Isento	 Magistério e ou Normal Superior e suas 
Equivalências.

Art. 3º. DAS INSCRIÇÕES:
3.1 - As inscrições serão efetuadas pessoalmente no período de 02/02/2017 a 07/02/2017, na 
Secretaria Municipal de Educação, sito à Rua Guilherme Bruxel, 985, de 2ª a 6ª feira, das 8:30h 
às 11:30h e das 13:30h às 17:00h.
3.2 - O candidato deverá preencher a Ficha de Inscrição fornecida no local da inscrição pela 
comissão organizadora do certame. 
3.3 - No momento da inscrição o candidato deverá apresentar os seguintes documentos em cópia 
simples, acompanhados dos originais:
a) RG E CPF.
b) Comprovante de Residência;
d) Titulo de Eleitor;
e) 2 (duas) fotos coloridas atuais.
3.4 - O candidato é responsável pelas informações prestadas na Ficha de Inscrição, arcando com 
as consequências de eventuais erros e/ou de não preenchimento de qualquer campo daquele 
documento, inclusive conseqüências administrativas, civis e penais.
3.5 - A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e 
condições neste Edital.
3.6 - O candidato será responsável por qualquer erro e omissão, bem como pelas informações 
prestadas na ficha de inscrição. O candidato que não satisfizer a todas as condições estabelecidas 
neste Edital não será admitido.
3.7 - O candidato que prestar qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não atenda a todas 
as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, serão 
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado em todas as etapas, e que o fato 
seja constatado posteriormente.
3.8 - No ato da inscrição, o candidato deverá indicar sua opção para apenas um Emprego Publico.
3.9 - A partir da data da publicação da homologação das inscrições no dia 09 de fevereiro de 2017, 
o candidato deverá conferir no jornal Umuarama Ilustrado as inscrições homologadas (efetivadas). 
Caso seja detectada falta de informação, o candidato deverá entrar em contato no mesmo dia em 
horário comercial com o setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Perobal, para 
verificar o ocorrido.
3.10 - Ao efetuar a inscrição, o candidato ficará com um comprovante de Inscrição, a qual deverá 
ser apresentada na entrada do local de provas acompanhada de um documento oficial de 
identificação com foto recente, pode ser: RG, (Carteira de CNH, Reservista, Passaporte, Carteira 
de Trabalho (recente) e/ou Carteira do Registro de Classe).
3.11 - A declaração falsa ou inexata de dados constantes nos documentos de inscrição, bem como 
a apresentação de documentos falsos, importará no cancelamento da inscrição e a anulação de 
todos os atos.
3.12 - Encerrado o prazo das inscrições será publicada no Jornal Órgão Oficial do Município e no 
Painel de Editais da Prefeitura Municipal, a relação das inscrições deferidas, com a indicação dos 
respectivos números de inscrição.
3.13 - Poderá se permitir o ingresso do candidato na sala de aplicação das provas objetivas, 
apenas com documento de identificação oficial com foto, caso conste o nome do candidato na lista 
de Inscrições Homologadas.
3.14 - O prazo de validade do Teste Seletivo Simplificado será de 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogável uma única vez por igual período, a contar da publicação do resultado oficial final.
Art. 4º. DOS CANDIDATOS:
4.1 - São requisitos para investiduras em cargos públicos:
 I) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar - 
amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de 
gozo de direitos políticos, nos termos da Constituição Federal;
II) Ter completado dezoito anos de idade, até a data da nomeação;
III) Estar em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino;
IV) Estar em dia com as obrigações eleitorais;
V) Estar em pleno gozo dos direitos políticos;
VI) Estar em dia com suas obrigações junto à Receita Federal;
VII) Ter sido aprovado previamente neste Concurso Público;
VIII) Possuir aptidão física e mental compatíveis com o exercício do cargo público, aferidas nos 
exames clínicos admissionais;
IX) Possuir o nível de escolaridade exigido e, nos casos de Cargos que exijam Curso Superior e/
ou Curso Técnico, possuir e apresentar Diploma com registro no MEC e na Entidade de Classe, 
quando for o caso;
X) Não possuir condenação em Processo Administrativo ou Judicial transitado em julgado e nem 
ter sido demitido a bem do Serviço Público;
XI) Declarar no ato da inscrição que conhece as exigências deste Edital;
XII) Ler na íntegra o Edital e seus Anexos;
4.2 - Será exigida, no ato da convocação, a Certidão Negativa de antecedentes criminais fornecida 
pelo Cartório do Distribuidor do Fórum, onde o candidato residiu e exerceu suas atividades 
profissionais nos últimos 05 (cinco) anos, com comprovação de endereço.
4.3 - O candidato aprovado no Teste Seletivo Simplificado e convocado através de Edital terá 
05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a aceitação ou não do emprego publico e sua 
apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o candidato ter se 
manifestado sobre a aceitação do emprego público.
4.4 - A relação de documentos, certidões, exames médicos e outros requisitos inerentes ao cargo 
público, serão exigidos na convocação e exibidos até a nomeação.
4.5 - O candidato não poderá estar recebendo proventos de aposentadoria de cargo público e/ou 
emprego da função pública, ressalvados os cargos públicos acumuláveis na atividade, previstos 
na Constituição Federal.
4.6 - Ao candidato aprovado e classificado neste Teste Seletivo, quando da sua convocação, será 
facultado o pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem 
de classificação, respeitando apenas 02 (duas) chamadas. Se o candidato for convocado pela 
segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga, será desclassificado do Teste Seletivo.
4.7 - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, 
implicará automaticamente a desclassificação do candidato.
4.8 - O candidato deverá manter atualizado o seu endereço junto à Prefeitura Municipal de Perobal, 
enquanto estiver participando do Teste Seletivo, e também se aprovado, serão de exclusiva 
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço.
Art. 5º.  Será excluído do Teste Seletivo o candidato que:
I) Utilizar ou tentar utilizar de meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer etapa do Teste Seletivo;
II) Fraudar a identificação pessoal quando do ingresso na fase da aplicação das provas objetivas; 
III) Comunicar.se com outros candidatos  em sala de prova ou ser descortês com os membros das 
Comissões ou com o Fiscal de Sala; 
IV - Durante o período da realização das provas objetivas, não poderá portar e utilizar relógios, 
telefone celular, pager ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação; 
V) - Entregar o caderno de prova e o gabarito além do limite de tempo fixado à  sua realização; 
VI) - Desrespeitar Membros da  comissão do Concurso ou da Equipe de Fiscalização, assim como 
proceder de forma incompatível com as normas de civilidade e compostura; 
VII) - Os candidatos que tiverem portando algum dos objetos acima relacionados, este, deverão 
ser colocados em um local indicado pelo fiscal de sala ao adentrar na sala de provas e retirados 
na saída; 
VIII) - Se algum candidato for flagrado portando algum dos objetos acima relacionados dentro da 
sala de prova, ainda que desligado, será automaticamente excluído do Teste Seletivo; 
IX) - Ausentar.se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de questões e/ou a folha de 
respostas.
X) Não serão direcionadas vagas para pessoas portadoras de deficiência, ausência ou limitações 
sensoriais, por motivo que neste Teste Seletivo estão sendo abertas poucas vagas por cargo 
público, não dando coeficiente. Os candidatos portadores de alguma deficiência poderão se 
inscrever em cargos cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a deficiência 
de que são portadores, mas concorrerão de igualdade com os demais candidatos.
Art. 5º DAS PROVAS:
5.1 - As provas objetivas serão realizadas no Município de Perobal (PR), como segue:
DIA: 12.02.2017
ABERTURA DO PORTÃO: 07h30min. 
FECHAMENTO DO PORTÃO: 08h00.
INICIO DA PROVA: 8h30 minutos
LOCAL: COLÉGIO ESTADUAL ANA NERI, Rua Guilherme Bruxel, N. 795, centro de Perobal. 
5.2 - No Edital de Ensalamento, será novamente divulgado o endereço do Colégio, período e o 
horário para a aplicação das provas objetivas, além do local correto de sala para cada candidato.
5.3 - O não comparecimento do candidato com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos no local 
e horário das provas objetivas, implicará na sua eliminação.
5.4 - As notas das provas objetivas, não sofrerão arredondamentos ou aproximações de notas, 
considerando as quatro casas.
Para os Empregos Públicos de Gari e Operário – 20 Questões
Disciplinas	Quantidade de questões e peso de cada questão	 Total de Questão
Língua Portuguesa	 05 x 4,0 = 20.00 pontos	 05
Matemática	 05 x 4,0 = 20.00 pontos	 05
Conhecimentos Gerais	 05 x 4,0 = 20.00 pontos	 05
Conhecimentos Específicos	 05 x 8,0 = 40,00 pontos 	 05
TOTAL	 100 pontos	 20
Para os Empregos Públicos de Educador Infantil – 25 Questões
Disciplinas	Quantidade de questões e peso de cada questão	 Total de Questão
Língua Portuguesa	 05 x 4,0 = 20.00 pontos	 05
Matemática	 05 x 4,0 = 20.00 pontos	 05
Conhecimentos Gerais	 05 x 4,0 = 20.00 pontos	 05
Conhecimentos Específicos	 10 x 4,0 = 40,00 pontos 	 10
TOTAL	 100 pontos	 25
5.5 - As provas objetivas constarão de questões de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas, 
sendo uma só correta.
5.6 - A prova objetiva terá a duração improrrogável de 03 (três) horas.
5.7 - Os candidatos que ao acabarem de realizar as provas objetivas, só poderão deixar a sala de 
provas depois de decorrida 1h30m (uma hora e trinta minutos) do início das mesmas.
5.8 – Para os Empregos públicos de Gari e Operário, será considerado aprovado nas provas 
objetivas, o candidato que na multiplicação dos acertos obtiver nota igual ou superior a 50 
(cinqüenta) pontos.  Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de notas.
5.9 – Para os Empregos públicos de Educador Infantil, será considerado aprovado nas provas 
objetivas, o candidato que na multiplicação dos acertos obtiver nota igual ou superior a 60 
(sessenta) pontos.  Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de notas.
5.10 - Após a conferência do lacre no envelope, feita pelo fiscal de sala e por todos os candidatos 
presentes, o envelope será aberto e o fiscal de sala entregará aos candidatos dois documentos 
sendo: um caderno de questões e um gabarito.
5.11 – Deverá permanecer os 3 (três) últimos candidatos para assinatura do envelope lacrado que 
será entregue ao Presidente da Comissão Especial do Concurso, ficando sob sua guarda e sigilo, 
até o dia da correção dos gabaritos pela banca examinadora.
5.12 - Não será computada a questão que tenha mais de uma marcação no gabarito, emenda 
ou rasura, ainda que legível. Somente será permitida marcação nos gabaritos feita pelo próprio 
candidato, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros. Em nenhuma hipótese 
haverá substituição do gabarito por erro do candidato.
5.13 - O candidato só poderá ausentar-se da sala de provas, com autorização prévia e na 
companhia de um fiscal de pátio, em casos especiais.
5.14 - Durante a realização das provas objetivas, somente será permitido o uso de caneta 
esferográfica com tinta azul ou preta de material transparente, lápis e borracha, sem qualquer 
inscrição.
5.15 - O candidato que desejar interpor recurso contra as questões das provas objetivas e contra o 

resultado das notas obtidas nas provas objetivas disporá de 01 (um) dia útil, a contar do dia da sua 
aplicação. O recurso deverá conter argumentação lógica e consistente, indicando, precisamente, 
a questão ou ponto sobre o qual versa a reclamação, e será apresentado na forma do item abaixo 
e seus subitens, direcionado ao Presidente da Comissão Examinadora.
5.16 - A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas objetivas 
disporá de uma sala reservada para esta finalidade, juntamente com um fiscal de sala. Não haverá 
compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.
5.17 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, 
documento de identidade original, ou outro documento original oficial que contenha foto, por motivo 
de perda, furto ou roubo, deverá apresentar o documento de registro de furto e roubo da Delegacia 
de Polícia onde ocorreu o fato, com apresentação de no mínimo 02 (duas) testemunhas que o 
atestam como sendo a pessoa, e na não apresentação do documento e das testemunhas, não 
poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Teste Seletivo e não serão aceitas 
cópias de documentos, ainda que autenticadas.
5.18 - Os gabaritos com as devidas respostas das provas objetivas tornar-se-ão públicos, no 
primeiro dia útil, após a sua aplicação no Painel de Editais da Prefeitura Municipal e publicados no 
Órgão Oficial do Município.
5.19 - Nos casos de empate na classificação do resultado das notas obtidas nas provas objetivas, 
terão preferência sucessivamente:
1º. O mais idoso;
2º. Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
3º. Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa;
4º. Maior número de acertos na prova de  matemática 
5º. Por sorteio.
5.20 - Todos os cadernos das provas objetivas e gabaritos, desde a sua elaboração até a data de 
sua aplicação, ficarão sob a guarda e sigilo do Presidente da Comissão Examinadora.
5.21 - Todos os cadernos das provas objetivas, referente ao Teste Seletivo serão confiados, após 
seu término, à guarda e sigilo do Prefeito Municipal de Perobal, os quais serão mantidos pelo prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua aplicação, findo o qual, serão incinerados, 
desde que não haja nenhum recurso a ser  julgado no decorrer do Teste Seletivo e/ou após o seu 
término.
5.21 - Todos os gabaritos, referentes ao Concurso Público serão confiados, após seu término, 
à guarda e sigilo do Presidente da Comissão Organizadora, os quais serão mantidos até a 
aprovação do Teste Seletivo junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, findo o qual, serão 
incinerados.
Art. 6º DAS ATRIBUIÇÕES:
1 - Gari
Executar tarefas inerentes a coleta de lixo acumulado em logradouros públicos e em outros locais. 
Transportar o lixo e  despejá-lo em locais apropriados. Realizar a coleta de lixo domiciliar, industrial 
e  hospitalar acompanhando o equipamento coletor obedecendo os roteiros, horários e escalas 
previamente estabelecidos pelo órgão competente. Usar equipamentos, botas, luvas e outros 
eventuais equipamentos de proteção individual. Executar a varrição de vias urbanas, praças, 
bosques e jardins da municipalidade em horários e locais previamente estabelecidos. Executar 
a coleta da varrição  acondicionando-a em carrinhos de mão, carretas ou caminhões. Executar 
serviços  de lavagens de praças e logradouros públicos.  Executar serviços de poda de gramas e 
jardinagem. Executar outras tarefas correlatas.
2 - Operário.
Trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo; Construir e preparar alicerces, paredes, 
muros, pisos e similares; Trabalhar com qualquer tipo de massa a base de cal, cimento e outros 
materiais de construção; Cortar pedras; Armar formas para a fabricação de tubos; Remover 
materiais de construção; Auxiliar nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos 
almoxarifados, para assegurar o estoque dos mesmos; Auxiliar o motorista nas atividades de 
carregamento, descarregamento e entrega de materiais e mercadorias; Apreender animais soltos 
nas vias públicas tais como cavalo, vaca, cachorro, etc., laçando-os e conduzindo-os a local 
apropriado, para evitar acidentes; Realizar corte, poda e remoção de árvores utilizando máquinas 
e equipamentos, sempre que for recomendado e possível, seguindo orientação técnica; Auxiliar 
na construção e montagem das armações de madeira dos edifícios, pontes galpões, viveiros e 
obras públicas diversas, utilizando processos e ferramentas adequadas; Pavimentar e calçar solos 
de estradas, ruas e obras similares, alinhando, demarcando, preparando o solo, assentando o 
material, escavando, nivelando-os e demais procedimentos, conforme a necessidade, para dar-
lhes melhor aspecto e facilitar o tráfego de veículos; Demolir edificações de concreto, de alvenaria 
e outras estruturas; Preparar canteiros de obras, limpando a área e compactando solos; Efetuar 
manutenção de primeiro nível, limpando máquinas e ferramentas, verificando condições dos 
equipamentos e reparando eventuais defeitos mecânicos nos mesmos;  Auxiliar em trabalhos de 
construção, de marcenaria, de carpintaria, de pintura, de mecânica, de ferraria, de pedreiro, de 
instalações e encanamentos de água e esgoto, etc; Armar ferro para bueiros, bocas de lobo, lajes, 
etc; Reparar bueiros, fossas e pisos de cimento; Reparar telhados; Construir caixas e poços de 
esgotos; Proceder escavações e reenchimento de valetas; Executar tarefas de ordem geral e 
específica, sob orientação e realizar outras atribuições compatíveis das acima descritas, conforme 
demanda e solicitação do superior imediato.
3 – Educador Infantil
a) Atividades específicas na Educação Infantil, incluindo entre outras, as seguintes atribuições:
Atuar em atividades de educação infantil, atendendo, no que lhe compete, a criança de 0 (zero) 
a 5 (cinco) anos;
Participar na elaboração da proposta pedagógica da instituição educacional;
Planejar e operacionalizar o processo ensino-aprendizagem de acordo com a proposta pedagógica 
da instituição educacional;
Executar atividades baseadas no conhecimento científico acerca do desenvolvimento integral da 
criança, consignadas na proposta político-pedagógica;
Organizar tempos e espaços que privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento e 
interação;
Desenvolver atividades objetivando o cuidar e o educar como eixo norteador do desenvolvimento 
infantil;
Assegurar que a criança matriculada na educação infantil tenha suas necessidades básicas de 
higiene, alimentação e repouso atendidas de forma adequada;
Propiciar situações em que a criança possa construir sua autonomia;
Estabelecer como prioridade, o desenvolvimento da individualização da autoestima, solidariedade 
e segurança emocional da criança;
Implementar atividades que valorizem a diversidade sociocultural da comunidade atendida e 
ampliar o acesso aos bens socioculturais e artísticos disponíveis;
Executar suas atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos direitos e às especificidades 
da criança de até 5 (cinco) anos, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, 
étnicas, religiosas, sem discriminação alguma;
Zelar pelas instalações, materiais, máquinas e equipamentos utilizados;
Colaborar e participar de atividades que envolvam a comunidade;
Colaborar no envolvimento dos pais ou de quem os substitua no processo de desenvolvimento 
infantil;
Interagir com demais profissionais da instituição educacional na qual atua, para construção 
coletiva do projeto político-pedagógico;
Participar de atividades de qualificação proporcionadas pela Administração Pública Municipal;
Refletir e avaliar sua prática profissional, buscando aperfeiçoá-la por meio de cursos, leituras, 
reuniões pedagógicas, grupos de estudos e/ou trabalhos;
Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 
emanadas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
b) Atividades de Suporte Pedagógico direto à docência na Educação Infantil, incluindo entre 
outras, as seguintes atribuições:
Coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da instituição educacional;
Administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da instituição educacional, tendo em 
vista o atingimento de seus objetivos pedagógicos;
Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada profissional;
Promover a articulação com as famílias e a comunidade criando processos de integração da 
sociedade com a instituição educacional;
Informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento das crianças, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da instituição educacional;
Coordenar, no âmbito da instituição educacional, as atividades de planejamento, avaliação e 
desenvolvimento profissional;
Acompanhar o processo de desenvolvimento das crianças, em colaboração com os docentes e 
as famílias;
Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento 
do sistema e/ou rede de ensino ou da instituição educacional;
Elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento 
do sistema e/ou rede de ensino e da instituição educacional em relação a aspectos pedagógicos, 
administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais;
Acompanhar e supervisionar o funcionamento das instituições educacionais, zelando pelo 
cumprimento da legislação e normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino;
Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 
emanadas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
Art. 7º DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS:
EMPREGO PÚBLICO: GARI
Português:
Sinônimos e antônimos; Encontros consonantais; Divisão silábica, Acentuação gráfica, Ortografia, 
Verbo; Substantivo; Adjetivo; Pronome; Conjunção; Advérbio; Numeral; Palavras primitivas e 
derivadas; Pontuação; Concordância Verbal; Concordância.
Matemática:
Operações com números naturais, Operações com frações; Operações com números decimais; 
Área e perímetro das figuras planas; Porcentagem; Medidas de capacidade; Medidas de Massa.
Conhecimentos programáticos ou específicos: 
Executar roçada, abertura de valas e covas; Executar serviços de limpeza geral de áreas externas 
e ambientais; Transportar o lixo aos depósitos apropriados; Executar serviços elementares e 
auxiliares na execução de obras públicas e serviços de manutenção de ruas, praças e prédios 
públicos; Capinar e limpar ruas; Realizar plantio e conservação de jardins e canteiros; Podar 
árvores, limpar canteiros, carregar e descarregar caminhões; Manusear ferramentas manuais e 
motorizadas pertinentes à realização dos serviços; Executar pequenos serviços de instalação 
hidráulica; Executar outras atividades compatíveis com o cargo; Coleta de sacos de lixo de 
varredura; Capina no quadro urbano; Ajudante de reformas e construções; Pintura de ½ fios no 
quadro urbano; Corte de grama em locais públicos e Carga e descarga de materiais. 
EMPREGO PÚBLICO: OPERÁRIO
Língua Portuguesa: 
Interpretação de texto. Sinônimos e antônimos. Pontuação.  Verbo, substantivo e adjetivo. 
Concordância verbal e nominal. Empregos de pronomes. Emprego de preposições e conjunções.
Matemática: 
Números naturais operações e propriedades. Resoluções de problemas; Regras de três simples 
e composta.  
Conhecimento Geral e Atualidades: 
Brasil: política, saúde e sociedades, História do Município (Perobal) Plano do Servidor Público 
Municipal.
EMPREGO PÚBLICO: EDUCADOR INFANTIL
Específicos:
Referencial curricular nacional para a educação infantil: volumes 1 (introdução) e volume 2 
(formação pessoal e social);
Ensino fundamental de nove anos – orientações pedagógicas para os anos iniciais – secretaria de 
Estado da Educação do Paraná;
A LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a lei 9394.
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente
Língua Portuguesa:
Interpretação; Encontros vocálicos. Divisão silábica. Acentuação gráfica. Emprego dos porquês. 
Ortografia. Substantivo. Adjetivo. Pronome. Conjunções. Advérbios. Verbo. Estrutura e Formação 
das Palavras. Tipos de sujeito. Tipos de predicado. Verbos: Transitivos, Intransitivos e de Ligação. 
Concordância verbal e Concordância nominal. Pontuação e Figuras de linguagem. Tipologia 
textual.
Matemática:
Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação, divisão, radiciação e potenciação. 
Sistema de numeração decimal e não decimal. Grandezas direta e inversamente proporcionais. 
Razão e Proporção. Juros simples e compostos. Porcentagem. Equações, ineqüações e 
sistemas de equações de 1º e de 2º graus. Polinômios. Produtos notáveis. Relações métricas 
no triângulo retângulo. Fatoração. Expressões numéricas. Funções: função do primeiro e do 
segundo grau, função exponencial e logarítmica. Medidas de ângulos, tempo, comprimento, 
superfície e capacidade. Perímetro e área das figuras planas. Volume dos sólidos: Cubo, prisma, 
paralelepípedo, pirâmide, cilindro, cone e esfera. Equação algébrica. P. A. e P.G. 
Conhecimentos Gerais:
Atualidade do Brasil, Política, Saúde, Educação, História do Município.
Art. 9º CRONOGRAMA
Cronograma Do Processo Seletivo Simplificado Pss 001/2017
DATAS/PERÍODOS	 PROCEDIMENTOS
01/02/2017	Publicação do Edital
02/02/2017 a 07/02/2017	 Período de Inscrições
09/02/2017	Publicação da lista dos inscritos
10/02/2017	Publicação o Ensalamento
13/02/2017	Publicação do Gabarito Provisório
14/02/2017 	 Publicação do Gabarito Oficial
16/02/2017	Publicação do resultado final
18/02/2017	Publicação da homologação do resultado final do PSS
21/02/2017	Início das Convocações
PREEFITURA DO MUNICÍPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 31 dias do mês de 
janeiro do ano de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal de Perobal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 056/2017
Concede Férias aos Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nº.	 Nome	 RG	 Aquisição	 Período de Fruição
01	 Carla Cristiane Lindermann	 8.104.963-7	 2016/2017	 01/02/2017 a 02/03/2017
02	 Cleonice Teixeira Horvat	 7.072.156-2	 2016/2017	 02/02/2017 a 03/03/2017
03	 Fábio César Belezi	 8.407.954-5	 2015/2016	 01/02/2017 a 02/03/2017
04	 Florindo Marchi	 1.807.634	 2016/2017	 13/01/2017 a 11/02/2017
05	 Juliana Martha V. Miranda	 6.876.682-6	 2015/2016	 20/01/2017 a 18/02/2017
06	 Kassia Regina da Silva	 10.477.873-9	 2015/2016	 20/02/2017 a 18/03/2017
07	 Luiz Gustavo Piagentini Zorati	 9.419.686-8	 2014/2015	 16/01/2017 a 14/02/2017
08	 Luzia Fernandes Almancio	 6.929.314-0	 2016/2017	 01/02/2017 a 02/03/2017
09	 Nedina Aparecida da Silva	 5.089.349-9	 2015/2016	 16/01/2017 a 14/02/2017
10	 Reginaldo Aparecido Barbosa	 4.991.478-4	 2014/2015	 01/02/2017 a 02/03/2017
11	 Silvio Alves Machado	 4.676.329-9	 2014/2015	 16/01/2017 a 14/02/2017
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municiPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 012, de 30  janeiro de 2017.
O Prefeito do Município de Pérola, Estado do Paraná, Darlan Scalco, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, e especialmente os dispositivos previstos no artigo 28 § único da Lei nº 2271/2016, (LDO) estabelece normas 
para pagamento do IPTU relativo ao exercício de 2017;
Decreta:
Art. 1º. 	 Nos termos constantes do artigo 28 da Lei de Diretrizes Orçamentária, nº 2271 de 22 de junho de 
2016, regulamenta a forma de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, de contribuição e taxas agregadas, 
relativo ao exercício de 2017.
Art. 2º.	 O artigo 16 do Decreto nº 328/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 16. O IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano será lançado e arrecadado em até 3 cotas únicas, podendo o 
sujeito passivo optar pelo pagamento em 05 parcelas iguais e sucessivas sem benefício fiscal.
Art. 3º.	 O sujeito passivo poderá pagar suas obrigações tributárias relativas ao Imposto Predial e Territorial 
Urbano referente ao exercício de 2017 nas seguintes condições:
a)	 1ª Cota única até o dia 10/04/2017 com desconto de 15% sobre o valor total dos tributos;
b)	 2ª Cota Única até o dia 10/05/2017 com desconto de 10% sobre o valor total dos tributos;
c)	 3ª  Cota Única até o dia 10/06/2017 com desconto de 5% sobre o valor total dos tributos.
§ 1º.	 O sujeito passivo ainda poderá optar pelo pagamento parcelado em cinco parcelas iguais e sucessivas 
sem benefício fiscal, com os seguintes vencimentos:
a)	 1ª parcela em 10/04/2017;
b)	 2ª parcela em 10/05/2017;
c)	 3ª parcela em 10/06/2017;
d)	 4ª parcela em 10/07/2017;
e)	 5ª parcela em 10/08/2017.
§ 2º.	 Após o vencimento de cada parcela serão cobrados os encargos previstos na Lei Municipal 033/2013, 
Código Tributário Municipal.
Art. 4º. 	 O sujeito passivo que optar pelo pagamento à vista ou em 05 parcelas poderá acessar o site da 
Prefeitura Municipal de Pérola para impressão do DAM (documento de arrecadação municipal) http://www.perola.
pr.gov.br ou solicitar junto à Divisão de Tributação e Cadastro no Paço Municipal até a data do vencimento.
Art. 5º.	 Revogadas as disposições em contrário, o presente decreto entrará em vigor na da data de sua 
publicação.
Pérola, 30 de janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 
(Republicado por incorreção - 31/01)

municiPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 073/2017
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA:
A convocação da candidata abaixo relacionada, para POSSE E EXERCÍCIO no cargo conforme item 16 do Edital de 
Concurso Público nº001/2013, a ser realizado no dia 07 de fevereiro de 2017, às 09:00 horas, no Paço Municipal 14 
de Setembro, sito a Avenida Dona Pérola Byington nº1800.
INSCRIÇÃO	 NOME	 CLASSIFICAÇÃO	 CARGO	 DATA NASCIMENTO
1156567	 CARLA NARVAES FIGUEIREDO DE ASCENÇÃO 9º	 ENFERMEIRO	 17/02/1987
O não comparecimento na data prevista para a POSSE E EXERCÍCIO no cargo, o candidato(a) estará automaticamente 
desclassificado(a) do referido Concurso Público.
Pérola - Paraná, 31 de janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municiPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 043/2017
Concede Férias a servidora PATRICIA FAVERO MAROSTICA FERREIRA e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora PATRICIA FAVERO MAROSTICA FERREIRA, brasileira, portadora da Cédula de 
Identidade sob o nº 8.128.331-1/SSP-PR, CPF nº 035.154.169-19, ocupante do cargo de Farmacêutico, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 03/06/2015 a 02/06/2016, 
a partir de 13/02/2017 a 14/03/2017.
Art 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 31 de Janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº044/2017
Concede Férias ao Servidor CASSIO RENATO BORGO FERREIRA, e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor CASSIO RENATO BORGO FERREIRA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade 
sob o nº 4.599.706-5-SSP/PR, CPF nº 825.907.299-87, ocupando o cargo de Farmacêutico, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 05/07/2015 a 04/07/2016, a partir 
de 13/02/2017 a 14/03/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 31 de Janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº045/2017
Concede Férias ao Servidor LUCAS PAIVA BRANCO, e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor LUCAS PAIVA BRANCO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade sob o nº 
001418509-SSP/MS, CPF nº 007.500.281-73, ocupando o cargo de Agente Administrativo, lotado na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo, 30(trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período 
aquisitivo de 13/06/2015 a 12/06/2016, a partir de 06/02/2017 a 07/03/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 31 de Janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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DECRETO Nº 1472
DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
REGULAMENTA AS PARCERIAS ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSOE AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 
CIVIL, PARA A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES DE INTERESSE PÚBLICO E RECÍPROCO, MEDIANTE A 
EXECUÇÃO DE PROJETOS PREVIAMENTE ESTABELECIDOS EM PLANOS DE TRABALHO, NOS TERMOS DA 
LEI FEDERAL Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Orgânica do Município de Alto Paraíso, de acordo com o que estabelece o art. 19, inciso I, da Constituição Federal, 
arts. 16, 17 e 21, da Lei Federal n. 4.320, de 1964, arts. 25 e 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - LRF, e as 
determinações contidas na Lei Federal n. 13.019, de 2014. 
DECRETA:
Capítulo I
Disposições Gerais
Art. 1º A liberação dos recursos financeiros do Município às organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 
ou projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho, dar-se-á por meio de termo de colaboração, termo de 
fomento ou em acordos de cooperação, dentro dos limites das possibilidades financeiras, consignadas no Orçamento 
Municipal e em observância aos dispositivos da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e deste Decreto. 
§1º Para fins deste Decreto consideram-se as seguintes naturezas de concessão: 
I - subvenções sociais: transferências de recursos destinados a atender despesas com ações a serem desenvolvidas 
por instituições privadas de caráter social, assistencial ou educacional, sem finalidade lucrativa, de acordo com os 
art. 16, parágrafo único, e 17 da Lei Federal n. 4.320, de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar 
Federal n. 101, de 2000 - LRF; 
		  II - contribuições: transferências de recursos com a finalidade de atender despesas correntes as quais não 
correspondam diretamente em bens e serviços e não sejam reembolsáveis pela entidade, bem como as destinadas a 
atender as despesas de manutenção de entidades de direito privado de caráter comunitário, cultural, esportivo, saúde 
pública ou de classe e outros, sem finalidades econômicas e/ou lucrativas, observado, respectivamente, o disposto 
nos arts. 25 e 26 da Lei Complementar n. 101, de 2000 - LRF; e 
		  III - auxílios: cobertura de despesas de capital, destinadas a atender investimentos ou inversões financeiras de 
entidades privadas sem fins lucrativos, de caráter comunitário, cultural, esportivo ou de classe e outros, observado, 
respectivamente, o disposto nos arts. 25 e 26 da Lei Complementar n. 101, de 2000 - LRF; 
		 §2º Para fins deste Decreto considera-se: 
		  I - organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que não distribui, entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais resultados, sobras, 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto 
social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 
		  II - unidade gestora: órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, que representa o Município na 
celebração da parceria atinente à sua área institucional de atuação, a cujo titular o Chefe do Poder Executivo tenha 
delegado competência para tanto, correndo a despesa inerente à conta dos respectivos créditos orçamentários; 
		  III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida 
formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expresso 
em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
		  IV - administrador público: agente público revestido de competência para assinar termos de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, ainda delegue competência a terceiros; e
		 V - gestor: agente público responsável pela gestão da parceria celebrada por meio de termo de colaboração 
ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e 
fiscalização. 
Capítulo II
Das Modalidades de Parceria
		 Art. 2º Termo de colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias propostas pelo 
Município com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que 
envolvam a transferência de recursos financeiros. 
		 Art. 3º Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo 
Município com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco 
propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 
		 Art. 4º Acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo 
Município com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que 
não envolvam a transferência de recursos financeiros. 
Capítulo III
Dos Procedimentos para o Chamamento Público
		 Art. 5º A celebração de parcerias entre o Município e as organizações da sociedade civil será realizada por 
chamamento público, exceto nos casos de inexigibilidade e dispensa, tendo como objetivo selecionar organizações 
que tornem mais eficaz a execução do objeto, através da publicação de edital. 
		 Art. 6º O procedimento para celebração de parceria será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado pela Unidade Gestora responsável. 
		 Art. 7º O edital do chamamento público deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município e Diário Oficial Eletrônico 
do Município, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, contendo as seguintes exigências:
		  I - a dotação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; 
		  II - o tipo de parceria a ser celebrada; 
		  III - o objeto da parceria; 
		  IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas; 
		 V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de 
pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso; 
		 VI - o valor previsto para a realização do objeto; 
		 VII – as condições para interposição de recursos administrativos; 
		 VIII – a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; e 
		  IX – de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para as pessoas com 
deficiências ou mobilidade reduzida e idoso. 
		 Art. 8º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto da parceria, admitidos: 
		  I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com representação atuante 
e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria; e 
		  II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da 
execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais. 
		 Art. 9º Poderá ser dispensável a realização do chamamento público: 
		  I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse 
público, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias realizadas no âmbito de parceria já celebrada; 
		  II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; 
		  III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 
comprometer a sua segurança; e 
		  IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que 
executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 
		 Art. 10. O chamamento público será considerado inexigível, nas seguintes situações, sem prejuízo de outras: 
		  I - na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações, em razão da natureza singular do objeto do 
plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica; e 
		  II – autorização em lei que identifique expressamente a entidade beneficiária ou que estejam nominalmente 
identificadas na Lei Orçamentária Anual, nas transferências de recursos a título de subvenção para organizações da 
sociedade civil. 
		 Art. 11. Nas hipóteses dos arts. 9° e 10 deste Decreto, a ausência de realização do chamamento público será 
detalhadamente justificada pelo administrador público: 
		 § 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, o extrato da justificativa previsto no caput deste artigo 
deverá ser publicado na mesma data em que for efetivado, no Órgão Oficial do Município e Diário Oficial Eletrônico do 
Município, a fim de garantir ampla e efetiva transparência. 
		 § 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada em até 05 (cinco) dias a contar da publicação, 
cujo teor deve ser analisado pela Unidade Gestora responsável, em até 05 (cinco) dias, da data do respectivo 
protocolo. 
		 § 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível 
o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento público, 
conforme o caso. 
		 § 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, não afastam a aplicação dos demais dispositivos deste 
Decreto. 
		 Art. 12. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente produzirão efeitos jurídicos 
após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública municipal. 
Capítulo IV
Da Atuação em Rede
		 Art. 13. Desde que previsto em edital, será permitida a atuação em rede por duas ou mais organizações da sociedade 
civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde 
que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua: 
		  I - mais de 05 (cinco) anos de inscrição no CNPJ; e 
		  II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com 
ela estiver atuando em rede. 
		 Art. 14. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá celebrar 
termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando a celebrante, no ato da respectiva 
formalização:
		  I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não celebrante 
do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar tal verificação na prestação de contas; e 
		  II - comunicar à administração pública em até 60 (sessenta) dias a assinatura do termo de atuação em rede. 
Capítulo V
Da Manifestação de Interesse Social
		 Art. 15. Fica instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como instrumento por meio do qual as 
organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas à Unidade Gestora 
diretamente vinculada com a área de atuação do projeto pretendido, para que esta avalie a possibilidade de realização 
de um chamamento público objetivando a celebração de parceria. O Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social deve conter: 
		  I - identificação do subscritor da proposta; 
		  II - indicação do interesse público envolvido; e 
		  III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da 
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida. 
		 Art. 16. Preenchidos os requisitos, a Unidade Gestora deverá tornar pública a proposta no Órgão Oficial do 
Município e no Diário Oficial Eletrônico do Município e, verificada a conveniência e oportunidade para realização do 
Procedimento de Manifestação de Interesse Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema. A realização 
deste procedimento não implicará necessariamente na execução do projeto proposto, que acontecerá de acordo com 
os interesses da administração pública. 
		 § 1º A Manifestação de Interesse social não dispensa a convocação por meio de chamamento público para a 
celebração de parceria. 
		 § 2º A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social não impede a organização 
da sociedade civil de participar no eventual chamamento público subsequente. 
Capítulo VI
Das Vedações
		 Art. 17. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista neste Decreto a organização da 
sociedade civil que: 
		  I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional; 
		  II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
		  III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública municipal na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o segundo grau; 
		  IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: 
		 a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 
		 b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e
		 c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 
		 V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 
		 a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
		 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contratos 
com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública municipal, por prazo não superior a dois 
anos; e 
	 d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contratos com órgãos 
e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base na alínea “c” do inciso V, deste artigo; 
		 VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer 
esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; e 
		 VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 
		 a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; 
		 b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em Comissão ou função de confiança, 
enquanto durar a inabilitação; e 
		  c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III 
do art. 12 da Lei n. 8.429, de 1992. 
		 VIII - Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada à transferência de novos recursos no âmbito de parcerias 
em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao 
erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão 
ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária. 
		  IX - Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não 
houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu 
dirigente. 
		 X - Não serão considerados débitos, os que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração 
pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular 
no parcelamento. 
		 XI - A vedação prevista no inciso III, do art. 17 deste Decreto, não se aplica à celebração de parcerias com entidades 
que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a 
mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente 
como dirigente e administrador público. 
		 XII - Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. 
		 Art. 18. É vedada a celebração de parcerias previstas neste Decreto que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 
direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de 
outras atividades exclusivas de Estado. 
		 Art. 19. Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades inadimplentes com suas 
prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo com a legislação em vigor, tenha dado causa à 
perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados 
à aplicação de recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6º do art. 57 e § 6º do art. 58 deste Decreto, tenha 
deixado de atender a notificação do órgão de controle interno, para regularizar a prestação de contas. 
Capítulo VII 
Do Plano de Trabalho
		 Art. 20. O plano de trabalho deverá ser apresentado de acordo com este Decreto e constar as seguintes obrigações: 
		  I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as 
atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 
		  II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; 
		  III - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos 
pela parceria; 
		  IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas; e 
		 V - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. 
		 Art. 21. A Unidade Gestora poderá autorizar, após solicitação formalizada e fundamentada da organização da 
sociedade civil, o remanejamento de recursos do plano de trabalho, inclusive para acréscimo de novos elementos 
de despesa, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original, quando for o caso, observadas as 
seguintes condições: 
		  I - os recursos sejam utilizados para a consecução do objeto pactuado; e 
		  II - não seja alterado o valor total do termo de colaboração ou do termo de fomento; e 
		 Parágrafo único. A Unidade Gestora deverá autorizar ou não o remanejamento de recursos do plano de trabalho, no 
prazo de até 15 (quinze) dias. 
		 Art. 22. Além da hipótese prevista no art. 21 deste Decreto, o plano de trabalho poderá ter suas metas, etapas e 
valores ajustados, após solicitação formalizada e fundamentada da organização da sociedade civil, pelo motivo por 
ela identificado na execução ou pela Unidade Gestora durante as ações de monitoramento e avaliação da parceria, 
desde que não haja alteração de seu objeto principal, nas seguintes situações: 
		  I - quando necessário ao aperfeiçoamento da execução e à melhor consecução do objeto pactuado ou para 
utilização do saldo remanescente, por simples apostilamento; ou 
		  II - na ocorrência de ampliação dos recursos da parceria oriundos de aplicações financeiras ou suplementações 
orçamentárias, que não poderá ser superior ao valor já repassado, mediante celebração de termo aditivo. 
		 a) a Unidade Gestora deverá autorizar ou não a alteração do plano de trabalho, no prazo de até 15 (quinze) dias. 
Capitulo VIII 
Da Documentação Exigida para 
participar do Chamamento Público
		 Art. 23. Serão consideradas aptas, as organizações da sociedade civil que apresentarem a documentação abaixo 
elencada, isenta de vícios de qualquer natureza e que não tenham pendências de qualquer espécie para com o 
Município de Alto Paraíso: 
		  I - ofício dirigido ao Administrador Público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o Termo de Colaboração 
ou Termo de Fomento com a devida justificativa do pedido; 
		  II – preenchimento do formulário “Dados Cadastrais”; 
		  III - cópia da Lei Municipal e/ou Estadual que reconhece a entidade como de Utilidade Pública, exceto as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas na forma da Lei Federal n. 9.790, de 1999, e cópia 
da Lei Federal quando houver; 
		  IV - cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no mínimo, um ano de 
existência, comprovando cadastro ativo; 
		 V - certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário municipal; Certidão 
quanto à Dívida Ativa da União conjunta; Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Certidão de Débito Trabalhista; 
		 VI - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de 
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial; 

		 VII - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
		 VIII - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante de residência, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF/MF da Secretaria da 
Receita Federal - SRF de cada um deles; 
		  IX – comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado; 
		 X – cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam expressamente: 
		 a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; e 
		 b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra 
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo da entidade extinta; 
		 XI - apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as normas brasileiras 
de contabilidade; 
		 XII – comprovar experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; 
		 XIII - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 
		 a) na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto na alínea “a”, inciso X, do art. 
23; 
		 XIV – apresentar registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, Estadual ou Federal, quando a 
legislação assim condicionar sua capacitação para atuar ou de firmar Parceria com a Administração Pública; 
		 XV - declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
		 XVI - declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 
1988;
		 XVII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus 
dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas neste Decreto; 
		 XVIII - declaração de atendimento ao inciso V, do art. 9º, da Lei Municipal n. 5.454, de 1998; e 
		 XIX – plano de trabalho. 
		 Art. 24. A experiência prévia solicitada no inciso XII, art. 23, poderá ser comprovada por meio dos seguintes 
documentos: 
		  I – instrumento de parceria firmado com órgãos e entidades da administração pública, cooperação internacional, 
empresas ou com outras organizações da sociedade civil; 
		  II – relatório de atividades desenvolvidas; 
		  III – notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas; 
		  IV - publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento; 
		 V – currículo de profissional ou equipe responsável; 
		 VI – declarações de experiência prévia emitidas por redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades; 
		 VII – prêmios locais ou internacionais recebidos; e 
		 VIII – atestados de capacidade técnica emitidos por redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades. 
Capítulo IX
 Da Comissão de Seleção
		 Art. 25. A Comissão de seleção indicada pela Unidade Gestora será nomeada por portaria sendo composta por no 
máximo 05 (cinco) membros, que deverá emitir relatório técnico com base na análise das propostas apresentadas no 
plano de trabalho e na documentação apresentada pela organização da sociedade civil. 
		 § 1º Será composta por 3/5 (três quintos) de seus membros, servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo 
do quadro de pessoal do Município e 2/5 (dois quintos) de seus membros, da área vinculada ao desenvolvimento do 
projeto. 
		 § 2º A Comissão não será remunerada. 
		 § 3º Na portaria de nomeação estará previsto quais membros serão, o Presidente e o Secretário da Comissão de 
Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos; 
		 § 4º Serão impedidas de participar das comissões servidores que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenham mantido 
relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das entidades participantes do chamamento público. 
		 § 5º Configurado o impedimento previsto no § 4º, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação 
equivalente à do substituído. 
Capítulo X 
Da Seleção e Julgamento das Propostas
		 Art. 26. A seleção consistirá em duas etapas, na seguinte ordem: 
		  I - julgamento das propostas apresentadas no plano de trabalho com preenchimento de atas contendo no mínimo 
as datas e os critérios objetivos de seleção, bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos 
critérios estabelecidos, se for o caso; 
		  II - abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o objetivo de verificar se a mesma 
atendeu as exigências documentais elencadas no art. 23, deste Decreto. 
		 a) quando as instalações forem necessárias para a realização do objeto pactuado, as condições físicas e materiais 
da entidade devem ser validadas pela Comissão de seleção através de visita in loco. 
		  III - encerrada as etapas dos incisos I e II, deste artigo, será lavrada a ata contendo, no mínimo, a pontuação, se 
for o caso, e a classificação das propostas, a indicação da proposta vencedora e demais assuntos que entender 
necessários; 
		  IV – a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento em sua plataforma eletrônica, no sítio 
oficial da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.
		 V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela imediatamente mais 
bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos ofertados para a concorrente 
desclassificada; 
		 VI - Caso a organização convidada nos termos do inciso V deste artigo aceite celebrar a parceria, proceder-se-á a 
verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos. 
		 VII - O procedimento dos incisos V e VI deste artigo, serão seguidos, sucessivamente, até que se conclua a seleção 
prevista no edital. 
		 VIII - Caso a Comissão entenda haver necessidade, por motivo de força maior, a sessão poderá ser suspensa e, de 
imediato, nova data e hora será marcada. Isto ocorrendo, será lavrada ata justificando a necessidade da suspensão, 
dispensando, portanto, a obrigatoriedade contida no Inciso III deste artigo. 
		 Art. 27. O julgamento da proposta deverá apresentar: 
		  I - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional das 
organizações da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 
		  II - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos deste Decreto; e 
		  III - emissão de relatório técnico da Comissão de seleção, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 
		 a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 
		 b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria 
prevista; 
		  c) da viabilidade de sua execução; 
		 d) da verificação do cronograma de desembolso; e 
		 e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da 
parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos. 
		 Art. 28. A assessoria jurídica da Unidade Gestora obrigatoriamente deverá emitir parecer acerca do plano de 
trabalho e da documentação, com observância das normas deste Decreto e da legislação específica, aprovando ou 
não a assinatura do termo de colaboração ou termo de fomento. 
		 Art. 29. Caso o relatório técnico emitido pela Comissão de seleção ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade 
de celebração da parceria com ressalvas, deverá o responsável pela Unidade Gestora sanar os aspectos ressalvados 
ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. 
		 Art. 30. O resultado do julgamento deverá ser homologado pelo responsável da Unidade Gestora e será divulgado 
no Órgão Oficial e Diário Oficial Eletrônico do Município. 
Capítulo XI 
Dos Procedimentos para a Celebração e Formalização
		 Art. 31. Para formalização das parcerias, as organizações da sociedade civil deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
		  I - comprovação de abertura ou de existência de conta corrente com a finalidade específica para movimentação dos 
recursos públicos em nome da organização da sociedade civil; e 
		  II - declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e 
prestação de contas dos recursos que receber à conta da Parceria, bem como os da devida contrapartida;
		 Art. 32. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, de termo de fomento ou 
de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais: 
		  I - a descrição do objeto pactuado; 
		  II - as obrigações das partes; 
		  III – quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; 
		  IV - a contrapartida, quando for o caso, observando o § 1º do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de 2014; 
		 V - a vigência e as hipóteses de prorrogação; 
		 VI - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; 
		 VII - a forma de monitoramento e avaliação; 
		 VIII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste Decreto; 
		  IX – a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o acompanhamento e fiscalização 
do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de cooperação; 
		 X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção 
da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
repassados pela administração pública; 
		 XI - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 
objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; 
		 XII - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em conta bancária 
específica; 
		 XIII - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos 
de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
		   XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas condições, 
sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a 
publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
		 XV - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a 
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de 
assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública; 
		 XVI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e 
		 XVII - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de 
fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da 
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou 
os danos decorrentes de restrição à sua execução. 
		 XVIII - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de cooperação o plano 
de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável. 
Capítulo XII 
Das Prorrogações
		 Art. 33. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, que deve ser solicitada pela organização 
da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 
(trinta) dias antes do término do inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado. 
Capítulo XIII 
Da Não Liberação dos Recursos
		 Art. 34. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas, em estrita conformidade com 
o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades: 
		  I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação da parcela anteriormente recebida; 
		  II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, ou por inadimplemento da organização da 
sociedade civil em relação às obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; e 
		  III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras 
apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
Capítulo XIV
 Do Gestor do Termo
		 Art. 35. Será designado um Gestor que deverá ser agente público da área vinculada ao termo de colaboração ou ao 
termo de fomento, responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização, devendo este: 
		  I - acompanhar e fiscalizar sua execução; 
		  II - comunicar ao superior hierárquico a existência de indícios de irregularidades; 
		  III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de acordo com o 
relatório técnico emitido pela Comissão de monitoramento e avaliação, quando houver, que avalie quanto à eficácia e 
efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de 
contas devendo obrigatoriamente mencionar: 
		 a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 
		 b) os impactos econômicos ou sociais; 
		  c) o grau de satisfação do público-alvo; e 
		 d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
		  IV - Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, 
o administrador público deverá designar novo gestor que possua qualificação técnica equivalente à do substituído, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do anterior, com as respectivas responsabilidades; 
		 V - Será impedido de participar como gestor da parceria pessoa que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenha mantido 
relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes. 
Capítulo XV 
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação
		 Art. 36. Nos casos de chamamento público a Unidade Gestora deverá constituir Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, nomeada por portaria sendo composta por no máximo 05 (cinco) membros, que deverão monitorar e avaliar 
as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil. 
		 § 1º Será composta por 3/5 (três quintos) de seus membros servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo 
do quadro de pessoal do Município e 2/5 (dois quintos) de seus membros da área vinculada ao desenvolvimento do 
projeto. 
		 § 2º A Comissão não será remunerada. 
		 § 3º Na portaria de nomeação estará previsto quais membros serão, o Presidente e o Secretário da Comissão de 
Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos; 
		 § 4º Serão impedidas de participar das comissões as pessoas que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenham mantido 
relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das entidades participantes do chamamento público. 
		 § 5º Configurado o impedimento previsto no § 4º, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação 
equivalente à do substituído. 
		 § 6º A administração pública municipal poderá instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação nos casos de 
inexigibilidade ou dispensa do chamamento público quando julgar conveniente. 
		 Art. 37. Deverá à Comissão de Monitoramento e Avaliação: 
		  I – analisar e fiscalizar o andamento das parcerias; e 
		  II – emitir relatório técnico contendo: 
		 a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
		 b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão 
da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
		  c) valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
		 d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pelas organizações da sociedade civil na 
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo 
de colaboração ou termo de fomento; 
		 e) análise dos documentos comprobatórios referente às visitas in loco realizado por esta Comissão; e 
		  f) análise dos documentos das auditorias realizadas pelos controles internos e externos, quando houver no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 
		 Art. 38. Os procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas devem ser efetuados preferencialmente 
antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento do objeto; 
		 Parágrafo único. Nas parcerias, a Comissão de monitoramento e avaliação realizará, sempre que possível, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários da parceria e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e 
atividades definidas. 
		 Art. 39. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria 
será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos das áreas correspondentes de atuação existentes. 
		 Parágrafo único. As parcerias de que trata este Decreto estarão também sujeitas aos mecanismos de controle social 
previstos na legislação. 
Capítulo XVI 
Da Liberação dos Recursos
		 Art. 40. A liberação de recursos obedecerá os limites das possibilidades financeiras, consignadas no Orçamento do 
Município e guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do termo de colaboração ou 
do termo de fomento. 
		 § 1º Os recursos serão depositados e geridos em conta bancária específica em instituição financeira pública federal. 
		 § 2º Quando houver a previsão de liberação de mais de uma parcela de recursos, a organização da sociedade civil 
deverá, para o recebimento de cada parcela: 
		  I - apresentar as certidões negativas, desde que vencidas, de acordo com o inciso V, do art. 23 deste Decreto, 
considerando regulares as certidões positivas com efeito de negativas; 
		  II – estar adimplente em relação à prestação de contas; e 
		  III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho. 
Capítulo XVII
Da Vedação da Despesa
		 Art. 41. As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo vedado: 
		  I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
		  II - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho; 
		  III - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria; e 
		  IV – realizar despesa em data posterior à vigência da parceria; 
		 Art. 42. É vedado o pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a 
recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na 
liberação de recursos financeiros. 
		 Art. 43. É vedado à organização da sociedade civil remunerar, com recursos da parceria, cônjuge, companheiro 
ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que 
exerça, na administração pública municipal, cargo de natureza especial, cargo de provimento em Comissão ou função 
de direção, chefia ou assessoramento. 
Capítulo XVIII
 Da Transparência e do Controle
		 Art. 44. A Unidade Gestora manterá, em sua plataforma eletrônica, no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Alto 
Paraíso, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após 
o respectivo encerramento, com as seguintes informações: 
		  I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da Unidade Gestora responsável; 
		  II - nome da organização e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria 

da Receita Federal – SRF; 
		  III - descrição do objeto da parceria; 
		  IV - valor total da parceria e valores liberados quando for o caso;
		 V - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da 
equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo 
exercício; 
		 VI - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a 
data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; e 
		 VII - a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a visualização por qualquer interessado. 
		 Art. 45. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular 
dos recursos envolvidos na parceria. 
		 Art. 46. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública, que 
contenham no mínimo as informações descritas no caput do art. 44 e seus incisos. 
Capítulo XIX 
Da Execução da Despesa
		 Art. 47. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de trabalho, as 
despesas com: 
		  I - remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da 
sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores: 
		 a) correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à qualificação técnica necessária para a 
execução da função a ser desempenhada; 
		 b) sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo; e 
		  c) sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria celebrada. 
		  II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da 
parceria assim o exija; 
		  III – custos indiretos necessários à execução do objeto seja qual for a proporção em relação ao valor total da 
parceria; e 
		  IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de 
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 
		 a) caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes 
da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de 
transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 
		 V - A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses 
relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes. 
		 VI - O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos da 
parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. 
		 VII - A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração 
de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de 
cooperação. 
		 VIII - Não poderão fazer jus à remuneração de que trata este artigo pessoas naturais que tenham sido condenadas 
por crimes: 
		 a) contra a administração pública ou o patrimônio público; 
		 b) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e 
		  c) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
		  IX - A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à administração pública municipal a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto 
do termo de colaboração ou do termo de fomento ou restringir a sua execução. 
Capítulo XX 
Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos
		 Art. 48. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública. 
		 Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
		 Art. 49. A organização da sociedade civil terá o prazo de 60 (sessenta) dias para utilizar o recurso financeiro, 
contados a partir da data da transferência bancária efetuada pela Unidade Gestora. 
		 Art. 50. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração 
pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 
		 Art. 51. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
		 Parágrafo único. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços. 
		 Art. 52. O Município somente poderá autorizar pagamento em data posterior à vigência do termo de colaboração ou 
termo de fomento quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência. 
		 Parágrafo único. Para efeitos do caput, fato gerador consiste na verificação do direito adquirido pelo beneficiário, 
fornecedor ou prestador de serviço, com base nos títulos e documentos comprobatórios do crédito. 
Capítulo XXI
Da Prestação de Contas
		 Art. 53. A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático das parcerias com organizações 
da sociedade civil, dividida em duas partes, para demonstração de resultados, que conterá elementos que permitam 
verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos. 
		 Parágrafo único. As fases de apresentação das contas pelas organizações da sociedade civil e de análise e 
manifestação conclusivas das contas pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, iniciam-se concomitantemente com a 
liberação da primeira parcela dos recursos financeiros. 
		 Art. 54. Transcorridos o prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento do recurso, a organização da 
sociedade civil está obrigada a prestar as contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, no prazo de até 
10 (dez) dias. 
		 § 1º O disposto no caput não impede que o instrumento de parceria estabeleça prestações de contas provisórias a 
título de fiscalização e acompanhamento. 
		 § 2º Ocorrendo a prestação de contas de forma provisória, conforme previsto no §1º deste artigo, o saldo 
remanescente será parte integrante da próxima prestação de contas. 
		 Art. 55. O processo de prestação de contas deverá conter folhas sequenciais numeradas em ordem cronológica e 
deve ser composto dos documentos elencados abaixo. 
		 De responsabilidade da organização da sociedade civil: 
		  I - relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado pelo seu representante 
legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com 
os resultados alcançados, a partir do cronograma físico, com respectivo material comprobatório, tais como lista de 
presença, fotografias, vídeos ou outros suportes, devendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado, 
composto dos seguintes documentos: 
		 a) capa parte integrante deste Decreto; 
		 b) ofício de encaminhamento da Prestação de Contas, dirigido ao responsável da Unidade Gestora, assinado pelo 
presidente da organização da sociedade civil; 	
		  c) plano de trabalho e aplicação dos recursos recebidos; e 
		 d) declaração firmada por dirigente da entidade beneficiada acerca do cumprimento dos objetivos previstos, quanto 
à aplicação dos recursos repassados;
		  II - relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, com a 
relação das despesas e receitas efetivamente realizadas e vinculadas com a execução do objeto composto dos 
seguintes documentos: 
		 a) original do extrato bancário da conta específica mantida pela organização da sociedade civil beneficiada, 
evidenciando o ingresso e a saída dos recursos; 
		 b) cópia das transferências eletrônicas ou ordens bancárias vinculadas às despesas comprovadas;
		  c) comprovante da devolução do saldo remanescente, por ventura existente, à Unidade Gestora; 
		 d) original dos comprovantes da despesa, emitidos em nome da organização da sociedade civil beneficiada (nota 
fiscal e cupom fiscal) com os devidos termos de aceite; e 
		 e) comprovante do recolhimento do DAM - Documento de Arrecadação Municipal, quando da utilização da Nota 
Fiscal Avulsa. 
		 De responsabilidade da Administração Pública: 
		  III - relatório emitido pela Comissão de monitoramento e avaliação, exceto nos casos de inexigibilidade e dispensa 
do chamamento público; e Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.
		  IV – parecer técnico emitido pelo gestor do termo de colaboração ou do termo de fomento. 
		 Art. 56. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, 
com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 
		 § 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
		 § 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 
despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 
		 § 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 
		 § 4º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos públicos 
envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento. 
		 Art. 57. As prestações de contas para os casos de chamamento público serão analisadas, quanto à sua regularidade, 
em função dos documentos dela integrantes: 
		 § 1º Após o recebimento pelo setor de prestação de contas, o processo deve ser encaminhado via protocolo à 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, para a análise no prazo máximo de 10 (dez) dias, devendo emitir relatório 
técnico e podendo solicitar diligências, que deverão durar por no máximo 10 (dez) dias, encaminhando posteriormente 
ao gestor; 
		 § 2º O gestor, após apreciação dos relatórios citados nos incisos I, II e III do art. 55, deste Decreto, terá o prazo 
máximo de 10 (dez) dias para encaminhar a prestação de contas com seu parecer técnico ao Órgão de Controle 
Interno ou a Comissão de Análise de Prestação de Contas, podendo solicitar novas diligências, com prazo máximo de 
10 (dez) dias para a sua realização. 
		 § 3º Compete ao Controlador Interno analisar as prestações de contas, emitindo parecer de admissibilidade, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, podendo abrir diligência se necessário, quanto à consistência da documentação 
apresentada, à legalidade, à regularidade contábil e à legitimidade da aplicação dos recursos e sua consonância 
com o Plano de Trabalho e, havendo aprovação, encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora, que terá o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias para deferimento ou indeferimento da baixa contábil, tendo como base os pareceres 
técnicos, sendo permitida delegação a autoridade diretamente subordinada, vedada a subdelegação. 
		 § 4º Constatadas possíveis improbidades na prestação de contas, ou verificadas em diligências, o Controlador 
Interno devolverá o processo ao Gestor, que terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para as devidas providências. 
		 § 5º Em caso de permanência das irregularidades o processo deverá ser encaminhado ao Secretário de 
Administração. 
		 § 6º A organização da sociedade civil terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, prorrogável no máximo por igual 
período, para a correção da prestação de contas, não conseguindo saná-las tornar-se-á inadimplente e deverá 
devolver os recursos, parcialmente ou integralmente, corrigido monetariamente, conforme análise. 
		 § 7º Em caso de devolução dos recursos ou saneamento da prestação de contas por parte da organização da 
sociedade civil, o Controlador Interno certificará e encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora para baixa 
contábil e arquivamento do processo. 
		 Art. 58. As prestações de contas para os casos de inexigibilidade e dispensa serão analisadas, quanto à sua 
regularidade, em função dos documentos dela integrantes. 
		 § 1º Após o recebimento pelo setor de prestação de contas, o processo deve ser encaminhado ao Chefe do 
Executivo. 
		 § 2º O Chefe do Executivo, após apreciação dos relatórios citados nos incisos I e II do art. 55, deste Decreto, terá 
o prazo máximo de 10 (dez) dias para encaminhar a prestação de contas com seu parecer técnico ao Controlador 
Interno, podendo solicitar novas diligências, com prazo máximo de 10 (dez) dias para a sua realização. 
		 § 3º Compete ao Controlador Interno analisar as prestações de contas composta dos incisos I, II e IV do artigo 55, 
deste Decreto, emitindo parecer de admissibilidade no prazo máximo de 15 (quinze) dias, podendo abrir diligência 
se necessário. O processo será analisado quanto à consistência da documentação apresentada, à legalidade, à 
regularidade contábil e à legitimidade da aplicação dos recursos e sua consonância com o Plano de Trabalho, e, 
havendo aprovação, encaminhará ao responsável que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para deferimento ou 
indeferimento da baixa contábil, tendo como base os pareceres técnicos, sendo permitida delegação a autoridade 
diretamente subordinada, vedada a subdelegação. 
		 § 4º Constatadas possíveis improbidades na prestação de contas, ou verificadas em diligências, o Controlador 
Interno devolverá o processo ao Gestor, que terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para as devidas providências. 
		 § 5º Em caso de permanência das irregularidades o processo deverá ser encaminhado ao Secretário de 
Administração. 
		 § 6º A organização da sociedade civil terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, prorrogável no máximo por igual 
período para a correção da prestação de contas, não conseguindo saná-las a organização da sociedade civil torna-
se inadimplente e deverá devolver os recursos parcialmente ou integralmente, corrigido monetariamente, conforme 
análise; 
		 § 7° Em caso de devolução dos recursos ou saneamento da prestação de contas por parte da organização da 
sociedade civil, o Secretário Municipal de Administração certificará e encaminhará ao responsável pela Unidade 
Gestora para baixa contábil e arquivamento do processo. 
		 § 8° Nos casos de constituição de Comissão de Monitoramento e Avaliação previsto no § 6º, do art. 36, deste 
Decreto a prestação de contas deverá seguir as regras estabelecidas no art. 57, deste Decreto. 
		 Art. 59. As prestações de contas serão avaliadas: 
		  I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas 
no plano de trabalho; 
		  II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que 
não resulte em dano ao erário; e 
		  III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
		 a) omissão no dever de prestar contas; 
		 b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
		  c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; e 
		 d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
		 Art. 60. Vencido o prazo legal e não sendo prestadas as contas devidas, ou não sendo aprovadas, sob pena de 
responsabilidade solidária, a Unidade Gestora determinará a suspensão imediata da liberação de novos recursos e 
notificará a organização da sociedade civil em até 30 (trinta) dias, para que cumpra a obrigação ou recolha ao erário 
os recursos que lhe foram repassados, corrigidos monetariamente, na forma da legislação vigente. Não havendo 
saneamento das irregularidades ou omissões, o processo deverá ser encaminhado ao Controlador Interno para as 
devidas providências. 
		 Art. 61. O Controlador Interno, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados do recebimento do processo, 
notificará a entidade para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
		 § 1º Rejeitada a prestação de contas e não efetuado a devolução dos recursos públicos será formalizada ao Chefe 
do Poder Executivo Municipal a instauração de Tomada de Contas Especial. 
		 § 2º Instaurada a Tomada de Contas Especial, o Controlador Interno informará o fato ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
		 § 3º Se no transcurso das providências determinadas no § 1º deste artigo a entidade devolver os recursos ou 
sanar as contas, o Controlador Interno certificará e as encaminhará para baixa contábil e arquivamento do processo, 
comunicando o fato ao órgão concedente. 
		 § 4º Enquanto não for encerrada a Tomada de Conta Especial, a organização da sociedade civil envolvida ficará 
impedida de receber recursos públicos do Município. 
		 Art. 62. Será permitido o livre acesso dos servidores da Controladoria Interna e do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferências regulamentados por este Decreto, bem como aos locais de execução do objeto. 
		 Art. 63. A organização da sociedade civil deverá manter em seu arquivo os documentos que compõem a prestação 
de contas pelo prazo de 10 (dez) anos. 
		 Art. 64. O Controlador Interno responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão 
em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e 
jurídico, sendo permitida delegação às autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
Capítulo XXII 
Das Disposições Finais
		 Art. 65. A concessão do termo de colaboração ou do termo de fomento em desacordo com o presente Decreto, bem 
como o descumprimento dos prazos e providências nele determinados, sujeita à Unidade Gestora e a organização 
da sociedade civil recebedora do recurso público, às penalidades previstas na legislação em vigor, e a devolução dos 
valores irregularmente liberados. 
		 Art. 66. A Controladoria Interna Municipal está autorizada a expedir Instruções Normativas complementares, 
necessárias à aplicação das disposições estabelecidas neste Decreto. 
		 Art. 67. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, às relações da administração pública com 
entidades qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público, de que trata a Lei nº 9.790, de 23 
de março de 1999, regidas por termos de parceria. 
		 Art. 68. As organizações da sociedade civil suspensas ou declaradas inidôneas em razão da rejeição da prestação 
de contas de parceria da qual é celebrante, ficarão pendentes na Contabilidade do Município enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
		 Art. 69. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas deste Decreto e da 
legislação específica, o Controlador Interno, garantida a prévia defesa, aplicará à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções: 
		 § 1º advertência; 
		 § 2º suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de 
colaboração ou termos de fomento e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e
		   § 3º declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de colaboração ou 
termos de fomento e contratos com órgãos e entidades, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no § 2º deste artigo. 
		  I - A sanção estabelecida no § 3º do caput deste artigo é de competência do Controlador Interno, conforme o caso, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
		  II - Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação 
de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 
		  III - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 
		 Art. 70. Aplicam-se, no que couber, a Lei Federal n. 13.019, de 2014, o art. 70, da Constituição Federal, de 1988, 
como também os Acórdãos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
		 Art. 71. Os recursos transferidos através do termo de colaboração e do termo de fomento, quando a sua dotação 
orçamentária tiver origem vinculada a fundo constituído, a fiscalização também deve ser exercida pelo respectivo 
fundo e pelo respectivo Conselho Municipal. 
Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo a partir de 01 de Janeiro de 2017. 
	 Alto Paraíso, 30 de Janeiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 16/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO NOVO PARA O GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a AQUISIÇÃO 
DE UM VEÍCULO NOVO PARA O GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em conformidade com o disposto no 
Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 105.105,00 (cento e cinco mil cento e cinco reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 13 de Fevereiro de 2017 até 09:00 
hr (nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:15 hr (nove horas e 
quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de 
Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 31 de Janeiro de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 10/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PODA, LIMPEZA E JARDINAGEM
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS PARA PODA, LIMPEZA E JARDINAGEM, em conformidade com o disposto no Edital e seus 
anexos. 
Valor máximo: R$ 15.807,01 (quinze mil oitocentos e sete reais e um centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 13 de Fevereiro de 2017 até 14:00 hr 
(quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hr (quatorze horas 
e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de 
Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 31 de Janeiro de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1315/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, o Sr. ANTONIO BRAS DA COSTA, portador 
do RG nº 3.943.543-8, inscrito no CPF nº. 600.783.839-00, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor de 
Departamento de Cultura e Esporte, a partir de 01 (um) de fevereiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias do mês de janeiro do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
    Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 1311/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, a Sra. ADRIANA MORALES HERMOSO, 
portadora do RG nº 9.725.848-1, inscrita no CPF nº. 057.349.889-01, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor 
da Subdivisão de Saúde Publica, a partir de 01 (um) de fevereiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias do mês de janeiro do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 1312/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, a Sra. CAMILA BARBALHO PINTO MARTINS, 
portadora do RG nº 10.207.438-6, inscrita no CPF nº. 080.280.759-32, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor 
da Subdivisão de Identificação, a partir de 01 (um) de fevereiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias do mês de janeiro do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 1314/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, a Sra. ILDA BATISTA IMBRIANE, portadora do 
RG nº 6.073.654-5 inscrita no CPF nº. 052.573.729-40, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor da Subdivisão 
de Vigilância Sanitária e Inspeção a partir de 01 (um) de fevereiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias do mês de janeiro do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 1313/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, a Sra. ROSANGELA MOREIRA TORRES, 
portadora do RG nº 12.777.199-5 inscrita no CPF nº. 074.397.979-65, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor 
da Subdivisão de Licitação a partir de 01 (um) de fevereiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias do mês de janeiro do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Previdência Municipal de Terra Roxa
Estado do Paraná.
PORTARIA N.° 001/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a exoneração de funcionário da Previdência Municipal e dá outras providências.
Regina Balonekr dos Santos na qualidade de Superintendente da Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a Senhora Graciele Aparecida Aranão do cargo de Diretor Administrativo da Previdência Municipal de 
Terra Roxa, Estado do Paraná, nível 11, constante do anexo III da Lei n134/96 .
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Terra Roxa, em 31 de janeiro de 2017.
Regina Balonekr dos Santos
Superintendente

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná
PORTARIA N°. 9643/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e com base no artigo 31° da Lei Municipal nº 1219/2014 de 22/05/2014.
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a Servidora REGINA BALONEKR DOS SANTOS, matrícula 305, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, uma Gratificação de Desempenho Funcional - GDF, corresponde a 7% (sete por cento) sobre seu 
vencimento básico, de acordo com o artigo 31° da Lei Municipal nº 1219/2014.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, com efeito retroativo a 01/01/2017.
Art. 3º - Revoga-se em especial a portaria nº 8466/2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa,
Estado do Paraná, em 12 de janeiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
14/02/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Pregão Presencial nº 009/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO NUTRICIONAL ESPECIAL 
(LEITE EM PÓ), DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS FAMILIAS CARENTES CADASTRADAS NO “CRAS”, no 
valor máximo de R$ 36.300,00 (trinta e seis mil e trezentos reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores 
informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 
12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 31/01/2017.
Roberto Luiz Jacoby
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
16/02/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Pregão Presencial nº 010/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MARMITEX E REFEIÇÕES COMERCIAIS 
PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, no valor máximo de R$ 105.200,00 (cento 
e cinco mil e duzentos reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do 
presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a 
Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone 
(44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 31/01/2017.
Roberto Luiz Jacoby
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº 9642/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para servidor da Secretaria Municipal  de Saúde do Município  de Terra 
Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido no 
Decreto nº 2249/2013 de 25 de outubro de 2013.
RESOLVE:
Art. 1º - AUTORIZA diárias para servidor da Secretaria Municipal de Saúde, com fins de encaminhamento e 
acompanhamento de pacientes à outros Centros médicos especializados.
	 SERVIDOR	 Numero diárias
01	 GILBERTO APARECIDO DE FARIA	 15
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná,  aos 12 dias  do mês de janeiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

cãmara MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ	
PORTARIA Nº. 06, de 31 de janeiro de 2017
EMENTA: Constituí Comissão Permanente de Licitação do Poder Legislativo Municipal, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais que lhe são conferidas por Lei e com amparo no Art. 51, Parágrafo 4º da Lei Federal nº. 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993,
RESOLVE:
Art. 1º. Constituir Comissão Permanente de Licitação, para atuar no Poder Legislativo, com a função de receber, 
examinar e julgar todos os documentos, propostas e procedimentos relativos a licitações que venham a ser executadas 
pela Câmara Municipal, ficando constituída pelos seguintes servidores:
PRESIDENTE: PAULO CÉSAR FARIAS – CPF: 799.390.829-91
SECRETÁRIO: MOACIR VOLPATO JUNIOR – CPF: 815.984.329-15
MEMBRO: PATRÍCIA APARECIDA PRUDÊNCIO FALKOWSKI – CPF: 036.667.669-51
Art. 2º. Os serviços a serem prestados por esta Comissão serão gratuitos e de relevância para o Município.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com validade até 31/12/2017, revogando-se a Portaria 
nº. 15 de 20 de abril de 2016.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de janeiro do 
ano de dois mil e dezessete.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
Presidente da Câmara Municipal

cãmara MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 07, de 31 de janeiro de 2017
EMENTA: Designa pregoeiro e equipe de apoio do Poder Legislativo Municipal, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais que lhe são conferidas por Lei e com amparo no Art. 3º, IV da Lei nº. 10.520/2002, de 17 de 
julho de 2002,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o senhor PAULO CESAR FARIAS, brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF n. 
799.390.829-91, para responder pelas funções de PREGOEIRO da Câmara Municipal.
Art. 2º. Designar a Equipe de Apoio ao pregoeiro, composta pelos servidores Municipais: Moacir Volpato Junior, 
inscrito no CPF sob n. 815.984.32915, e Gabriela da Silva Sacomano, inscrita no CPF sob n. 343.406.578-40.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com validade até 31/12/2017, revogando-se a Portaria 
nº. 18 de 06 de maio de 2016.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de janeiro do 
ano de dois mil e dezessete.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
Presidente da Câmara Municipal

cãmara MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N. 001 AO CONTRATO 004/2016
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Terra Roxa – PR
CONTRATADO: Rivaldo Ganacin
OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato por 60 (sessenta) dias, a contar de 1º. De fevereiro 
a 31 de março de 2017.
VALOR: o valor do presente Termo Aditivo é de R$ 13.560,00 (treze mil quinhentos e sessenta 
reais).
Assinaturas: Genivaldo Magnoni Bortoli e Rivaldo Ganacin
Terra Roxa, em 30 de janeiro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 041/2017
Visa dar publicidade ao ato de concessão de diárias a servidores municipais e dá outras providências. 
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, resolve
AUTORIZAR:
Art. 1º. A concessão de três diárias no valor de R$ 100,00 (cem reais), totalizando o valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais), ao senhor JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA, Condutor de Veículo Automotor, para o transporte de pacientes da 
rede pública municipal ao Município de Campo Largo (PR), com base no art. 1º, IV, da Lei Municipal nº 002/2013 e 
conforme solicitação formulada pela Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 03/01/2017. 
Tuneiras do Oeste (PR), 27 de Janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 042/2017
Visa dar publicidade ao ato de concessão de diárias a servidores municipais e dá outras providências. 
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, resolve
REQUISITAR:
Art. 1º. A concessão de três diárias no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), totalizando o valor de 
R$ 1.350,00 (um mil trezentos e cinquenta reais), ao senhor TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal, para o 
comparecimento a Secretarias do Governo do Estado do Paraná e outros Órgãos Públicos na cidade de Curitiba (PR) 
para pleitear os interesses deste Município, com base no art. 1º, I, da Lei Municipal nº 002/2013 e conforme solicitação 
formulada pelo Gabinete do Prefeito.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tuneiras do Oeste (PR), 27 de Janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 043/2017
Visa dar publicidade ao ato de concessão de diárias a servidores municipais e dá outras providências. 
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, resolve
AUTORIZAR:
Art. 1º. A concessão de três diárias no valor de R$ 100,00 (cem reais), totalizando o valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais), ao senhor JOÃO BATISTA DOS SANTOS, Condutor de Veículo Automotor, para o transporte de pacientes da 
rede pública municipal ao Município de Curitiba (PR), com base no art. 1º, IV, da Lei Municipal nº 002/2013 e conforme 
solicitação formulada pela Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Tuneiras do Oeste (PR), 27 de Janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

cãmara MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº 003/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação formulada pelo Vereador, Maurício José Secco,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, MAURÍCIO JOSÉ SECCO, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 31 de janeiro, 
01 e 02 de fevereiro de 2017, para Participar do Curso “Início de Mandato – Vereadores”, promovido pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 03 (três) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 30 de janeiro de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

cãmara MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 05/2017
SÚMULA :   Nomeia o Sr. NILSON BARBOSA DE SOUZA, ao cargo de provimento em comissão de ASSESSOR 
LEGISLATIVO,  e dá outras providências.
O Senhor José Cinésio, Presidente da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em especial as contidas na Lei Complementar n.º 006/2013,
RESOLVE:
I – Nomear o Sr. NILSON BARBOSA DE SOUZA, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob n.º 467.780.049-91, e 
portador do RG sob n.º 3.432.290-2, SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, nº 478, na cidade de 
Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, à exercer suas funções no cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 
LEGISLATIVO, símbolo CC-03, conforme Anexo I da Lei Complementar nº. 006/2013, com alterações constantes da 
Lei nº 127/2016, no qual perceberá a remuneração de R$ 1.659,28 (um mil seiscentos e cinqüenta e nove reais e vinte 
e oito centavos), com carga horária semanal de 40 horas;
II – 	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, Estado do Paraná, aos trinta e um dias do mês de 
janeiro de 2017.
JOSÉ CINÉSIO
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º001/2017
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 009/2017 de 04 de janeiro de 2017, comunica aos 
interessados na execução do objeto da CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2017, que tem por objetivo o credenciamento de 
pessoa física e jurídica na área médica para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS, para os seguintes serviços: Serviços Médicos Plantonista, Serviços Médicos Clinica Geral, na Rede 
Municipal de Saúde de Xambrê– Ref. SIA/SUS, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, 
decidiu habilitar o seguinte proponente:
PROPONENTE CREDENCIADO:
Nº	 CREDENCIADO
01	 L LIDERCIO MANDUCA CLÍNICA MÉDICA - ME
Xambrê-PR, 31 de janeiro de 2017
MARCIO JOSÉ GONZALES
Presidente da comissão licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná 
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º001/2017
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 009/2017 de 04 de janeiro de 2017, comunica aos 
interessados na execução do objeto da CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2017, que tem por objetivo o credenciamento de 
pessoa física e jurídica na área médica para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS, para os seguintes serviços: Serviços Médicos Plantonista, Serviços Médicos Clinica Geral-Equipe 
da Família-Equipe 02, Serviços Médicos Clinica Geral p/plantões final de semana e feriados, na Rede Municipal de 
Saúde de Xambrê– Ref. SIA/SUS, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar 
o seguinte proponente:
PROPONENTE CREDENCIADO:
Nº	 CREDENCIADO
01	 F.V.M. VIANA-CLINICA MÉDICA LTDA -ME
Xambrê-PR, 31 de janeiro de 2017
MARCIO JOSÉ GONZALES
Presidente da comissão licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná 
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º001/2017
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº009/2017 de 04 de janeiro de 2017, comunica aos 
interessados na execução do objeto da CHAMADA PÚBLICA Nº 001/20176, que tem por objetivo o credenciamento 
de pessoa física e jurídica na área médica para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, para os seguintes serviços: Serviços médicos na área de Pediatria, na Rede Municipal de 
Saúde de Xambrê– Ref. SIA/SUS, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar 
o seguinte proponente:
PROPONENTE CREDENCIADO:
Nº	 CREDENCIADO
01	 ANTONIO DE SANTA MENDONÇA
Xambrê-PR, 31 de janeiro de 2017
MARCIO JOSÉ GONZALES
Presidente da Comissão de Licitação

câmara MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 18/2017
Constitui Comissão Especial e da outras providências.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, usando das suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica constituída Comissão Especial pelos servidores: Leandro Marques Siqueira, Fabiano Maziero Lacotiz 
e Sérgio Dias Araújo, para, sob a presidência do primeiro, realizar inventário, reavaliação e depreciação dos bens 
móveis de uso e guarda do Poder Legislativo Municipal.
Parágrafo único – A Comissão Especial de que trata este artigo terá o prazo até 31 de março do corrente ano para 
concluir o inventário e emitir o relatório respectivo.
Art. 2º. Considerar relevantes os serviços prestados pela Comissão, ora constituída, sem ônus para a Câmara 
Municipal.
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 31 de janeiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

câmara MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 20/2017
Nomeia servidor para cargo em comissão e dá outras providências.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, e 
nos termos da Resolução nº 001/2008 de 04 de julho de 2008, 
RESOLVE:
Art. 1º.  Nomear FERNANDO ÍTALO LEITE BARBOSA, portador da Cédula de Identidade RG. nº 409.814/SSP-PR, 
para ocupar o cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo CC-03, lotado da Secretaria Geral, a partir o dia 
01 de fevereiro de 2017
Art. 2º. Conceder ao referido servidor, a partir do dia 01 de fevereiro de 2017, Gratificação de 100% (cem por cento) 
por Representação – GR.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 31 de janeiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

câmara MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 19/2017
Nomeia servidora para cargo em comissão e dá outras providências.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, e 
nos termos da Resolução nº 001/2008 de 04 de julho de 2008, 
RESOLVE:
Art. 1º.  Nomear NEUSA FERNANDES ANDRADE, portadora da Cédula de Identidade RG. nº 9.222.561/SSP-PR, 
para ocupar o cargo em comissão de Assessor das Comissões e da Mesa Diretora, símbolo CC-03, a partir do dia 
01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Conceder à referida servidora, a partir do dia 01 de fevereiro de 2017, Gratificação de 100% (cem por cento) 
por Representação – GR.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 31 de janeiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 007/2017
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
25/01/2017	 FUNDEB	 R$	 2.771,38
25/01/2017	 FUNDEB	 R$	 262.250,52
25/01/2017	 FUNDEB	 R$	 132.811,23
30/01/2017	 FUNDEB	 R$	 169,88
30/01/2017	 FUNDEB	 R$	 155.974,17
30/01/2017	 FUNDEB	 R$	 155.974,17
30/01/2017	 FUNDEB	 R$	 7.663,32
30/01/2017	 FUNDEB	 R$	 3.799,78
30/01/2017	 FUNDEB	 R$	 68.265,05
30/01/2017	 FUNDEB	 R$	 3.241,43
30/01/2017	 FPM	 *R$	 1.286.708,90
30/01/2017	 ITR	 *R$	 919,60
30/01/2017	 IPI	 *R$	 4.961,47
*Valores líquido deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 005/2014
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: M. STANISCHESCK E CIA LTDA - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), perfazendo o valor desse termo 
aditivo em até R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 062/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 060/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CIRURGICA CURITIBA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS EIRELI - EPP
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 090/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: PRÓ- SAÚDE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 084/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. – ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 127/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: V.A.V. BRIANTI PRODUTOS NUTRICIONAIS - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 092/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: KORPO CLÍNICA S/S LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 24.082,50 (vinte e quatro mil, oitenta 
e dois reais e cinqüenta centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 144.495,00 (cento e quarenta e quatro 
mil, quatrocentos e noventa e cinco reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 013/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: WILSON ROBERTO DE ALMEIDA - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), perfazendo o valor total deste 
termo em até R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 007/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CHIESI FARMACEUTICA LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/12/2016

Termo Aditivo 005 ao Contrato N° 018/2013
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTES- LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 6.305,06 (seis mil, trezentos e cinco reais e seis centavos), 
perfazendo o valor deste termo em R$ 37.830,36 (trinta e sete mil, oitocentos e trinta reais e trinta e seis centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 127/2013
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CLINICA SAKUMOTO LTDA - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de maio de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 4.375,00 (quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais), 
perfazendo o valor total deste termo em até R$ 26.250,00 (vinte e seis mil, duzentos e cinqüenta reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/11/2016

Termo Aditivo 004 ao Contrato N° 071/2013
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: M. STANISCHESCK & CIA LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato em até R$ 10.039,50 (dez mil e trinta e nove 
reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 60.237,00 (sessenta mil, duzentos e trinta e 
sete reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/11/2016

Termo Aditivo 006 ao Contrato N° 052/2012
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: M. STANISCHESCK & CIA LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato, para até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 2.914,00 (dois mil e novecentos e quatorze reais), perfazendo 
o valor deste termo em até R$ 17.484,00 (dezessete mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016
Umuarama, 30 de janeiro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 001/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 001/2017, 
visando à aquisição de combustíveis (gasolina comum, etanol hidratado, óleo diesel S500 e óleo diesel S10), para 
abastecimento dos veículos e máquinas pertencentes à frota do Município de Tapejara/Pr, conforme descrição 
constante no Termo de Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 15 de fevereiro 
2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo 
a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores 
informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. 
Tapejara/PR, 31 de janeiro de 2017. Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 247/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora INÊS MARIA BONFANTE GIOVANINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora INÊS MARIA BONFANTE GIOVANINI, portadora da cédula de identidade RG 
n° 1.631.537-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 277.297.889-34, nomeada em 09 de março de 2004, pelo regime 
Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03(três) 
meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2009/2014, de acordo com a Lei 
Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 2576/2014, com fruição no período de 
03 de fevereiro de 2017 a 02 de maio de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 30 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 248/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora VALKIRIA LINDNER ARAUJO SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora VALKIRIA LINDNER ARAUJO SILVA, portadora da cédula de identidade RG n° 
5.500.023-9-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 033.250.829-39, nomeada em 01 de dezembro de 2011, pelo regime 
Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Psicóloga, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, 
89(oitenta e nove) dias de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2011/2016, de acordo 
com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 10529/2016, com fruição no 
período de 02 de fevereiro de 2017 a 30 de abril de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 30 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 249/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora ANGELA MARIA SARAIVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora ANGELA MARIA SARAIVA, portadora da cédula de identidade RG n° 4.511.587-9-SSP/
PR, inscrita no CPF sob n.º 832.321.419-00, nomeada em 12 de março de 2007, pelo regime Estatutário, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03(três) meses de Licença Prêmio 
por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2007/2012, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de 
outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 2739/2012, com fruição no período de 02 de fevereiro de 2017 a 01 
de maio de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 30 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 250/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora GILDA APARECIDA COSTA CREVELARO GRECCO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora GILDA APARECIDA COSTA CREVELARO GRECCO, portadora da cédula de identidade 
RG n° 4.463.454-6-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 633.507.349-87, admitida em 01 de abril de 1986 e nomeada em 
01 de junho de 1991, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 03(três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 
2009/2014, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 
5105/2014, com fruição no período de 02 de fevereiro de 2017 a 01 de maio de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 30 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 251/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora ALESSANDRA CORREIA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora ALESSANDRA CORREIA DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG n° 7.979.612-
3-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 037.106.259-47, nomeada em 16 de fevereiro de 2009, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03(três) meses de 
Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2009/2014, de acordo com a Lei Complementar 
n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 728/2017, com fruição no período de 01 de fevereiro 
de 2017 a 30 de abril de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 30 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 252/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora DENISE HIDALGO MATUSAIKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora DENISE HIDALGO MATUSAIKI, portadora da cédula de identidade RG n° 4.075.520-9-SSP/
PR, inscrita no CPF sob n.º 007.013.099-03, nomeada em 02 de junho de 2003, pelo regime Estatutário, para ocupar o 
cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03 (três) meses de Licença Prêmio por 
Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2008/2013, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro 
de 2006, nos termos do Processo n.º 7576/2013, com fruição no período de 13 de fevereiro de 2017 a 12 de maio de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 253/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora MARIA JOSÉ VIEPRZ ZABUMBA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora MARIA JOSÉ VIEPRZ ZABUMBA, portadora da cédula de identidade RG n° 8.194.335-
4-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 035.291.309-66, nomeada em 19 de março de 2007, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 88 (oitenta e oito) dias de 
Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2007/2012, de acordo com a Lei Complementar 
n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 3642/2012, com fruição no período de 02 de fevereiro 
de 2017 a 29 de abril de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 254/2017
Designar, os Servidores Municipais,  para responder pelos módulos SIM-AM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO As normas instituídas no SIM-AM Sistema de Informações anuais do Tribunal de Contas do Paraná;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar, os Servidores abaixo nominados com o objetivo específico de responder pelos módulos que fazem 
parte do sistema SIM-AM, Município de Umuarama, conforme segue:
ITEM	 MODULO	 NOME	 CPF	 RG
01	 Tabelas Cadastrais	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
02	 Planejamento e Orçamento	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
03	 Contábil	 Wanderléa Dantas C. Barbosa	 570.928.939-68	 4.189.179-3 PR
04	 Tesouraria	 Maria AP. de Souza Cunha	 835.260.649-20	 5.927.708-1 PR
05	 Licitações 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
06	 Contratos 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
07	 Controle Interno 	 Ivone Urbanski	 445.950.699-87	 3.306.235-4 PR
08	 Patrimônio	 Luciana Teroel Aguiar	 022.959.429-85	 5.884.201-0 PR
09	 Folha de Pagamento	 André Antonio dos Santos	 049.089.659-60	 8.818.922-1 PR
10	 Tributário	 Gislaine Alves Vieira	 046.785.849-78	 8.104.254-3 PR
11	 Obras Públicas	 Isamu Oshima	 306.692.519-68	 719.413 PR
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 3249, de 04 de setembro de 2015
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 255/2017
Designar, os Servidores Municipais,  para responder pelos módulos SIM-AM – Fundo de Previdência de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO As normas instituídas no SIM-AM Sistema de Informações anuais do Tribunal de Contas do Paraná;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar, os Servidores abaixo nominados com o objetivo específico de responder pelos módulos que fazem 
parte do sistema SIM-AM, Fundo de Previdência de Umuarama, conforme segue:
ITEM	 MODULO	 NOME	 CPF	 RG
01	 Tabelas Cadastrais	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
02	 Planejamento e Orçamento	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
03	 Contábil	 Daniel Dutra de Souza	 052.630.869-97	 8.980.975-4 PR
04	 Tesouraria	 Maria AP. de Souza Cunha	 835.260.649-20	 5.927.708-1 PR
05	 Licitações 	 Denise Constante da Silva Freitas	 517.695.659-49	 3.949.775-1 PR
06	 Contratos 	 Denise Constante da Silva Freitas	 517.695.659-49	 3.949.775-1 PR
07	 Controle Interno 	 Ivone Urbanski	 445.950.699-87	 3.306.235-4 PR
08	 Patrimônio	 Luciana Teroel Aguiar	 022.959.429-85	 5.884.201-0
09	 Folha de Pagamento	 André Antonio dos Santos	 049.089.659-60	 8.818.922-1 PR
10	 Tributário	 Gislaine Alves Vieira	 046.785.849-78	 8.104.254-3 PR
11	 Obras Públicas	 Isamu Oshima	 306.692.519-68	 719.413 PR
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 3496, de 05 de outubro de 2015.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 752, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais e, 
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacionadas, para comporem o Conselho Municipal de Saúde:
I – Representantes Entidades e Movimentos Representativos de Usuários do município
Titular: Cleuza Aparecida Airoldi Verri
Suplente: Maria Aparecida Mateus dos Santos
Titular: Francisco de Assis Magalhães
Suplente: Luiz Carlos dos Santos
Titular: Débora Camila Dias
Suplente: Luiz Carlos Borges
Titular: Manoel Patrício da Silva
Suplente: Raira Estela Ricardo
II – Representantes de Trabalhadores da Àrea de Saúde:
Titular: Fábio Rondis de Oliveira 
Suplente: Sandra Regina Puziol
Titular: Giovane Mendes de Carvalho
Suplente: Maria Elena Eichinger Martins 
Titular: César Luiz Ceni
Suplente: Paulo Vinicius F. de Oliveira 
III – Representantes de Governo
Titular: Márcio Roberto Ferreira Ramos
Suplente: Vanete Eliandra L. dos Santos de Oliveira
Mesa Diretora:
Presidente: Fabio Rondis de Oliveira – Repres. Profissionias de Saúde
Vice-Presidente: Márcio Roberto Ferreira Ramos - Repres. Governo
Secretária Executiva: Vanete Eliandra L. dos Santos de Oliveira – Repres. Governo
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revoga-se o Decreto nº 471/2015 de 09 de fevereiro de 2015.
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Piquiri/PR, 31(trinta e um) de Janeiro de 2017.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

                   CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ 

                AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE/FAX (044) 3655-1225 CEP 87.565-000 - Cafezal do Sul - Pr 
E-mail = camcafezal@yahoo.com.br

 

 
 
 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 002/2017 

CONTRATO N.º 002/2015 
PARTES: CÂMARA MUN. DE CAFEZAL DO SUL e CLEVERSON ROCHA 
OBJETO: Alteração da Cláusula 13.ª – do Prazo, alterando a data do vencimento do contrato.  
VALOR DO CONTRATO: R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais) mensais. 
DATA DE ASSINATURA: 14/09/2015 
VIGÊNCIA: 28/02/2017 
Eliton Alex da Silva 
Presidente da Câmara 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste

ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº.  014/2017
SÚMULA: Convoca os Candidatos Aprovados em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, 
publicado em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, 
através do Edital nº. 013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, 
observadas as condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: MONITOR DE ARTE (40 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
09	 ERICA DO ROSARIO OLIVEIRA	 10.839.701-2	 91	 1º

CARGO: MONITOR DE ARTE (20 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
10	 CAMILA VILAS BOAS DE ALMEIDA 	 12.825.211-8	 92	 1º

CARGO: MONITOR DE XADREZ (40 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
02	 DENISE VALERIA CANO	 12.732.491-3	 94	 1º
03	 FABIANO SANTOS PEREIRA	 13.803.503-4	 87	 2º 

CARGO: MONITOR DE XADREZ (20 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
08	 DANILO BARBIERI	 8.769.839-4	 80	 1º

CARGO: MONITOR DE MÚSICA/CORAL (40 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
02	 RAQUEL RODRIGUES DE SOUZA	 8.272.104-5	 75**	 1º

CARGO: MONITOR DE MÚSICA/CORAL (20 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
04	 ANDRÉ DA ROCHA DIAS	 9.856.371-7	 84	 1º
03	 JULIANA CLÁUDIA DOS SANTOS TAMURA BISPO	 9.205.965-0	 80	 2º 

CARGO: MONITOR DE INFORMÁTICA (40 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
17	 LEANDRO HENRIQUE DOS SANTOS	 10.925.577-7	 97	 1º
23	 ISAMARA DA SILVA DUTRA	 13.507.371-7	 92**	 2º 

CARGO: MONITOR DE FLAUTA (40 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
01	 ESTHEFANI DE SOUZA NASCIMENTO	 13.001.254-0	 82	 1º

CARGO: MONITOR DE DANÇA (40 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
09	 CRISTIAN HENRIQUE SOARES	 12.383.113-6	 94**	 1º
04	 WELLINGTON LUCAS VICENTE PEREIRA	 10.853.552-0	 94**	 2º 
07	 CECILIA MARIA DO NASCIMENTO	 12.415.998-9	 83	 3º

CARGO: MONITOR DE DANÇA (20 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
02	 EVELYN PETINELI	 10.616.752-4	 90**	 1º

CARGO: MONITOR DE LÍNGUA PORTUGUESA, JOGOS MATEMÁTICOS, REFORÇO ESCOLAR E ATIVIDADES 
RECREATIVAS (40 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
29	 BRUNA PEREIRA DA SILVA	 13.971.108-4	 90	 1º
17	 JULIANA CRISTINA DA SILVA LIMA	 10.854.483-0	 88**	 2º 
13	 ANDRESSA CALIXTO DOS SANTOS	 13.742.240-9	 88**	 3º

CARGO: MONITOR DE LÍNGUA PORTUGUESA, JOGOS MATEMÁTICOS, REFORÇO ESCOLAR E ATIVIDADES 
RECREATIVAS (20 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
03	 MYLENA SANTOS SOUZA	 13.243.802-1	 93	 1º
28	 CARINA RODRIGUES MARTINEZ	 8.624.918-9	 89	 2º 
22	 THAIS CAMARGO DE OLIVEIRA	 13.827.965-0	 87	 3º

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40 H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
121	 ALESSANDRA LETICIA GABRIEL	 6.281.100-5	 100	 1º
46	 MARIA GORETTI IANQUI COUTINHO	 6.388.536-3	 99	 2º 
91	 VERA LUCIA DO CARMO DE JESUS VAZ	 6.679.959-0	 98	 3º
72	 MEIRE MARTINS DOS ANJOS	 21.335.056-65	97	 4º
41	 ROSINETE AQUINO DOS SANTOS	 7.711.551-0	 96	 5º
37	 IZABEL CRISTINA RESENDE DA SILVA	 6.703.828-2	 95**	 6º
95	 CILENE APARECIDA DA SILVA PORTILHO	 6.250.187-1	 95**	 7º
83	 ROSELI SANTANA	 13.430.481-2	 95**	 8º
38	 ADRIANA DOS ANJOS O. LIMA	 80.612-6	 95**	 9º
28	 JOZIANE CRISTINA SOUZA SANTOS	 8.421.624-0	 94	 10º
124	 ELIANI ZUBEK	 5.397.283-7	 93**	 11º
68	 ROSANGELA CORREA DE OLIVEIRA	 4.940.229-5	 93**	 12º
07	 TANIA MARA DE PAIVA	 6.349.175-6	 93**	 13º
54	 JOSIANE FELIX	 9.759.342-6	 93**	 14º
01	 FERNANDA APARECIDA PEREIRA OLIVEIRA	 12.766.780-2	 93**	 15º
56	 CECILIA TEIXEIRA SILVA PENTELHÃO	 8.478.456-7	 92**	 16º
58	 FABIANA CRISTINA RAIMUNDO JORGE	 7.982.247-7	 92**	 17º
119	 ROSANGELA GOMES DOS SANTOS	 9.495.513-0	 92**	 18º
89	 PAULA FERREIRA DE SIQUEIRA MENDES	 9.820.253-6	 92**	 19º
09	 CLEONICE PEREIRA GOMES CABRAL	 4.940.172-8	 91**	 20º
15	 SYLVIA REGINA DE MEDEIROS COVRE	 5.993.048-6	 91**	 21º
29	 GERALDA MENDES CORDEIRO FRANCISCO	 13.021.131-3	 91**	 22º
04	 MARTA REGINA FAVARO QUERATO	 6.101.813-1	 91**	 23º
77	 ANA PAULA DA SILVA MELO	 14.677.667-1	 91**	 24º
82	 ADRIANA CHRISTINA DE SOUZA ROCHA	 6.941.260-2	 91**	 25º
64	 SILVANA DE FATIMA LAWIN	 6.550.973-3	 91**	 26º
27	 JUCELIA APARECIDA DE SOUZA RODRIGUES 	 9.167.374-6	 91**	 27º
108	 SILMARA GOMES RAMALHO	 12.353.986-9	 91**	 28º 
71	 MARIA ELIZETE LOPES	 5.119.715-1	 91**	 29º
57	 JAKSSELY CRISTINA FERREIRA	 8.602.415-2	 91**	 30º
30	 PATRICIA CRISTINA RIBAS LISBOA	 3.462.570-0	 90**	 31º

	 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40 H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 RG	 NOTA 	 CLASSIFICAÇÃO
96	 SILVIA MARIA SILVERIO	 13.001.190-0	 76	 01º
CRUZEIRO DO OESTE, 31 DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 015/2017
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº. 
239/2015, para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por 
meio deste CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público 001/2015 Edital de 
Abertura nº. 239/2015, realizado em 10 de janeiro de 2016, homologado o resultado definitivo através do 
Edital nº. 030/2016 do dia 11/02/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 11/02/2016, para no 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para 
contratação, observadas as condições previstas no Edital nº. 239/2015, itens 14. à 14.7.
CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais
Nº. INSC	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASS
000.100.019-58	 Mirelli Cristina de Lima	 57.423.031-2	 24°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão se apresentar com os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa 
da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente 
de processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico 
a ser realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 
14. a 14.7 do Edital 239/2015.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 31 DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
E R R A T A 
PORTARIA N.º 043/2017
DATA: 27/01/2017
SÚMULA: Constitui Comissão Organizadora de Teste Seletivo.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto no Regulamento Geral de Concursos;
RESOLVE:
I. Constituir a Comissão Organizadora de Teste seletivo, composta pelos membros 
abaixo relacionados, sob a Presidência do primeiro, Secretariado pelo segundo, para 
organizarem o TESTE SELETIVO, para provimento de emprego Público temporário 
do Município de Icaraíma.
Presidente: MILTON ANTONHOLI, RG nº 4.373.450-4, Servidor Público;
Secretário: EDEVANDE AMORIM DA SILVALISBOA LISBOA, RG nº 4.915.930-7, 
Servidora Pública;
Membro: IDEMAR GREGÓRIO, RG nº 5.595.637-5, Servidor Público.
II. Compete à Comissão Organizadora de Teste Seletivo, baixar, mediante edital, o 
Regulamento Especial do Teste Seletivo, bem como, os demais atos necessários.
III. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogam-se as 
disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês 
de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.002/2017
NOMEIA FERNANDO PEREIRA DA SILVA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR FERNANDO PEREIRA DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG. nº.5.988.291-0, SSP/Pr., 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Assessor de Gabinete, lotado no Gabinete do Prefeito, a partir 
de 02 de janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 02 dias do mês de janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
Republicar por Incorreção

PORTARIA Nº. 063/2017
EXONERA a pedido ANDRESA PESTANA BIATTO.                             
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:       
Art.1º. EXONERAR a pedido ANDRESA PESTANA BIATTO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 7.669.939-
9 SSP/Pr., ocupante do cargo de Provimento Efetivo de PSICOLOGO, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, com lotação na Secretaria de Bem Estar Social, ficando revogada a Portaria nº 379/2007, a partir de 31 
de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de Janeiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA municipal de são jorge do patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO  007/2017           
Regulamenta a autorização para utilização de máquinas, tratores e caminhões,  pertencentes ao 
Município de Tapejara – Estado do Paraná,  para uso transitório, bem como estipula os valores a 
ser cobrado, nos termos do art. 225 da Lei Orgânica Municipal ( Lei 01/90) e  Decreto 071/2008.
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná,  no uso das atribuições que lhes confere o 
Artigo 71, inciso VI, 
DECRETA
Art. 1º - A autorização de uso transitório de máquinas, tratores  e  caminhões do Município de 
Tapejara Estado do Paraná , para uso transitório, poderá ser concedida aos particulares, desde 
que não haja prejuízo a continuidade dos serviços públicos prestados pelo ente Municipal 
Art. 2º - A autorização será concedida mediante  formulação de requerimento endereçado ao 
Departamento de Agricultura e ou  Obras e Viação, o qual será emitido o competente parecer 
de deferimento ou indeferimento da solicitação,  bem como pelo pagamento de preço público 
constante na tabela abaixo: 
VEÍCULO	 VALOR DA HORA
TRATOR TRAÇADO	 R$  62,00 (sessenta e dois reais)
TRATOR 275	 R$  47,00 (quarenta e sete reais)
PÁ-CARREGADEIRA	 R$  78,00 (setenta e oito reais)
MOTO NIVELADORA	 R$  78,00 (setenta e oito reais) 
RETRO ESCAVADEIRA	R$  50,00 (cinqüenta reais)
CAMINHÃO DE TERRA 	
R$  50,00 (cinqüenta reais )
Art. 3º - os interessados deverão providenciar o recolhimento junto a Divisão de Tributação, 
através de guia própria , antecedentes ao inicio da execução dos serviços pleiteados.
Art. 4º - Permanecem em vigor as demais normas dos Decretos 071/2008 e Decreto 027/2009
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto 
006/2017 de 25.01.2017.
Tapejara,  31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2.017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA municipal de são jorge do patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 18/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 32/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 017/2017de 04 de janeiro de 2017, sobre o Processo 
de Licitação nº 31/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
A SEREM UTILIZADOS EM VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
AZMSJ COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA - EPP
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31/01/2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 19/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 33/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 017/2017de 04 de janeiro de 2017, sobre o Processo 
de Licitação nº 31/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
A SEREM UTILIZADOS EM VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
POSTO COLONIAL DE SÃO JORGE - EPP
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31/01/2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 256/2017
Designar, os Servidores Municipais, para responder pelos módulos SIM-AM – Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO As normas instituídas no SIM-AM Sistema de Informações anuais do Tribunal de Contas do Paraná;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar, os Servidores abaixo nominados com o objetivo específico de responder pelos módulos que fazem 
parte do sistema SIM-AM, Fundo Municipal de Saúde, conforme segue:
ITEM	 MODULO	 NOME	 CPF	 RG
01	 Tabelas Cadastrais	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
02	 Planejamento e Orçamento	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
03	 Contábil	 Clodoaldo Rogério Sarlo	 020.816.909-18	 5.443.082-5
04	 Tesouraria	 Maria AP. de Souza Cunha	 835.260.649-20	 5.927.708-1 PR
05	 Licitações 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
06	 Contratos 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
07	 Controle Interno 	 Ivone Urbanski	 445.950.699-87	 3.306.235-4 PR
08	 Patrimônio	 Luciana Teroel Aguiar	 022.959.429-85	 5.884.201-0 PR
09	 Folha de Pagamento	 André Antonio dos Santos	 049.089.659-60	 8.818.922-1 PR
10	 Tributário	 Gislaine Alves Vieira	 046.785.849-78	 8.104.254-3 PR
11	 Obras Públicas	 Isamu Oshima	 306.692.519-68	 719.413 PR
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 3499/2015 de 05 de 
outubro de 2015.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 257/2017
Designar, os Servidores Municipais,  para responder pelos módulos SIM-AM - ACESF.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO As normas instituídas no SIM-AM Sistema de Informações anuais do Tribunal de Contas do Paraná;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar, os Servidores abaixo nominados com o objetivo específico de responder pelos módulos que fazem 
parte do sistema SIM-AM, ACESF, conforme segue:
ITEM	 MODULO	 NOME	 CPF	 RG
01	 Tabelas Cadastrais	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
02	 Planejamento e Orçamento	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
03	 Contábil	 Anderson Martins Rocha	 015.432.649-64	 5.735.713-4 PR
04	 Tesouraria	 Maria AP. de Souza Cunha	 835.260.649-20	 5.927.708-1 PR
05	 Licitações 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
06	 Contratos 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
07	 Controle Interno 	 Ivone Urbanski	 445.950.699-87	 3.306.235-4 PR
08	 Patrimônio	 Luciana Teroel Aguiar	 022.959.429-85	 5.884.201-0
09	 Folha de Pagamento	 André Antonio dos Santos	 049.089.659-60	 8.818.922-1 PR
10	 Tributário	 Gislaine Alves Vieira	 046.785.849-78	 8.104.254-3 PR
11	 Obras Públicas	 Isamu Oshima	 306.692.519-68	 719.413 PR
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 3498, de 05 de outubro 
de 2015.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 258/2017
Designar, os Servidores Municipais,  para responder pelos módulos SIM-AM – Fundação de Cultura e Turismo de 
Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO As normas instituídas no SIM-AM Sistema de Informações anuais do Tribunal de Contas do Paraná;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar, os Servidores abaixo nominados com o objetivo específico de responder pelos módulos que fazem 
parte do sistema SIM-AM, Fundação de Cultura e Turismo de Umuarama, conforme segue:
ITEM	 MODULO	 NOME	 CPF	 RG
01	 Tabelas Cadastrais	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
02	 Planejamento e Orçamento	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
03	 Contábil	 Anderson Martins Rocha	 015.432.649-64	 5.735.713-4 PR
04	 Tesouraria	 Maria AP. de Souza Cunha	 835.260.649-20	 5.927.708-1 PR
05	 Licitações 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
06	 Contratos 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
07	 Controle Interno 	 Ivone Urbanski	 445.950.699-87	 3.306.235-4 PR
08	 Patrimônio	 Luciana Teroel Aguiar	 022.959.429-85	 5.884.201-0 PR
09	 Folha de Pagamento	 André Antonio dos Santos	 049.089.659-60	 8.818.922-1 PR
10	 Tributário	 Gislaine Alves Vieira	 046.785.849-78	 8.104.254-3 PR
11	 Obras Públicas	 Isamu Oshima	 306.692.519-68	 719.413 PR
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 3497, de 05 de outubro 
de 2015.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 259/2017
Designar, os Servidores Municipais,  para responder pelos módulos SIM-AM - Funrebom.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO As normas instituídas no SIM-AM Sistema de Informações anuais do Tribunal de Contas do Paraná;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar, os Servidores abaixo nominados com o objetivo específico de responder pelos módulos que fazem 
parte do sistema SIM-AM, Funrebom, conforme segue:
ITEM	 MODULO	 NOME	 CPF	 RG
01	 Tabelas Cadastrais	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
02	 Planejamento e Orçamento	 Claudecir Luis de Oliveira	 040.669.839-28	 32.473.287-9 PR
03	 Contábil	 André Cristiano Duarte	 041.757.419-33	 7.936.915-2 PR
04	 Tesouraria	 Maria AP. de Souza Cunha	 835.260.649-20	 5.927.708-1 PR
05	 Licitações 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
06	 Contratos 	 Paula Cristina Gonfio Pires	 885.346.189-68	 6.062.931-5 PR
07	 Controle Interno 	 Ivone Urbanski	 445.950.699-87	 3.306.235-4 PR
08	 Patrimônio	 Luciana Teroel Aguiar	 022.959.429-85	 5.884.201-0
09	 Folha de Pagamento	 André Antonio dos Santos	 049.089.659-60	 8.818.922-1 PR
10	 Tributário	 Gislaine Alves Vieira	 046.785.849-78	 8.104.254-3 PR
11	 Obras Públicas	 Isamu Oshima	 306.692.519-68	 719.413 PR
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 3495, de 05 de outubro 
de 2015.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 31 de janeiro de 2017. 

FLAVIO PEREIRA GARALUZ 

CONTRATADA CONTRATANTE 

PAPIROS-MOVEIS E ELETRO-EIRELI-ME 

CNPJ/MF: nº 25.325.301/0001-16 

CI-RG: nº 7.604.345-0/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

1° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 182/2016, decorrente de processo licitatório na modalidade
Pregão Presencial n° 45/2016, para aquisição de Mobiliário e Equipamentos destinados à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de ALTO PIQUIRI-PR, conforme Termo 
de Compromisso nº 2014/01247, firmado com o Ministério da Educação. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Santos 
Dumont, nº 341, Centro, nesta cidade de ALTO PIQUIRI-PR, inscrito no CNPJ/MF: nº 
76.247.352/0001-08, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. LUIS CARLOS BORGES 
CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e inscrito no CPF/MF: 
nº 622.478.249-00, residente e domiciliado à Rua Sebastião Pereira Oliveira, nº 1374, no 
Município de ALTO PIQUIRI-PR, e a empresa PAPIROS-MOVEIS E ELETRO-EIRELI-ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF: nº 25.325.301/0001-16 e cadastrada pela 
Inscrição Estadual nº 907.27832-87, com sede à Av. Guilherme de Paula Xavier, 1820, Centro, na 
cidade de CAMPO MOURÃO-PR, neste ato representada pelo Sr. FLAVIO PEREIRA GARALUZ, 
brasileiro, casado, empresário, portador da CI-RG: nº 7.604.345-0/SSP-PR e CPF/MF: nº 
043.778.839-33, residente e domiciliado no Município de CAMPO MOURÃO-PR, acordam por 
meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

O presente Termo Aditivo tem por objeto: Reajuste de Valores na importância de R$ 3.759,20
(três mil, setecentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos), corresponde ao acréscimo de 
25,0% do valor inicial do presente CONTRATO, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, 
da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS: 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: nº 043.778.839-33 

www.elotech.com.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº75/2017
SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de Coordenador do Sistema de Controle Interno Municipal e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar o servidor, LUIZ CARLOS DOS SANTOS, portador do RG nº 6.189.334-2 -SSP-PR, da 
função de Coordenador do Sistema de Controle Interno do Município de Alto Piquiri-Pr, com 100% do seu 
vencimento básico, como gratificação de função, a partir de 31 de Janeiro de 2017, 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 de JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº76/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação da Servidora de Cargo de Provimento Efetivo para ocupar a Função de 
Coordenadora do Sistema de Controle Interno Municipal e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI,            Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO especialmente o contido e com embasamento legal na Lei nº 1.008/2007, de 28 de 
setembro de 2007, que institui o Sistema de Controle Interno, 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
I – Nomear a servidora LUZIA LUCIA LUSTOZA BRANDÃO, portadora do RG N°9.994.781-0 - SSP/PR, e 
cadastrada pelo CPF nº 015.261.968-24, para ocupar a função de Coordenadora do Sistema de Controle 
Interno do Município de Alto Piquiri-Pr, com 100% do seu vencimento básico, como gratificação de função, 
A partir de 01 de fevereiro de 2017.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº77/2017
SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de CHEFE DA DIVISÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar o servidor, RUBENS MANOEL DE BRITO, portador do RG nº 5.139.291-4-SSP-PR, do cargo 
em comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE INDUSTRIA E COMÉRCIO, lotado na Secretaria da Agricultura, 
Indústria e Comércio. A partir de 31 de Janeiro de 2017.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 de JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 78/2017
SÚMULA: Designa o servidor RUBENS MANOEL DE BRITO, para ocupar o cargo em comissão de CHEFE 
DA DIVISÃO DA AGRICULTURA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, o servidor RUBENS MANOEL DE BRITO, portador do RG nº 5.139.291-4 SSP-PR e CPF: 
527.322.319-91, deste município, para, sem prejuízo de suas atribuições estatutárias, a ocupar o cargo 
em comissão de CHEFE DA DIVISÃO DA AGRICULTURA, lotado na Secretaria da Agricultura, Indústria 
e Comércio, equivalente ao CC-3 da Estrutura Administrativa do Município de Alto Piquiri-Pr, da Lei nº 
275/2015 de 19/11/2015, e, nos termos do art. 95 da Lei Municipal nº 455/92 e do Decreto nº 583/2015 de 
23/11/2015, atribuir a gratificação de 65% do símbolo do cargo de provimento em comissão ocupado. A 
partir de 01 de fevereiro de 2017.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 de JANEIRO de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
Edital Nº 001/2017
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
RESULTADO DO RECURSO
Considerando a interposição de alguns recursos por candidatos, que tiveram suas notas modificadas por erro na 
contagem dos títulos e a fim de garantir segurança na exatidão dos títulos apresentados procedeu-se a recontagem 
de todos os inscritos, gerando a classificação definitiva e final que segue:
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
Edital Nº 001/2017
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Lurdes Francisca Trindade	 19/06/1971	 9,0
02	 Camila Braz Lima	 16/04/1991	 9,0
03	 André Luiz do Nascimento Machado	 10/02/1997	 9,0
04	 Edinalva Pereira da Silva	 07/04/1965	 8,1
05	 Vanda de Souza	 07/10/1980	 8,1
06	 Maria Ivanete da Silva  Matheus	 09/02/1965	 8,0
07	 Edna Gomes dos Santos	 01/08/1966	 8,0
08	 Fábio Dilelli	 11/09/1966	 8,0
09	 Neide Oliveira Sales	 29/09/1966	 8,0
10	 José Pereira	 09/07/1968	 8,0
11	 Carlos Sergio Alves de Moura	 07/02/1970	 8,0 Afro
12	 Rosilda Bruno Leite	 27/12/1970	 8,0
13	 Ivoneide Gonçalves Lima	 26/09/1971	 8,0
14	 Roberta Maria de Lima de Souza	 30/08/1975	 8,0
15	 Vilson Bispo dos Anjos	 20/01/1976	 8,0
16	 Valdirene Neri Evangelista	 25/10/1977	 8,0
17	 Aparecida Natalina do Nascimento	 24/12/1978	 8,0
18	 Jussara Aparecida Richardi	 17/03/1979	 8,0
19	 Gilberto de Lima  Júnior	 18/04/1979	 8,0
20	 Claudilene Batista Leonço Santana	 10/08/1981	 8,0
21	 Eliane Cristina da Silva Ramos	 01/10/1981	 8,0
22	 Fabiana Guedes de Menezes	 03/10/1981	 8,0
23	 Cintia Poiatte	 07/01/1982	 8,0
24	 Elenir Pereira da Silva	 02/06/1983	 8,0
25	 Rosana dos Santos Oliveira	 08/10/1984	 8,0
26	 Diogo Leonardo Colombari	 15/11/1984	 8,0
27	 Tatiane Maria de Jesus	 24/08/1985	 8,0
28	 Angela Maria Costa do Nascimento	 16/02/1986	 8,0
29	 Jociel Crispin da Silva	 07/06/1986	 8,0
30	 Raquel Alves de Souza	 30/06/1987	 8,0
31	 Crislaine Batista Luz	 06/06/1988	 8,0
32	 Ricardo Pereira da Silva	 01/12/1988	 8,0
33	 Giuliano Teixeira D’ávila	 04/01/1989	 8,0
34	 Cristiane Aparecida da Rosa	 20/04/1989	 8,0
35	 Andrea da Costa Caetano	 17/03/1990	 8,0
36	 Simone Alcides	 23/03/1990	 8,0
37	 Magnon Alves Gazzoli	 27/06/1990	 8,0
38	 Adriana Martins dos Santos	 23/09/1990	 8,0
39	 Luiz Eduardo Aparecido Contini	 15/10/1990	 8,0
40	 Leiliane Ribeiro Bueno	 19/12/1990	 8,0
41	 Paula Thais Palioto dos Santos	 14/01/1991	 8,0
42	 Andressa Maria da Silva	 28/05/1992	 8,0
43	 Elizandra Silva Fernandes	 03/06/1993	 8,0
44	 Leonice Mariano da Silva	 19/09/1993	 8,0
45	 Kelly Samara Alves	 29/11/1993	 8,0
46	 Rafael Vagner de Souza	 02/11/1993	 8,0
47	 Diego Batista Luz	 09/12/1993	 8,0
48	 Renato Campos de Giuli	 04/03/1994	 8,0
49	 Daiane de Melo Teixeira	 30/04/1994	 8,0
50	 Priscila Rodrigues de Campos	 25/05/1994	 8,0
51	 Crislaine Ribeiro de Alencar	 04/07/1994	 8,0
52	 Jessica Aparecida da Silva	 25/07/1994	 8,0
53	 Regiane da Silva Paiva	 30/01/1995	 8,0
54	 Agno Douglas Ricardo dos Santos	 23/08/1995	 8,0
55	 Vanessa Augusto de Abreu	 28/02/1996	 8,0
56	 Larissa Catiele Furlan dos Santos	 12/03/1996	 8,0
57	 Orlandinny Gonçalves Lima	 27/03/1996	 8,0 Afro
58	 Ana Claudia Souza	 23/04/1996	 8,0
59	 Alex de Oliveira Lino	 05/06/1996	 8,0
60	 Kelly Carolina Gomes Monteiro	 28/10/1996	 8,0
61	 Fernanda  Jaqueline Vicente	 12/11/1996	 8,0
62	 Pietra Caroline da Silva	 15/05/1997	 8,0
63	 Ronaldo André Alves	 21/05/1997	 8,0
64	 Renata Cristina da Silva Ferreira	 16/06/1997	 8,0
65	 Emanuelle Fernanda de Souza Mantovani	 04/08/1997	 8,0
66	 Nayellen Daiana Palioto Gonçalves	 19/09/1997	 8,0
67	 Elias Zaneti dos Reis	 27/09/1997	 8,0
68	 Ana Lúcia Soares Brito	 26/10/1997	 8,0
69	 Gizele da Silva Salustiano	 26/11/1997	 8,0
70	 Milena Vitoria Borges	 18/12/1997	 8,0
71	 Talita Ferreira da Silva Vicente	 09/01/1998	 8,0
72	 Franciele Borges de Souza	 12/05/1988	 8,0
73	 Wesley Henrique Alves Santos	 28/07/1998	 8,0
74	 Vanessa Aparecida da Silva	 09/06/1990	 Indeferida
75	 Celia Regina de França	 20/08/1966	 Indeferida
76	 Amanda Rodrigues Alves Vales	 17/07/1996	 Indeferida
77	 Luzia de Pontes Ribeiro	 12/07/1995	 Indeferida
78	 Adriana da Silva Freitas	 27/03/1988	 Indeferida
79	 Gilmar Puziol	 15/01/1959	 Indeferida
80	 Paulo Gustavo Pereira da Silva	 06/04/1990	 Indeferida

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
COVEIRO
Edital Nº 001/2017 
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Gaspar Belchior Soares	 04/10/1946	 9,2
02	 Claudomiro Zaparolli da Silva	 21/12/1972	 9,2
03	 Anderson Jose da Silva	 23/09/1977	 9,0
04	 Adilson Ramos	 18/05/1988	 9,0
05	 Anderson de Souza Silva	 18/09/1974	 9,0
06	 José Aparecido Pereira Luz	 12/06/1981	 9,0
07	 Paulo Cezar Vieira das Neves	 13/08/1982	 9,0
08	 Isaias Dourado dos Santos	 11/09/1995	 9,0
09	 Lincon da Rocha Monteiro	 28/09/1997	 9,0

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
MOTORISTA CATEGORIA “D”
Edital Nº 001/2017 
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Alex Sandro Macedo	 06/12/1984	 9,3
02	 André Farias dos Santos	 20/12/1982	 9,2
03	 Adriano Carmona Orlandine	 17/11/1985	 9,2
04	 João Cortez Gonçalves	 07/06/1966	 9,1
05	 José Luiz Lima Vales	 21/11/1963	 9,0
06	 José Marcos Gomes Furlan	 16/06/1967	 9,0
07	 Rubens Macena José	 26/11/1968	 9,0
08	 Osmar Binotto	 06/06/1969	 9,0
09	  Adilson Cordeiro dos Santos	 21/05/1973	 9,0
10	 Dirceu Francisco da Silva	 10/09/1973	 9,0
11	 Air Nicolau da Silva Junior	 24/11/1973	 9,0
12	 Marcos Rogério da Silva	 11/06/1976	 9,0
13	 Eder de Brito	 02/09/1979	 9,0
14	 Francisco Scoparo Filho	 15/01/1981	 9,0
15	 José Carlos da Silva Pinto	 18/04/1984	 9,0
16	 Marcelo Vieira de Magalhães	 25/03/1987	 9,0
17	 Gabriel Schizzi de Moraes	 04/02/1989	 9,0
18	 Genivan Rodrigues de Araújo	 02/04/1989	 9,0
19	 Luiz Henrique Bezerra da Silva	 14/12/1989	 9,0
20	 Paulo Henrique Verissimo de Lima	 10/02/1991	 9,0
21	 Willian Tibúrcio da Silva	 06/09/1993	 9,0
22	 Thiago José da Silva	 11/09/1993	 9,0
23	 Emerson Sales do Nascimento	 02/08/1986	 8,1
24	 Jurandir de Oliveira Garcia	 25/12/1964	 8,0
25	 Valdeci de Abreu	 23/06/1965	 8,0
26	 José Carlos Leite da Silva	 03/02/1982	 8,0
27	 Claudio Gomes Cardoso da Luz	 20/04/1991	 8,0
28	 Fábio Nogueira	 19/11/1985	 Indeferida
29	 Danilo Souza da  Silva	 30/09/1993	 Indeferida
30	 Juarez Borges Moreira	 22/02/1976	 Indeferida
31	 Cristiano Martins Della Pace	 05/11/1977	 Indeferida
32	 Lucimar Aparecido Binati	 10/04/1971	 Indeferida
33	 Eliandro Lorenze Costa	 18/04/1979	 Indeferida
34	 Martiniano aparecido Ribeiro	 14/02/1978	 Indeferida
35	 Oziel Alves Pereira	 17/01/1980	 Indeferida

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
OPERADOR DE MAQUINAS ‘ C’
Edital Nº 001/2017 
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Thiago Lourençoni Rico	 04/07/1996	 9,0
02	 Nelson Lins de Melo	 20/03/1969	 8,0
03	 Renan Pires Duarte	 15/11/1995	 8,0
04	 Luiz Eduardo Peixoto da Silva	 04/06/1996	 8,0 Afro
05	 Elder Pereira	 21/01/1981	 7,1
06	 Evanildo Carlos de Andrade	 05/08/1969	 7,0
07	 Aquilino Jose Fantin	 21/04/1948	 Indeferida
08	 Josivaldo Pereira Pazini Riper	 31/07/1975	 Indeferida
09	 Marcos Nunes da Silva	 02/05/1980	 Indeferida
10	 Renato da Silva Bertani	 22/02/1987	 Indeferida
11	 Samuel Vieira da Silva	 07/10/1973	 Indeferida
12	 Marcio Decio	 13/02/1982	 Indeferida
Alto Piquiri, 31 de Janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
Edital Nº 002/2017
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
RESULTADO DO RECURSO
Considerando a interposição de alguns recursos por candidatos, que tiveram suas notas modificadas por erro na 
contagem dos títulos e a fim de garantir segurança na exatidão dos títulos apresentados procedeu-se a recontagem 
de todos os inscritos, gerando a classificação definitiva e final que segue:
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
Edital Nº 002/2017 
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASC.	 PONTUAÇÃO
01	 Ana Maria de Lima Kloss	 23/09/1980	 8,9 Afro
02	 Maria Lucia Cavalcante da Silva	 04/01/1967	 8,6 Deficiente
03	 Lesandra Corbari de Morais	 01/07/1976	 8,6
04	 Rosinéia dos Santos Brito	 03/05/1987	 8,4
05	 Vera Machado de Farias	 12/09/1972	 8,2
06	 Gracieli Maria Moro	 05/03/1981	 8,2
07	 Luiza Bispo Martinez	 26/06/1986	 8,2 Afro
08	 Maria Aparecida da Silva	 22/07/1975	 8,0
09	 Lucitânia Soares de Souza	 23/09/1982	 8,0
10	 Eliane Francianele dos Santos	 17/02/1986	 8,0
11	 Franciele Felisberto de Lima Binati	 20/11/1987	 8,0
12	 Anielly da Silva Moro	 13/03/1991	 8,0
13	 Gesiele Aparecida Silva Plazza	 28/06/1983	 7,8
14	 Leda Maria Alves Moré	 25/12/1966	 7,7
15	 Tereza Mantovani da Silva	 27/11/1967	 7,7
16	 Ilsa Aparecida de Azevedo Ramires	 11/09/1968	 7,6
17	 Lindamar Aparecida Lourenço	 14/07/1985	 7,6
18	 Jessica de Cassia Alves da Silva	 09/03/1991	 7,6
19	 Jessica Santos da Silva	 16/06/1991	 7,6
20	 Nelma Patrício da Silva 	 29/07/1959	 7,5
21	 Marilene Aparecida da Costa	 07/11/1970	 7,5
22	 Meires Aparecida da Silva	 04/03/1978	 7,5
23	 Debora Vanessa Gonçalves	 28/01/1994	 7,2
24	 Camila Caobeli da Graça Décio	 06/05/1994	 7,1
25	 Gislaine Ribeiro de Souza	 18/04/1988	 7,0
26	 Jessica Rodrigues da Silva	 11/08/1994	 7,0
27	 Arcelina Fernandes Araujo Brito	 30/09/1970	 6,0
28	 Maria Elizabete Mirandola Bernardo	 02/08/1975	 6,2
29	 Gerlane Ediva da Silva	 05/01/1986	 6,1
30	 Viviane Cristina de Jesus 	 15/04/1995	 6,1
31	 Rosilda Bruno Leite	 27/12/1970	 6,0
32	 Simone Maciel de Andrade	 11/02/1974	 6,0
33	 Maria Edileide de Barros	 26/12/1975	 6,0
34	 Léia Giroto 	 17/11/1976	 6,0
35	 Solimar Fernandes Alcarria	 25/02/1982	 6,0
36	 Cristiane Rodriguês da Silva Ferreira	 28/08/1986	 6,0
37	 Aline Rodriguês de Alcântara dos Santos da Silva	 04/07/1995	 6,0
38	 Daniele Karolaine Moro	 08/08/1997	 6,0
39	 Paula Mayara dos Santos Goulart  Alves	 01/11/1997	 6,0
40	 Bruna Rafaela dos Santos Guerra	 10/05/1998	 6,0
41	 Maria Eduarda Volpato Moro	 26/05/1998	 6,0
42	 Andressa Binatti Evangelista	 20/08/1998	 6,0
43	 Gabriela da Silva Cabral	 03/09/1998	 6,0  Deficiente
44	 Aline de Morais Capoci	 05/11/1998	 6,0
45	 Carla da Graça Déssio	 14/11/1998	 6,0
46	 Rita de Cassia Reiges	 12/12/1998	 6,0
47	 Sthefani de Souza Leite	 22/12/1998	 6,0
48	 Lucilene Dourado	 05/12/1990	 Indeferida
49	 Juliana Cruz David 	 18/09/1991	 Indeferida
Alto Piquiri, 31 de Janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 67/2017
SÚMULA: Designa servidores, para desempenhar a função de FISCAL DE CONTRATOS e dá outras providências.
OPREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI,Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, os servidores abaixo discriminados, para sem prejuízo de suas atribuições estatutárias,e sem ônus para 
o Município, desempenhar a função de FISCAL DE CONTRATO nas respectivas secretarias .
NOME	 CPF	 SECRETARIA 
Claudia Felix dos Santos 	 039.221.289-71	Sec. Municipal de saúde 
Roseane de Souza 	 073.350.509-01	Sec. Mun de Assis. Social 
Viviani Cruz David	 056.111.909.01	Sec. Mun.de administração 
Luiz Carlos dos Santos 	 916.417.995-00	Sec. Mun.de Serv.Urbanos e Transportes. 
Sandra Regina G. Da Silva	 025.011.249-36	Sec.Municipal de Educação 
Bruno F. de Oliveira	 768.076.819-68	Departamento- Engenharia 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.Ficando revogada a portaria 89/2015.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 26 de Janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 79/2017
SÚMULA: Designa a servidora LINDINALVA DE OLIVEIRA, para ocupar o cargo em comissão de CHEFE DA DIVISÃO 
DE INDUSTRIA E COMÉRCIO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, a servidora LINDINALVA DE OLIVEIRA, portadora do RG nº 3.314.941-7 SSP-PR e CPF Nº 631.257.659-
00, deste município, para, sem prejuízo de suas atribuições estatutárias, a ocupar o cargo em comissão de CHEFE 
DA DIVISÃO DE INDUSTRIA E COMÉRCIO, lotado na Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio, equivalente ao 
CC-3 da Estrutura Administrativa do Município de Alto Piquiri-Pr, da Lei nº 275/2015 de 19/11/2015, e, nos termos do 
art. 95 da Lei Municipal nº 455/92 e do Decreto nº 583/2015 de 23/11/2015, atribuir a gratificação de 65% do símbolo 
do cargo de provimento em comissão ocupado. A partir de 01 de fevereiro de 2017.   
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 de JANEIRO de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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ADIANTAMENTOS      

 
 

Adiantamentos realizados no mês de Dezembro de 
2016. 

 
 
 
 
 

SECRETARIA SERVIDOR Data 
Empenho 

VALOR 
(R$) 

DESTINO 

SAUDE SERGIO 
RODRIGUES 
CUSTODIO 

09/12/2016 500,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
VIAGENS PARA LOCOMOÇÃO DE 

PACIENTES EM TRATAMENTO MÉDICO FORA 
DO MUNICIPIO. 

SAUDE SERGIO LUIZ 
DE OLIVEIRA 

09/12/2016 500,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
VIAGENS PARA LOCOMOÇÃO DE 

PACIENTES EM TRATAMENTO MÉDICO FORA 
DO MUNICIPIO. 

ESPORTE LEANDRO 
ALVES 

MONTEIRO 

09/12/2016 690,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ENTRADA DE GRUPO DA MELJOR IDADE 
NO ESPAÇO DE LAZER ARARA AZUL EM 

IVATÉ-PR, A SER UTILIZADO NO DIA 
21/12/2016. 

 
                    

     Maria Helena/PR, 31 de janeiro de 2017. 
 

 
 

Fabiana Ciarini Pauleski 
Chefe da Divisão de Pagamentos e Recebimentos 

 
 
 

 
ADIANTAMENTOS      

 
 

 

Adiantamentos realizados no mês de Novembro de 
2016. 

 
 
 
 

SECRETARIA SERVIDOR Data 
Empenho 

VALOR 
(R$) 

DESTINO 

ASSISTÊNCIA MARCIA 
REGINA 
FREGNE 
GARCIA 

16/11/2016 1.300,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ATIVIDADES RECREATIVAS DOS ALUNOS DO 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VINCULOS-

CRIANÇAS, NO DIA 22/11/2016 NO 
PESQUEIRO SOL NASCENTE NO MUNICIPIO 

DE NOVA OLÍMPIA-PR. 
SAUDE SERGIO LUIZ 

DE OLIVEIRA 
18/11/2016 1.000,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 

VIAGENS PARA LOCOMOÇÃO DE 
PACIENTES EM TRATAMENTO MÉDICO FORA 

DO MUNICIPIO. 
EDUCAÇÃO SILVANA 

MACHADO 
ROMANO 

18/11/2016 450,00 DESPESAS COM HOSPEDAGEM PARA 
SILVANA E SALMA QUE PARTICIPARÃO DA II 

FORMAÇÃO DA REDE DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA PARA O PROCESSO DE 

ADEQUAÇÃO/ELABORAÇÃO DOS PLANOS 
DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO/PCR, DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA, A 
REALIZAR-SE NOS DIAS 24 E 25/11/2016 NO 

AUDITÓRIO DA PREF. MUNICIPAL DE 
CIANORTE. 

ASSISTÊNCIA SANDRA SILVA 
SANTOS 

18/11/2016 1.400,00 DESPESAS COM ATIVIDADES RECREATIVAS 
PARA IDOSOS DO SERVIÇO DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS DO CRÁS. DESPESAS COM: 

ALIMENTAÇÃO, TRANSPORTE, ENTRADA NO 
PARQUE E EVENTUAIS DESPESAS. 

SAUDE  PAULO 
ESTEVAM 
PADIAL 

18/11/2016 1.000,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
VIAGENS PARA LOCOMOÇÃO DE 

PACIENTES EM TRATAMENTO MÉDICO FORA 
DO MUNICIPIO. 

ADMINISTRAÇÃO PRISCILA 
REBUCCI 

BEZERRA DE 
ARAUJO 

18/11/2016 600,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ALIMENTAÇÃO, VIAGEM E HOSPEDAGEM 
PARA PARTICIPAR DE UM ENCONTRO DOS 

PREFEITOS ELEITOS E REELEITOS E 

 
 
 

SECRETARIOS EM FOZ DO IGUAÇU NOS 
DIAS 30/11 Á 02/12/2016. 

ASSISTENCIA GESSICA 
KAUANE 

ZAMPRONIO 

21/11/2016 1.700,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ATIVIDADES RECREATIVAS DOS ALUNOS DO 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VINCULOS - 

ADOLESCENTES, NO DIA 29/11/2016 NO 
ODY PARK AQUATICO RESORT HOTEL NA 

CIDADE DE MARINGÁ. 
ASSISTENCIA GLEICE KELI 

DE SOUZA 
23/11/2016 400,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 

ALIMENTAÇÃO, TRANSPORTE NA 
PARTICIPAÇÃO DA I AMOSTRA DE 

PRATICAS INOVADOREAS COM O TEMA 
"SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VINCULOS" QUE SERA 
REALIZADA NO DIA 01/12/2016 NO 

AUDITÓRIO DA PREFEITURA DE CASCAVEL-
PR. 

PARTICIPANTES: ALINE DA SILVA FREIRE, 
GLEICE KELI DE SOUZA, SANDRA SILVA 
SANTOS E GISELI APARECIDA MARIANI 

JORGE. 
ASSISTENCIA MARIANGELA 

BROCH DA 
COSTA 

23/11/2016 2.200,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS GASTAS 
COM ATIVIDADES REALIZADAS COM 

PROFISSIONAIS QUE ATENDEM OS 
SERVIÇOS SÓCIOS ASSISTENCIAIS DO 

MUNICIPIO DE MARIA HELENA QUE SERÁ 
REALIZADA NO DIA 09/12/2016 

ADMINISTRAÇÃO HENRIQUE 
AMADEU 
OSHIMA 

24/11/2016 100,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ALIMENTAÇÃO E VIAGEM PARA 

PARTICIPAR DO 8° ENCONTRO REGIONAL 
DE RPPS - REGIÃO NOROESTE, NO DIA 

02/12/2016, NA CIDADE DE UMUARAMA. 
EDUCAÇÃO SILVANA 

MACHADO 
ROMANO 

30/11/2016 550,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM PARA 

SILVANA E SELMA QUE PARTICIPARÃO DO I 
ECONTRO DE FORMAÇÃO DO PNAIC-2016 
A REALIZAR-SE NO DIA 06 E 07/12/2016 NA 

UEM EM MARINGÁ. 
ASSISTENCIA MARIANGELA 

BROCH DA 
COSTA 

30/11/2016 200,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 
PARTICIPAÇÃO EM UMA REUNIÃO COM A 

EMPRESA CONCRESOLUS CONTROLE 
TECNOLÓGICO LTDA-ME, SOBRE A 

SONDAGEM COM PROBLEMA, (LAUDO).  
REF. A CONTRUÇÃO DO CREAS DE MARIA 

HELENA-PR. LOCALIZADA NA RUA 
AMETISTA, 221 - ESMERALDA - CEP: 85.806-
630 -  NA CIDADE DE CASCAVEL-PR, NO 

DIA 07/12/2016. 
PARTICIPANTES: MARIÂNGELA BROCH DA 

 
 
 

COSTA E GESSICA KAUANE ZAMPRONIO. 
ADMINISTRAÇÃO ITAMAR DA 

COSTA 
30/11/2016 200,00 ADIANTAMENTO PARA DESPESAS COM 

ALIMENTAÇÃO, CERTIDÕES E TAXA DE 
RECOLHIMENTO DE FIRMA. 

 
                    

     Maria Helena/PR, 31 de janeiro de 2017. 
 

 
 

Fabiana Ciarini Pauleski 
Chefe da Divisão de Pagamentos e Recebimentos 

 
 
 

NOTIFICAÇÃO      
 

 
 
 
 

Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, as entidades sem fins 
lucrativos e a Câmara Municipal, do recebimento dos Recursos Federais: 

 
 
 
 
 

CATEGORIA FUNDO DATA VALOR (R$) 
1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICIPIOS 
10/11/2016  

 PARCELA IPI  55.155,89 
 PARCELA IR  710.262,81 
 RFB-PREV-PARC 53  6.084,84 
 RETENÇAO PASEP  7.654,17 
 RETENÇÃO FUNDEB  153.083,73 
 TOTAL  598.595,96 
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

18/11/2016  

 PARCELA IPI  18.370,17 
 PARCELA IR  55.720,23 
 RETENÇÃO PASEP  740,90 
 RETENÇÃO FUNDEB  14.818,07 
 TOTAL  58.531,43 
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

30/11/2016  

 PARCELA IPI  6.138,00 
 PARCELA IR  196.703,44 
 RETENÇAO PASEP  2.028,41 
 DEDUÇÃO FUNDEB  40.568,28 
 TOTAL  160.244,75 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 10/11/2016 45.565,27 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 18/11/2016 1.049,83 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 30/11/2016 3.021,78 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 01/11/2016 4.965,52 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 03/11/2016 16.059,79 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 08/11/2016 2.242,98 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 09/11/2016 7.800,71 
     

 
 
1.7.2.4.01 FUNDEB 10/11/2016 37.119,29 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 16/11/2016 8.048,22 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 17/11/2016 25.240,35 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 18/11/2016 3.885,78 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 22/11/2016 8.797,93 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 23/11/2016 27.196,65 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 29/11/2016 5.335,00 

    
1.7.2.4.01 FUNDEB 30/11/2016 27.914,19 

    
1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 10/11/2016 2.307,76 

    
1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 18/11/2016 768,62 

    
1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 30/11/2016 256,82 

    
1.7.2.122.30.00.00 RPM – ROYALTIES PETROLEO COTA MUNICIPAL 14/11/2016 54,46 

    
1.7.2.1.22.70.00.00 FEP – FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 25/11/2016 6.776,19 

    
1.7.2.1.33.10.02.02 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 24/11/2016 15.210,00 

    
1.7.2.1.33.30.02.01 BLOCO DE VIGILANCIA SANITARIA 03/11/2016 414,30 

    
1.7.2.1.33.30.02.01 BLOCO DE VIGILANCIA SANITARIA 08/11/2016 2.889,90 

    
1.7.2.1.33.30.02.01 BLOCO DE VIGILANCIA SANITARIA 09/11/2016 1.033,71 

    
1.7.2.1.33.10.01 PAB FIXO 01/11/2016 13.748,00 

    
1.7.2.1.33.02.01 SAUDE DA FAMILIA 24/11/2016 11.130,00 

    
1.7.2.1.33.10.99.02 PMAQ 23/11/2016 9.700,00 

    
1.7.2.1.33.99.04 NUCLEOS DE APOIO A FAMILIA – NASF 24/11/2016 8.000,00 

    
1.7.2.133.20.99.01 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIO E 

HOSPITALAR 
08/11/2016 10.750,39 

    
1.7.2.1.33.10.02.03 SAUDE BUCAL 24/11/2016 2.230,00 

    
1.7.2.1.35.01.0.00 SALÁRIO EDUCAÇÃO 16/11/2016 14.168,65 

    
1.7.2.1.34.30.20.00 COMPONENTE P/ IMPLANTAÇÃO DE AÇOES E 

SERVIÇOS (SUAS) 
07/11/2016 1.430,00 

 
 
 

1.7.2.1.34.10.10.00 PISO BASICO FIXO (SUAS) 07/11/2016 12.675,00 
    

1.7.2.1.34.10.10.00 PISO BASICO FIXO (SUAS) 28/11/2016 6.675,00 
    

1.7.2.1.34.10.10.00 PISO BASICO FIXO (SUAS) 29/11/2016 6.000,00 
 
                    

     Maria Helena/PR, 31 de Janeiro de 2017. 
 
 
 

 
Fabiana Ciarini Pauleski 

Chefe da Divisão de Pagamentos e Recebimentos 

 
 
 

NOTIFICAÇÃO      
 

 
 
 
 

Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, 
notificamos os Partidos Políticos, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, as entidades sem fins 
lucrativos e a Câmara Municipal, do recebimento dos Recursos Federais: 

 
 
 
 
 

CATEGORIA FUNDO DATA VALOR (R$) 
1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICIPIOS 
08/12/2016  

 PARCELA IPI  38.852,44 
 PARCELA IR  308.827,75 
 RETENÇAO PASEP  3.476,79 
 TOTAL   
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

09/12/2016  

 PARCELA IPI  51.893,16 
 PARCELA IR  238.586,98 
 RFB-PREV-PARC 53  6.084,84 
 RETENÇAO PASEP  2.904,79 
 RETENÇÃO FUNDEB  58.096,02 
 TOTAL  223.394,49 
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

20/12/2016  

 PARCELA IPI  21.636,90 
 PARCELA IR  234.150,34 
 RETENÇÃO PASEP  2.557,86 
 RETENÇÃO FUNDEB  51.157,44 
 TOTAL  202.071,94 
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

29/12/2016  

 PARCELA IPI  11.224,85 
 PARCELA IR  221.785,98 
 RETENÇAO PASEP  2.330,09 
 DEDUÇÃO FUNDEB  46.602,16 
 TOTAL  184.078,58 
    

1.7.2.1.01.02.00.00 FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 

30/12/2016  

 PARCELA IR  502.488,53 
 DEDUÇÃO FUNDEB  96.189,72 
 RETENÇAO PASEP  5.024,87 
 TOTAL  401,273,94 
     

 
 

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 09/12/2016 23.065,31 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 20/12/2016 541,21 
    

1.7.2.1.01.05.00.00 ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 29/12/2016 5.408,20 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 06/12/2016 2.028,36 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 07/12/2016 7.820,53 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 09/12/2016 15.145,35 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 13/12/2016 5.466,32 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 14/12/2016 17.645,92 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 20/12/2016 30.974,29 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 21/12/2016 39.707,37 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 27/12/2016 5.994,53 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 28/12/2016 19.666,82 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 29/12/2016 11.406,31 
    

1.7.2.4.01 FUNDEB 30/12/2016 17.097,37 
    

1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 09/12/2016 2.171,25 
    

1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 20/12/2016 905,30 
    

1.7.2.104.00.00 IPI EXPORTAÇÃO 29/12/2016 469,66 
    

1.7.2.1.22.70.00.00 FEP – FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 21/12/2016 7.150,99 
    

1.7.2.1.33.10.02.02 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 22/12/2016 15.210,00 
    

1.7.2.1.33.10.02.02 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 26/12/2016 14.449,50 
    

1.7.2.1.33.10.02.02 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 28/12/2016 760,50 
    

1.7.2.1.99.03.00.00 FEX – AUXILIO FINAN. FOMENTO EXPORTAÇÃO 27/12/2016 11.737,66 
    

1.7.2.1.33.10.01 PAB FIXO 05/12/2016 13.748,00 
    

1.7.2.1.33.10.01 PAB FIXO 15/12/2016 250.000,00 
    

1.7.2.1.33.10.01 PAB FIXO 21/12/2016 196.770,00 
    

1.7.2.1.33.02.01 SAUDE DA FAMILIA 23/12/2016 11.130,00  
 
 

    
1.7.2.1.33.10.99.02 PMAQ 01/12/2016 9.300,00 

    
1.7.2.1.33.10.99.02 PMAQ 23/12/2016 9.300,00 

    
1.7.2.1.33.99.04 NUCLEOS DE APOIO A FAMILIA – NASF 23/12/2016 8.000,00 

    
1.7.2.133.20.99.01 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIO E 

HOSPITALAR 
21/12/2016 10.750,39 

    
1.7.2.1.33.10.02.03 SAUDE BUCAL 26/12/2016 2.230,00 

    
1.7.2.1.35.01.0.00 SALÁRIO EDUCAÇÃO 14/12/2016 14.256,66 

    
2.4.2.1.01.01.00.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAUDE 
29/12/2016 149.190,00 

    
1.7.2.1.34.30.10.00 COMPONENTE PARA QUALIFICAÇÃO DA 

GESTÃO (SUAS) 
22/12/2016 7.896,42 

    
1.7.2.1.34.30.10.00 COMPONENTE PARA QUALIFICAÇÃO DA 

GESTÃO (SUAS) 
27/12/2016 1.500,00 

    
1.7.2.1.35.04.00.00 TRANSPORTE ESCOLAR 02/12/2016 5.794,33 

    
1.7.2.1.35.03.00.00 PROG. NACIONAL DE ALIM. ESCOLAR 07/12/2016 4.520,00 

 
                    

     Maria Helena/PR, 31 de Janeiro de 2017. 
 
 
 

 
Fabiana Ciarini Pauleski 

Chefe da Divisão de Pagamentos e Recebimentos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE sãO JORgE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 17/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 31/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017de 
04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 31/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GASOLINA 
COMUM A SER UTILIZADO EM VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO - PR
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
TONIATTO & SANTOS LTDA – ME - FILIAL
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31/01/2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE sãO JORgE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 0151/2017 de 31 de janeiro de 2017
NOMEIA o Sr. Edmilson Cavicchioli Turato e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - NOMEAR a partir de 01 de fevereiro de 2017, o Sr. Edmilson Cavicchioli Turato, portador do RG 
nº. 8.457.762-6/SSP-PR, para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de Diretor do Departamento 
de Fiscalização, sigla CC-01, lotado na: 04 - Secretaria de Fazenda, 0403 – Departamento de Fiscalização, 
2052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização, onde desempenhará as atividades 
inerentes ao cargo e secretaria supracitados, podendo assinar documentos pertinentes e necessários, 
bem como deliberar sobre os assuntos e ações vinculadas,  visando o fiel cumprimento da função e bom 
andamento do setor.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
JOSE CARLOS BARALDI
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0152/2017 de 31 de janeiro de 2017
NOMEIA a Sra. Rosangela Galiotti de Freitas e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - NOMEAR a partir de 01 de fevereiro de 2017, a Sra. Rosangela Galiotti de Freitas, portadora do RG 
nº. 4.956.665-4/SSP-PR, para desenvolver as funções do Cargo de Provimento em Comissão de Secretária 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotada na: 
05 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, 0501 – Gabinete do Secretário, 2.058 - Manutenção Geral 
da Educação, onde desempenhará as funções inerentes ao cargo supracitado, podendo deliberar sobre os 
assuntos pertinentes ao cargo e a secretaria e assinar os documentos necessários para o fiel cumprimento 
da função e o bom andamento do setor, também fica por força do presente ato, licenciada do Cargo de 
provimento Efetivo de Professor de Educação Infantil 40H,  para o qual ingressou por meio de Certame 
Público, devendo retornar automaticamente ao cargo de origem percebendo os vencimentos integrais, 
quando da exoneração, revogação ou cessação do cargo de provimento em comissão ora nomeada, 
observando as disposições contidas na Lei Municipal nº. 1.437/2010.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
JOSE CARLOS BARALDI
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0154/2017 de 31 de janeiro de 2017
NOMEIA o Sr. JOSE CARLOS PAULINO DUARTE e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - NOMEAR a partir de 01 de fevereiro de 2017, o Sr. JOSE CARLOS PAULINO DUARTE, portador do 
RG nº: 6.034.366-7/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de Diretor do Departamento 
de Transportes, sigla CC-01, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotado na 03 – Secretaria 
de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comércio, 0308 – Departamento de Transportes, 2038 
– Manutenção e encargos do Pátio Rodoviário, onde desempenhará as funções inerentes ao cargo 
supracitado, podendo deliberar sobre os assuntos pertinentes e assinar os documentos necessários para o 
fiel cumprimento da função e o bom andamento do setor, sendo assim, fica por força da presente, licenciado 
do Cargo de provimento Efetivo de Motorista, devendo retornar automaticamente para o cargo de origem 
percebendo os proventos integrais, quando da exoneração, revogação ou cessação do cargo ora nomeado
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
JOSE CARLOS BARALDI
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0155/2017 de 31 de janeiro de 2017
DESIGNA:  OS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR PARA 
ATUAREM COMO GESTORES DAS TRANSFÊNCIAS VOLUNTÁRIAS FIRMADAS ENTRE O MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO E ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar, nos termos do Artigo 35, do Decreto Municipal nº. 007/2017 de 25 de janeiro de 2017, 
os Servidores Públicos abaixo discriminados, para atuarem como Gestores das Transferências Voluntárias 
firmadas a partir do ano de 2017, entre o Município de São Jorge do Patrocínio e Entidades Privadas Sem 
Fins Lucrativos:
I. Para os Termos firmados vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social, designa a Servidora 
Pública ocupante do Cargo Efetivo de Assistente Social Srta. MARIA ALICE MAZZEI, brasileira, portador do 
RG/CI nº. 909.855-0 SSP/PR;
II. Para os Termos firmados vinculados à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, designa 
a Servidora Pública ocupante do Cargo Efetivo de Professora 30 horas, Sra. GERSONITA MACORIM DE 
SOUZA, brasileira, portadora do RG/CI nº. 7.123.661-7 SSP/PR; 
III. Para os Termos firmados vinculados às Secretarias de Agricultura e Meio Ambiente e Turismo, designa 
o Servidor Público ocupante do cargo Efetivo de Técnico agrícola, Sr. CRISLEI MAREGA SPANHOL, 
brasileiro, portador do RG/CI nº. 6.352.777-7 SSP/PR; e
IV. Para os Termos firmados vinculados à Secretaria de Administração, Indústria e Comércio, designa a 
Servidora Pública ocupante do Cargo Efetivo de Oficial Administrativo, Sra. BRUNA DÉBORA DA SILVA 
PASCUTI, brasileira, portadora do RG/CI 1.276.070-3 SSP/PR; e
V. Para os Termos firmados vinculados à Secretaria de Saúde, designa a Servidora Pública ocupante 
do Cargo Efetivo de Auxiliar Administrativo, Sra. CLEONICE APARECIDA ROTTA BASTIDA, brasileira, 
portadora do RG/CI 4.442.119-4 SSP/PR.
Art. 2. Os gestores aqui designados ficarão responsáveis pela gestão e fiscalização das parcerias firmadas 
entre o Município de São Jorge do Patrocínio e Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos com poderes de 
controle e fiscalização, devendo estes:
I - Acompanhar e fiscalizar sua execução; 
II - Comunicar ao superior hierárquico a existência de indícios de irregularidades; 
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e finais quanto à eficácia 
e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da 
prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar: 
a) Os resultados já alcançados e seus benefícios; 
b) Os impactos econômicos ou sociais; 
c) O grau de satisfação do público-alvo; e 
d) A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
Art. 3º. Na hipótese de os gestores da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou 
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor que possua qualificação técnica equivalente 
à do substituído, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do anterior, com as respectivas 
responsabilidades. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 
31 dias do mês de janeiro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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